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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA
Aviso n.º 5555/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho, exa-
rado na informação dos serviços de 5 de Junho de 2001 corrente,
foi renovado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo, efectuado ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, celebrado entre esta Câmara e Susana Monteiro
Vieira, com início em 21 de Julho de 2000.

11 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALIJÓ
Edital n.º 286/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Joaquim Alberto

de Oliveira Cêrca, presidente da Câmara Municipal de Alijó:
Torna público, no uso da competência referida na alínea u) do

n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Regu-
lamento Municipal de Abastecimento de Água ao Concelho de Alijó,
aprovado por unanimidade, pela Câmara Municipal e Assembleia
Municipal, em 2 de Abril de 2001 e 20 de Abril de 2001, respec-
tivamente, cujo texto se anexa ao presente edital.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Al-
berto de Oliveira Cêrca.

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água
ao Concelho de Alijó

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

O presente Regulamento tem por leis habilitantes os Decretos-
-Leis n.os 169/99, de 18 de Setembro, 209/94, de 16 de Agosto, e
o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 2.º

Âmbito da aplicação

Este Regulamento aplica-se a todos os sistemas de captação,
tratamento e distribuição de água potável para consumo público
existente e a construir na área do concelho de Alijó, sem prejuízo
das normas específicas aplicáveis aos sistemas que eventualmente
venham a ser objecto de concessão, precavendo-se a segurança e
a saúde pública dos consumidores.

Artigo 3.º

Os sistemas referidos no artigo anterior obedecerão, na sua con-
cepção, dimensionamento, construção e exploração às disposições
técnicas constantes do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto.

Artigo 4.º

Obrigatoriedade de ligação

Nas ruas ou zonas servidas pela rede de distribuição domiciliária
de água, os proprietários, usufrutuários ou inquilinos, quando devi-
damente autorizados, são obrigados a instalar as canalizações
domiciliárias e a requerer a ligação do ramal, e, bem assim, a uti-
lizar a água da rede pública da distribuição.

CAPÍTULO II

Rede de distribuição

Artigo 5.º

Responsabilidade de instalação

1 — Compete exclusivamente à Câmara Municipal, promover
a instalação da rede pública de distribuição, bem como os ramais
de ligação, os quais ficam propriedade sua.

2 — A instalação dos ramais de ligação será efectuado pela Câ-
mara Municipal, por conta dos proprietários ou usufrutuários dos
prédios a servir, os quais deverão liquidar as despesas do ramal de
ligação dentro do prazo de 30 dias a contar da data em que toma-
rem conhecimento do respectivo custo, sendo a execução do ra-
mal de ligação e instalação do contador apenas feito posterior-
mente a esse pagamento.

3 — A conservação, reparação, substituição e renovação da rede
pública e dos ramais de ligação compete à Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Canalizações

1 — A rede pública de distribuição de água é constituída pelo
sistema de canalizações instaladas na via pública, em terrenos da
Câmara Municipal ou em outros sob concessão especial, cujo for-
necimento seja de interesse para o serviço de distribuição de água.

2 — O ramal de ligação é o troço de canalização privativa que
permite o abastecimento predial da água, compreendido entre os
limites da propriedade a servir e a rede pública de distribuição.

3 — Os sistemas de distribuição predial são constituídos pelas
canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal de li-
gação até aos dispositivos de utilização.

Artigo 7.º

Sistema de distribuição predial

1 — O sistema de canalizações interiores serão executadas de
harmonia com o traçado previamente aprovado nos termos regu-
lamentares em vigor, por pessoal à escolha do interessado, mas
devidamente autorizado pela Câmara Municipal.

2 — Compete também ao proprietário ou usufrutuário do pré-
dio a conservação, reparação e renovação das canalizações que
constituem o sistema de distribuição predial.

Artigo 8.º

Verificação e ensaio dos sistemas prediais

1 — O técnico responsável pela execução da obra, deverá co-
municar por escrito, à Câmara Municipal, o seu início e fim, para
efeitos de ensaio e verificação.

2 — A Câmara Municipal efectuará a verificação e os ensaios
necessários das canalizações, no prazo de 15 dias, após a comuni-
cação na presença do técnico responsável, mediante pagamento
de uma taxa definida no artigo 27.º

Artigo 9.º

Projecto

1 — As canalizações interiores serão executadas de harmonia
com o traçado previamente aprovado nos termos deste Regula-
mento, por pessoal à escolha do interessado, mas devidamente
autorizado pela Câmara.

2 — O traçado a que se refere o número anterior compreende-
rá, memória descritiva e justificativa e peças desenhadas donde
conste a indicação dos dispositivos de utilização de água e seus
sistemas calibres e condições de assentamento das canalizações,
natureza de todos os materiais e acessórios e tipo de juntas.

3 — Todos os projectos de construção ou grandes reparações
apresentadas à Câmara Municipal, para aprovação das respectivas
obras deverão conter o traçado das canalizações de distribuição
interior, sempre que a sua instalação seja obrigatória ou se projec-
te a sua modificação em prédios já existentes.

4 — A aprovação do traçado de instalação ou modificação de
canalizações de distribuição interior, que não implique a execução
de outras obras, é da exclusiva competência dos Serviços de Água
da Câmara Municipal de Alijó

Artigo 10.º

Ligação à rede pública

1 — Nenhum sistema de distribuição predial poderá ser ligado à
rede pública de distribuição sem que satisfaça todas as condições
regulamentares.

2 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser con-
cedida pela Câmara Municipal depois de a ligação à rede pública
estar concluída e pronta a funcionar.
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Artigo 11.º

Prevenção e contaminação

Não é permitida a ligação entre um sistema de distribuição de
água potável e qualquer sistema de drenagem que possa permitir o
retrocesso de efluentes nas canalizações daquele sistema.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água

Artigo 12.º

Carácter ininterrupto do serviço

A água será fornecida de dia e de noite, excepto por razões de
ordem programadas ou em casos fortuitos ou de força maior, não
tendo os consumidores nestes casos direito a qualquer indemniza-
ção.

Artigo 13.º

Forma de fornecimento

A água será normalmente fornecida por meio de contadores
devidamente selados, os quais serão fornecidos e instalados pelo
município em regime de aluguer.

Artigo 14.º

Contratos de fornecimento

1 — O fornecimento de água é feito mediante simples requisi-
ção, em modelo próprio fornecido gratuitamente pelos serviços
de água da Câmara Municipal de Alijó, desde que, por vistoria lo-
cal, se verifique que as canalizações de distribuição interior estão
em condições de ser abastecidas pela rede geral de distribuição, nos
termos deste Regulamento e desde que estejam pagas pelo interes-
sado, as importâncias devidas.

2 — Os pedidos de ligação poderão ser provisórios ou defini-
tivos.

3 — A celebração de contratos de carácter definitivo será efec-
tivada desde que comprovem que os sistemas prediais estão em
condições de poderem ser ligados à rede pública.

4 — São provisórios os pedidos que se destinem è execução de
obras de construção de edificações, passando a definitivas após a
conclusão da respectiva construção.

5 — O contrato pode ser celebrado com o proprietário ou com
o inquilino do prédio, sendo instruído com os seguintes documen-
tos:

a) Documento comprovativo da inscrição matricial, caso do
proprietário;

b) Contrato de arrendamento registado na repartição de fi-
nanças, caso do inquilino.

Artigo 15.º

Vigência do contrato

1 — O contrato considera-se em vigor a partir da data em que
seja feita a ligação da rede pública em carga com o contador in-
terposto.

2 — Os serviços de água da Câmara Municipal de Alijó farão a
ligação à rede pública no prazo de 30 dias após a recepção do contrato
devidamente assinado, excepto se houver que estabelecer novas
condutas, contando-se nessa altura o prazo a partir da conclusão
das obras.

Artigo 16.º

Termo do contrato

1 — Os consumidores só podem dar por findo o contrato, após
comunicação por escrito, Câmara Municipal, com pelo menos cinco
dias de antecedência, que se retira definitivamente do prédio.

2 — O consumidor que, embora dê por findo o seu contrato,
não faculte à entidade responsável a retirada do contador, conti-
nuará responsável pelo mesmo e pelo pagamento da taxa de alu-
guer, enquanto não possa ser retirado ou não seja feito para o
respectivo prédio novo contrato de fornecimento de água.

Artigo 17.º

Encargos de instalação

1 — As importâncias a satisfazer pelos consumidores, para ob-
ter o fornecimento de água são as seguintes:

a) Custo do ramal de ligação;
b) Taxa de ligação e ensaio das instalações;
c) Abertura de vala e reposição do pavimento;
d) Caixa de protecção do contador;
e) Depósito de garantia nos termos do artigo seguinte;
f) Conta do consumo de água e aluguer do contador nos termos

previstos neste Regulamento.

Artigo 18.º

Depósito de garantia

1 — A Câmara Municipal pode exigir a prestação de caução, nas
situações de restabelecimento de fornecimento de água, na sequência
de interrupção decorrente de incumprimento contratual imputá-
vel ao consumidor.

2 — Ficam isentos de prestação de depósito de garantia:

a) Os organismos da administração directa e indirecta do
Estado;

b) As autarquias locais;
c) As pessoas colectivas de utilidade pública.

Artigo 19.º

Bocas de incêndio

1 — Os serviços de água da Câmara Municipal de Alijó poderão
fornecer água para bocas de incêndio particulares nas seguintes
condições:

a) As bocas de incêndio terão ramal próprio, com diâmetro
fixado pelos Serviços de Água da Câmara Municipal de
Alijó;

b) As bocas de incêndio serão seladas e só poderão ser aber-
tas em caso de incêndio, devendo a Câmara Municipal ser
avisada da sua utilização dentro do período de vinte e quatro
horas seguintes ao sinistro.

2 — A abertura destas bocas de incêndio sem autorização da Câmara
Municipal, em quaisquer circunstâncias que não a referida no nú-
mero anterior, constitui contra-ordenação.

Artigo 20.º

Interrupção do fornecimento

1 — A Câmara Municipal poderá interromper o fornecimento
de água nos seguintes casos:

a) Quando houver alteração da qualidade da água, previsão
da sua degradação a curto prazo ou poluição temporaria-
mente incontrolável das captações;

b) Avarias ou obras nos sistemas públicos de abastecimento,
sempre que os trabalhos o justifiquem;

c) Quando seja recusada a entrada para inspecção das cana-
lizações e para leitura, verificação ou substituição do
contador;

d) Quando o contador for encontrado viciado ou se detecte
qualquer meio fraudulento de consumo de água;

e) Falta de pagamento na data do seu vencimento, das con-
tas de consumo ou dívidas ao município, nos termos do
presente Regulamento.

2 — A interrupção do fornecimento de água não priva a Câma-
ra Municipal de recorrer às entidades competentes e respectivos
tribunais para lhe manterem o uso dos seus direitos ou para haver
o pagamento das importâncias devidas e outras indemnizações por
perdas e danos e para imposição de coimas e penas legais.

CAPÍTULO IV

Contadores

Artigo 21.º

Tipos e calibres

1 — Os contadores a instalar serão do tipo, calibre e classe
metrológica aprovados para a medição de água, nos termos da
legislação em vigor.
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2 — O tipo, calibre e classe de contadores a instalar, será fixa-
do pela Câmara Municipal de harmonia com o consumo previsto
e com as condições normais de funcionamento.

Artigo 22.º

Normas aplicáveis

Os contadores a instalar obedecerão às qualidades, característi-
cas metrológicas e condições de instalação estabelecidas nas nor-
mas portuguesas e ou nas comunitárias aplicáveis.

Artigo 23.º

Instalação de contadores

1 — Os contadores serão instalados obrigatoriamente um por
consumidor, podendo ser colocados isoladamente ou em conjun-
to, constituindo neste último caso uma bateria de contadores.

2 — Na bateria de contadores pode ser estabelecido num circui-
to fechado, no qual têm origem os ramais individuais.

3 — As dimensões das caixas de protecção dos contadores, quando
necessárias, serão tais que permitam um trabalho regular de subs-
tituição ou reparação local e permitam que a sua leitura seja efec-
tuada em boas condições.

4 — As caixas de protecção são fornecidas e instaladas pela Câmara
Municipal, a expensas do consumidor.

Artigo 24.º

Localização dos contadores

1 — Os contadores serão colocados em locais definidos pelos
serviços municipalizados, acessíveis a uma leitura regular.

2 — Nos edifícios confinantes com a via pública, os contadores
devem localizar-se no limite da propriedade.

3 — Nos edifícios com logradouros privados os contadores de-
vem localizar-se, no logradouro junto à zona de entrada contígua
com a via pública, no caso de um só consumidor, ou no interior
dos edifícios em zonas comuns ou no logradouro, junto à entrada
contígua com a via pública, no caso de vários consumidores.

Artigo 25.º

Responsabilidade pelo contador

1 — Os contadores de água são fornecidos pela Câmara Muni-
cipal, a quem compete a sua manutenção, sendo exclusivamente
da sua responsabilidade a colocação e remoção dos mesmos.

2 — A Câmara Municipal poderá proceder à verificação, repa-
ração ou substituição do contador ou ainda à colocação de um outro
contador, sempre que o ache conveniente, sem nenhum encargo
para o consumidor.

3 — O consumidor responderá pelo desaparecimento do conta-
dor ou pela sua danificação devidas à incúria e pelos inconvenien-
tes ou fraudes que forem verificadas em consequência do emprego
de qualquer meio capaz de influir no funcionamento ou marcação
do contador.

Artigo 26.º

Avaliação do consumo

1 — No caso de paragem ou de funcionamento irregular do
contador, o consumo é avaliado:

a) Pelo consumo de igual mês do ano anterior;
b) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras conside-

radas válidas;
c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes

à instalação do contador, na falta dos elementos referi-
dos nas alíneas a) e b);

d) Por uma das modalidades definidas nas alíneas a), b) ou
c) acrescido do dobro, no caso de paragem ou mau fun-
cionamento provocado por incúria do consumidor.

CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 27.º

Taxa de ligação e aluguer de contador

1 — A taxa de ligação e restabelecimento da ligação é de 1000$.
2 — A taxa de aluguer de contador é de 300$ por mês para

contadores de capacidade até três quartos e de 600$, para conta-
dores com capacidade superior a três quartos.

CAPÍTULO VI

Consumo de água — pagamentos

Artigo 28.º

Leitura do contador

1 — O consumo é lido mensalmente nos contadores, devendo
os leitores deixar à disposição de cada consumidor um boletim com
o resultado da leitura.

2 — Não se conformando com o resultado da leitura, o consu-
midor poderá apresentar a devida reclamação dentro do prazo de
três dias, a qual será julgada e resolvida pela Câmara Municipal
como for de justiça.

3 — Sendo a reclamação julgada procedente, será atendida no
primeiro pagamento.

Artigo 29.º

Recibos de pagamento

1 — Os pagamentos efectuam-se no mês imediato ao consumo.
Os recibos do pagamento do consumo de água e do aluguer do
contador serão apresentados pelo cobrador uma só vez, em casa
dos consumidores, até ao dia 10 do mês seguinte àquele a que dis-
ser respeito o consumo a liquidar.

2 — Quando o termo do prazo de pagamento cair em dia em
que os serviços não estejam abertos ao público, transfere-se o
pagamento para o primeiro dia útil seguinte.

3 — No caso de não ser feito o pagamento contra recibo, o
cobrador deixará a nota de aviso da importância em débito, que
deverá ser satisfeita, na tesouraria municipal, até ao fim do mês.

CAPÍTULO VII

Multas

Artigo 30.º

Danos da rede geral

Quem danificar ou utilizar indevidamente qualquer instalação,
acessórios ou aparelhos de manobra das canalizações da rede geral
de distribuição será punido com a coima de 20 000$ a 30 000$,
acrescida da importância gasta na reparação da avaria.

Artigo 31.º

Execução indevida de canalizações interiores

Aquele que consentir ou executar canalizações interiores sem
que o seu traçado tenha sido aprovado nos termos deste Regula-
mento ou introduzir modificações em canalizações interiores já
estabelecidas e aprovadas, sem prévia autorização da Câmara
Municipal, incorre na coima de 2000$ a 15 000$.

Artigo 32.º

Utilização indevida de bocas de incêndio

A utilização indevida de bocas de incêndio sem o consentimen-
to da Câmara Municipal ou no caso do n.º 2 do artigo 19.º implica
a aplicação da coima de 15 000$ a 25 000$.

Artigo 33.º

Deslocação e viciação do contador

Incorre na coima de 50 000$ a 75 000$, quem modificar a posição
do contador ou violar os respectivos selos ou consentir que ou-
trem o faça.

Artigo 34.º

Modificação entre o contador e a rede

Quem consentir ou executar qualquer modificação entre o con-
tador e a rede geral de distribuição ou empregar qualquer meio
fraudulento para utilizar água da rede sem pagar, incorre na coima
de 50 000$ a 75 000$.

Artigo 35.º

Infracção na ligação à rede geral

Quem executar, mandar executar ou se utilizar de qualquer liga-
ção à rede geral fora das normas deste Regulamento, incorre na
coima de 10 000$ a 15 000$.
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Artigo 36.º

Reincidência

No caso de reincidência, todas as coimas serão elevadas para o
dobro.

Artigo 37.º

Multa supletiva

As transgressões deste Regulamento para as quais não esteja
especialmente prevista a penalidade correspondente serão punidas
com a coima de 10 000$ a 15 000$, independentemente da in-
demnização a que haja lugar por danos causados.

Artigo 38.º

Entidade competente para aplicação e cobrança
das coimas

É à Câmara Municipal que compete aplicar, cobrar e arrecadar
as coimas previstas neste Regulamento.

Artigo 39.º

Responsabilidade de outra natureza

O pagamento da coima não isenta o transgressor de responsabi-
lidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedimento cri-
minal a que der motivo.

CAPÍTULO VIII

Disposições diversas

Artigo 40.º

Norma subsidiária

Em tudo o que este Regulamento for omisso, será aplicável o
disposto no Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, Decreto
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, e demais legislação em vigor,
com as condicionantes técnicas existentes na área de actuação da
Câmara Municipal de Alijó.

Artigo 41.º

Fornecimento do Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento a todos os
munícipes que o desejem.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR
Aviso n.º 5556/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que por meu despacho datado de 1 de Junho
de 2001, determinei celebrar contrato de trabalho a termo certo,
com início a 2 de Julho de 2001, pelo prazo de um ano, com Fi-
lipe José Guerreiro Santos, na categoria de técnico superior de edu-
cação física e desporto, estagiário, a que corresponde o índice 310
do escalão 1, na importância de 187 800$ (936.74 euros).

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 5557/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que por meu despacho datado de 25 de
Maio de 2001, são renovados, por igual período, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrados pelo prazo de um ano, com os
trabalhadores abaixo indicados:

Manuel da Silva Pacheco — contrato celebrado em 3 de Julho de
2001, na categoria de servente, rectificado a 9 de Março de 2001,
ficando integrado na categoria de auxiliar de serviços gerais, com
a remuneração correspondente a 72 700$, índice 120 escalão 1.

Hermenegildo Inácio Glória — contrato celebrado em 3 de Julho
de 2001, na categoria de servente, rectificado a 9 de Março de
2001, ficando integrado na categoria de auxiliar de serviços gerais,
com a remuneração correspondente a 72 700$, índice 120 es-
calão 1.

Eliezer Manuel João — contrato celebrado em 1 de Agosto de 2001,
na categoria de servente, rectificado a 9 de Março de 2001, ficando
integrado na categoria de auxiliar de serviços gerais, com a re-
muneração correspondente a 72 700$, índice 120 escalão 1.

A rectificação aos contratos iniciais, que deu origem à mudança
de categoria dos referidos contratados, deveu-se ao facto da cate-
goria de servente ter deixado de existir na administração local
(artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro).

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 5558/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho datado de 7 de Junho
de 2001, determinei celebrar contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com início a 25 de Junho de
2001, pelo prazo de um ano, com Francisco de Jesus Foista, Car-
los José de Jesus Mateus e José Manuel Fernandes, na categoria de
operário semiqualificado, cantoneiro, a que corresponde o índice 129
do escalão 1, na importância de 78 200$ (390.06 euros).

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA
Aviso n.º 5559/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-

posto no n.º 1 do artigo 69.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 59.º
e para os efeitos do disposto no artigo 70.º, todos do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificada a funcionária Maria Manuela Jesus Mar-
ques Caetano, cantoneiro de limpeza, ausente em parte incerta,
com última residência conhecida na Rua de São Miguel Poente, 1,
5.º, direito, 2810 Pragal, de que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Almada datada de 16 de Maio de 2001, lhe foi aplicada,
no âmbito do processo disciplinar n.º 7/2000-MS, a pena de de-
missão.

7 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Emília
Guerreiro Neto de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO
Aviso n.º 5560/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal contratou, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma legal,
os candidatos abaixo mencionados:

Rui Jorge Tavares Coelho — servente, com início de funções a
12 de Junho de 2001, pelo prazo de seis meses, renovável, por
despacho de 8 de Junho de 2001, com o vencimento de 70 300$.

Valter David Candeias Chouriço — servente, com início de fun-
ções a 12 de Junho de 2001, pelo prazo de seis meses, renová-
vel, por despacho de 8 de Junho de 2001, com o vencimento de
70 300$.

José Rosado dos Santos — servente, com início de funções a 12 de
Junho de 2001, pelo prazo de seis meses, renovável, por despa-
cho de 8 de Junho de 2001, com o vencimento de 70 300$.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA
Aviso n.º 5561/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento To-

ponímico e Numeração de Edifícios da Cidade de Bragança. —
Após apreciação pública do Regulamento Toponímico e Numera-
ção de Edifícios da Cidade de Bragança, cujo projecto foi publica-
do no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de
2000, apêndice n.º 80, não tendo sido apresentadas alterações, a
Câmara Municipal aprovou a sua versão final em reunião ordiná-
ria realizada no dia 24 de Julho de 2000, tendo o mesmo Regula-
mento sido aprovado em sessão ordinária da Assembleia Munici-
pal realizada em 29 de Setembro de 2000, e que a seguir se transcreve
na sua redacção definitiva.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)
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Regulamento Toponímico e Numeração de Edifícios
da Cidade de Bragança

Preâmbulo

O presente Regulamento de Toponímia será aplicado pela Câ-
mara Municipal de Bragança, em todos os processos julgados con-
venientes, e destina-se a organizar todo o tecido urbano, tendo
também por fim último identificar, de forma precisa e universal,
o espaço social e urbanístico da cidade de Bragança.

A cidade de Bragança, como centro histórico e urbano de reco-
nhecida importância, foi desde sempre um pólo aglutinador de toda
a imensa região transmontana e nordestina, assumindo-se como
capital das suas gentes, que, atraídas pela urbe, constituíram um
centro populacional de índices consideráveis, em todas as épocas
da sua existência.

Centro integrador de imigração, foi e é ainda um pólo difusor
de cultura e referência económica a registar.

O crescimento rápido das últimas décadas trouxe consigo, e como
consequência, alguma anarquia na organização desse tecido urbano.

Assim, exige-se um rápido ordenamento, com medidas apropriadas,
capazes de solucionar os diversos problemas da sua área urbana, da
administração do seu tecido social, que determine e fomente uma
qualidade de vida às suas populações residentes e a melhor qualida-
de dos serviços públicos existentes.

O desenvolvimento da construção civil, o crescente aumento
da área urbanizada, e bem assim da consequente explosão da habi-
tação, aliado ao crescente desenvolvimento das comunicações, do
tráfego urbano, exigem uma melhor organização dessa malha ur-
bana, que constitua e seja factor de um desenvolvimento, assente
na segurança de pessoas e bens, compatível também com a pres-
são das necessidades mais concentradoras do homem citadino.

Justificado também por um urbanismo racionalizado, este Re-
gulamento pretende reduzir os crescentes antagonismos soci-
ais, provocados pela ausência de uma política de toponímia bem
definida, que possa estabelecer ainda o princípio do planeamento
urbano, que é uma das principais características da cidade mo-
derna.

A cidade como centro urbano concentrador dos nossos dias é
afectada nas funções vitais, pelos superficiais métodos existentes
de um mecanicismo irracional e desumano, que tem em cada ho-
mem ou grupo de homens a sua interpretação própria do espaço
urbano, mas com alguma tendência para a própria segregação, porque
desrespeitadoras de regras sociais definidas.

O indivíduo perde facilmente o contacto com a sociedade e
instituições, gerando desequilíbrios orgânicos da vida colectiva e o
consequente aparecimento de disfunções urbanas que importa com-
bater.

Local de habitação, informação, trabalho e recreio, a cidade cria
um tipo de pessoa com hábitos específicos, que requer um estudo
sociológico permanente, que determine soluções actualizadas.

A cidade exige de todos os responsáveis das instituições públicas
e privadas uma cada vez maior atenção.

Este Regulamento pretende assumir-se como um equipamen-
to social de capital importância na organização desse tecido social,
e não se traduz apenas como mero instrumento que procura dar
satisfação a algumas necessidades urgentes, mas sim introduzir,
na prática corrente e na correlação racional e lógica das insti-
tuições e do cidadão em geral, um espírito capaz de dar respos-
ta interactiva a um conceito de sociedade global dos dias de hoje.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado com o fundamento no dis-
posto na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento é aplicado a todos os projectos
de loteamento e obras de urbanização que venham a ser solicita-
das à Câmara Municipal de Bragança ou realizadas nesta cidade e,
ainda na parte aplicável, aos já existentes, bem como às altera-
ções da toponímia existente.

2 — A todas as ruas, vielas, largos, jardins, praças, pracetas e
alamedas deverá ser atribuído um topónimo.

Artigo 3.º

Conceitos

Para efeitos deste Regulamento são definidos os seguintes con-
ceitos:

a) Alameda — via de circulação com arborização central ou
lateral;

b) Arruamento — via de circulação automóvel, pedestre ou
mista;

c) Avenida — espaço urbano público com dimensão (exten-
são e secção) superior à da rua, que geralmente confina
com praça;

d) Designação toponímica — designação completa de um
topónimo urbano, contendo o nome próprio do espaço
público, o tipo de topónimo e outros elementos que com-
põem a placa ou marco toponímico;

e) Estrada — espaço público, com percurso predominante-
mente não urbano, que estabelece a ligação com vias ur-
banas;

f) Largo — espaço urbano que assume a função de nó, de
distribuição de tráfego, onde confinam estruturas viárias
secundárias de malha urbana. São características do largo
a presença de árvores, fontes, cruzeiros e pelourinhos; o
mesmo resulta de problemas de modelação, de dificulda-
des de concordância, e muitas vezes, de espaços, não re-
solvidos, do tecido urbano;

g) Número de polícia — numeração de porta fornecida pe-
los serviços da Câmara Municipal de Bragança;

h) Praça — espaço urbano, podendo assumir as mais diver-
sas formas geométricas, que reúne valores simbólicos e
artísticos, confinado por edificações de uso público in-
tenso, com predomínio de áreas pavimentadas e ou
arborizadas, possuindo, em regra, obeliscos, estátuas ou
fontes de embelezamento e enquadramento de edifícios;

i) Rua — espaço urbano constituído por, pelo menos, uma
faixa de rodagem, faixas laterais de serviço, faixas cen-
trais de atravessamento, passeios e corredores laterais de
paragem e estacionamento que assumem as funções de cir-
culação e de estadia de peões, circulação, paragem e esta-
cionamento automóvel, acesso a edifícios de malha urba-
na, suporte de infra-estruturas e espaços de observação e
orientação; constitui a mais pequena unidade ou porção
do espaço urbano com uma forma própria e, em regra,
delimita quarteirões;

j) Tipo de topónimo — qualquer topónimo pode ser, desig-
nadamente, do tipo rua, travessa, largo, praça, alameda,
praceta, jardim, etc.;

k) Topónimo — designação com que é conhecido um espa-
ço público;

l) Travessa — espaço urbano público que estabelece um elo
de ligação entre duas ou mais vias urbanas.

Artigo 4.º

Competências para atribuição de topónimos

1 — Compete à Câmara Municipal de Bragança, sob proposta
do presidente da Câmara, a atribuição de topónimos, quando soli-
citado pelo Departamento de Obras e Urbanismo (Divisão de Ur-
banismo), aquando da aprovação de loteamentos, em cujos arrua-
mentos se encontram integrados.

2 — Compete à Câmara Municipal de Bragança atribuir topóni-
mos sob sugestões de entidades representativas do município, de-
signadamente a Assembleia Municipal.

Artigo 5.º

Critérios para a atribuição de topónimos

Na atribuição dos topónimos deverá a Câmara Municipal ter em
conta os seguintes critérios:

a) Não poderá ser atribuído topónimo que já exista na to-
ponímia da cidade em qualquer dos locais referidos no
n.º 2 do artigo 2.º, ou seja susceptível de confusão com
outro ou outros já existentes;

b) Sempre que possível o topónimo a atribuir deverá ade-
quar-se ao local, tendo em consideração outros topóni-
mos já existentes na mesma área, de modo a não criar
disparidades entre eles, respeitando a tradição local e a
situação geográfica onde os mesmos são integrados.
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Artigo 6.º

Temática na atribuição dos topónimos

As denominações toponímicas deverão enquadrar-se nas seguin-
tes temáticas:

a) Topónimos populares e tradicionais;
b) Referências históricas dos locais;
c) Antropónimos que podem incluir quer figuras de relevo

municipal individual ou colectivo, quer vultos de relevo
nacional individual ou colectivo, quer grandes figuras da
humanidade;

d) Nomes de países, cidades, vilas, aldeias nacionais ou es-
trangeiras, que, por qualquer razão relevante, tenham fi-
cado ligados à história do município ou ao historial na-
cional, ou com as quais o município;

e) Datas com significado histórico municipal ou nacional;
f) Nomes de sentido amplo e abstracto que possam signifi-

car algo para a forma de ser e estar de um povo.

Artigo 7.º

Singularidade dos topónimos

1 — As designações toponímicas do município não poderão, em
caso algum, ser repetidas na referida cidade.

2 — Admite-se a repetição de um topónimo na mesma fregue-
sia desde que aplicado a um elemento urbano (espaço público) di-
ferenciado, designadamente avenida, largo, rua, travessa, beco, jardim,
etc.

Artigo 8.º

Publicidade

1 — Após a aprovação, pela Câmara Municipal, das propostas
apresentadas pela comissão, serão afixados editais, nos lugares de
estilo, em locais públicos de grande afluência.

2 — Juntamente com a afixação dos editais, são informados dos
novos topónimos a conservatória do registo predial, a repartição
de finanças e a estação postal de Bragança.

3 — Todos os topónimos serão objecto de registo em cadastro próprio
da autarquia.

Artigo 9.º

Responsabilidade pela colocação das placas toponímicas

1 — Compete à Câmara Municipal a colocação das placas to-
ponímicas, salvo se tiver delegado esta competência na junta de
freguesia respectiva.

2 — No caso de novas urbanizações e arruamentos novos, a
Câmara Municipal informará o responsável pela urbanização ou
loteamento, ou, quando estes não existam, os responsáveis pela
construção dos arruamentos para efeitos do artigo.

3 — Após a aprovação do topónimo a atribuir, deverá o mes-
mo ser colocado em placa própria, no local, no prazo de 180 dias
a contar da referida aprovação.

4 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número
anterior implica procedimento disciplinar nos termos da lei, ao
funcionário a quem tenha sido cometida a tarefa.

Artigo 10.º

Modo de identificação toponímica das vias públicas

1 — Todas as vias públicas devem ser identificadas com os seus
topónimos, no princípio e no fim da sua extensão, assim como
em todos os cruzamentos ou estacionamentos que o justifiquem.

2 — A identificação ficará obrigatoriamente do lado esquerdo
da via para quem entra.

Artigo 11.º

Placas toponímicas

1 — As placas toponímicas obedecerão ao modelo do anexoI

deste Regulamento, conforme o caso de cada local.
2 — As placas toponímicas, sempre que se justifique, devem conter

outras indicações complementares, significativas para a compre-
ensão do topónimo, e ainda, se necessário, a informação da anti-
ga denominação, atendendo à natureza e à importância do espaço
público.

3 — As placas toponímicas serão executadas:

a) Em vidro acrílico com brasão a cores, com as dimensões
de 450 × 320 mm;

b) Em latão oxidado velho com gravação de texto a jacto
de areia com as dimensões de 450 × 320 × 2 mm;

c) Em letras de latão colocadas em suportes de granito e obe-
decerá ao modelo do anexo II .

4 — As placas serão colocadas sempre que possível na fachada
correspondente do edifício, ou em suportes colocados na via pú-
blica a esse fim destinados.

Artigo 12.º

Identificação provisória

1 — Em todos os casos de novas denominações toponímicas,
os espaços públicos devem ser imediatamente identificados, ainda
que com estruturas provisórias, enquanto a identificação definiti-
va não puder ser efectuada.

2 — A aprovação de urbanizações ou loteamentos implica a
aprovação dos topónimos e a colocação das placas toponímicas
mesmo que de âmbito provisório. Para o efeito a Câmara Munici-
pal dará início ao processo da atribuição das designações toponí-
micas, aquando da aprovação do projecto do loteamento.

Artigo 13.º

Localização, construção e colocação dos suportes
para as placas toponímicas nas urbanizações novas

1 — Nas urbanizações e arruamentos novos, as colunas de su-
porte das placas toponímicas obedecerão ao modelo constante no
anexo III  a este Regulamento.

2 — A localização dos suportes destinados à colocação das pla-
cas toponímicas será definida pelos serviços responsáveis pelo li-
cenciamento das obras de urbanização, e deverá constar do pro-
jecto das obras de urbanização, constituindo uma peça desenhada
autónoma, tendo como base a planta de síntese do loteamento.

3 — O encargo da construção e colocação dos referidos supor-
tes é da conta da entidade promotora e ou das obras de urbaniza-
ção.

4 — A caução destinada a caucionar a execução das obras de
urbanização incluirá também o valor resultante do encargo pre-
visto no número anterior.

5 — Não serão atribuídos alvarás de licenças de construção em
loteamentos sem que tenha sido cumprido o disposto dos n.os 2,
3 e 4 do presente artigo.

Artigo 14.º

Manutenção dos suportes e placas toponímicas

1 — Constitui encargo da Câmara Municipal a manutenção quer
dos suportes quer das placas toponímicas a partir da data da re-
cepção definitiva das obras de urbanização.

2 — Até àquela data a responsabilidade pela manutenção dos
suportes será dos promotores.

Artigo 15.º

Deveres

1 — É proibido aos particulares, proprietários ou inquilinos
de prédios alterar, deslocar, avivar ou substituir os modelos das
placas ou letreiros estabelecidos pela Câmara Municipal.

2 — É obrigatória a reposição das placas danificadas, devendo a
Câmara Municipal notificar os responsáveis para proceder à res-
pectiva colocação no prazo de oito dias a contar da notificação.

3 — Em caso de incumprimento, a Câmara Municipal procede-
rá à colocação da placa danificada e apresentará o valor aos res-
ponsáveis ou aos serviços competentes para o recebimento coer-
civo, acrescido do valor da coima.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 16.º

Obrigatoriedade de identificação

Após a aprovação da proposta do nome e colocação na via
pública, e cumpridas as formalidades de divulgação, os proprietá-
rios ou os usufrutuários de prédios rústicos ou urbanos, com por-
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tas ou portões a abrir para a via pública, são obrigados a identificá-los
com o número de polícia atribuído pelos serviços municipais com-
petentes, para o que deverão solicitar à Câmara Municipal a res-
pectiva numeração policial.

Artigo 17.º

Sequência lógica do processo

1 — Aquando da entrega do projecto de construção de um pré-
dio ou obra de alteração deverão os proprietários ou seus repre-
sentantes solicitar à Câmara Municipal a respectiva numeração po-
licial, para as portas novas em prédios já construídos.

2 — Concluída a construção de um prédio, ou terminadas as obras
de abertura de portas novas em prédios construídos, deverão os
proprietários ou seus representantes colocar nas portas a numera-
ção atribuída pelos serviços competentes.

3 — Não será concedida a licença de habitação e ou de ocupa-
ção sem estar convenientemente colocada nas portas a numera-
ção atribuída pelos serviços competentes.

4 — Até à colocação de numeração, é obrigatória a conserva-
ção, no local, da tabuleta com o número de processo da obra.

Artigo 18.º

Características do número de polícia

1 — Os números de polícia não poderão ter altura inferior a
10 cm, nem superior a 15 cm, e serão feitos sobre placas em re-
levo ou metal recortado e colocados no centro das vergas das portas
ou ainda pintados sobre as bandeiras das portas ou portões, quan-
do essas bandeiras sejam de vidro, conforme os anexos deste Re-
gulamento.

2 — Quando as portas não tiverem vergas, a numeração será
colocada na primeira ombreira, segundo a ordem da numeração,
devendo a colocação ser feita à altura de 1,5 m.

3 — Os números que excedam 15 cm de altura serão considera-
dos anúncios, ficando a sua afixação sujeita ao respectivo Regula-
mento.

Artigo 19.º

Numeração dos edifícios

1 — A cada prédio e por cada arruamento, será atribuído um
número:

a) Quando o prédio tiver mais que uma porta para o mesmo
arruamento, todas as demais, para além da que tenha a
designação da numeração predial principal, serão nume-
radas com o referido número acrescido das letras, seguin-
do a ordem alfabética;

b) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção, ou reconstrução de prédios, em que não houver pos-
sibilidade de prever o número a que se refere o parágrafo
anterior, seguir-se-á o critério de reservar um número para
cada 12 m de arruamento.

2 — A numeração predial abrangerá as portas dos prédios
confinantes com a via pública, e que derem acesso a prédios urba-
nos ou seus logradouros, construídos em arruamentos já devidamente
aprovados.

3 — A numeração das portas dos prédios em novos arruamen-
tos, ou nos actuais que não tiverem, ou em que se verifiquem ir-
regularidades ou insuficiências de numeração, obedecerá a mesma
às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com a direcção norte-sul, ou aproxima-
da, a numeração começará de sul para norte; nos arrua-
mentos com a direcção nascente, poente ou aproximada,
começará de nascente para poente;

b) Serão atribuídos números pares aos prédios colocados à
direita de quem segue para norte ou poente; números ím-
pares, aos colocados à esquerda de quem segue aquele sen-
tido;

c) Nos largos ou praças, a numeração dos prédios seguirá o
sentido do movimento dos ponteiros do relógio, a partir
do prédio que faça de gaveto poente do arruamento situ-
ado a sul, podendo, e no caso de haver dois ou mais ar-
ruamentos nas mesmas circunstâncias, optar-se por aque-
le que estiver situado mais a sul;

d) Nos becos, ou arruamentos sem saída, aplicar-se-á a re-
gra do sentido dos ponteiros do relógio, a partir da en-
trada;

e) Nas portas dos prédios de gaveto, a numeração a atribuir
será a que lhe couber a partir do arruamento mais impor-
tante, ou, no caso de igual importância, a que for atribu-
ída pelos serviços competentes da Câmara Municipal;

f) Nos edifícios com muros envolventes poderá a nume-
ração ser colocada na ombreira do lado superior esquerdo.

Artigo 20.º

Conservação dos muros dos prédios

Os proprietários ou seus representantes deverão conservar sempre
em bom estado a numeração dos prédios, não sendo permitido sob
qualquer pretexto retirar ou alterar a mesma, sem disso dar co-
nhecimento à Câmara, ou por ela, para isso, serem autorizados.

Artigo 21.º

Autenticidade do número de polícia

A autenticidade da numeração policial dos prédios será compro-
vada pelos registos da Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Irregularidades da numeração

Os proprietários ou administradores de prédios em que se veri-
fiquem irregularidades da numeração serão intimados a fazer as
alterações necessárias em harmonia com o disposto no presente
Regulamento, no prazo de 20 dias a contar da data de intimação.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 23.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento cabe à Câmara Munici-
pal, através dos seus agentes fiscalizadores, bem como às autori-
dades policiais.

Artigo 24.º

Processos de contra-ordenação

É da competência do presidente da Câmara Municipal de Bra-
gança, ou do membro do executivo com competência delegada nesta
matéria, a instauração de processos de contra-ordenação e a apli-
cação das coimas previstas neste Regulamento.

Artigo 25.º

Sanções

1 — As infracções ao preceituado neste Regulamento constituem
contra-ordenação nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 244/95, de
14 de Setembro, sancionadas com coimas a fixar entre o mínimo
de 10 000$ e o máximo de 50 000$, cujo produto reverte inte-
gralmente para o município.

2 — Não havendo outra indicação, entende-se que os valores
estabelecidos das coimas se referem a infracções dolosas.

3 — A negligência será sempre punida com limites mínimo e
máximo que serão metade dos estabelecimentos para a punição
das contra-ordenações dolosas.

4 — A reincidência antes de decorridos seis meses será punida
com um acréscimo de um terço do respectivo valor.

5 — A colocação dos suportes das placas toponímicas fora dos
locais previamente aprovados pela Câmara Municipal será punida
com coima de 20 000$ a 75 000$ por infracção.
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6 — Caso se verifique reincidência da infracção no mesmo
loteamento e pelo mesmo infractor será a coima referida no
n.º 1 agravada em 100% por cada nova infracção verificada.

7 — Nos casos previstos nos números anteriores, para além da
coima devida, incumbe ao infractor, a expensas suas, e no prazo
de 20 dias, repor os suportes das placas nos locais aprovados.

8 — No caso de não ser dado cumprimento ao disposto no nú-
mero anterior, a Câmara Municipal reporá quer os suportes quer as
placas, nos locais aprovados, cobrando ao infractor as importânci-
as despendidas, bem como as coimas a que haja lugar.

Artigo 26.º

Situações de dúvida

As dúvidas que surgirem na interpretação do presente Regula-
mento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Adequação da actual toponímia

A Câmara Municipal de Bragança, em colaboração com as jun-
tas de freguesia, diligenciará pela adequação da actual toponímia
às exigências do presente Regulamento, no mais curto espaço de
tempo possível.

Artigo 28.º

Alterações ao Regulamento

1 — O presente Regulamento poderá ser alterado por proposta
da Câmara Municipal e deliberação da Assembleia Municipal sem-
pre que razões de eficácia o justifiquem.

2 — No prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor
do presente Regulamento deverá a Câmara Municipal de Bragança
providenciar no sentido de ouvir as juntas de freguesia e a Assem-
bleia Municipal acerca das adaptações ou correcções a introduzir
ao presente Regulamento de modo a adequar ao mesmo a experi-
ência entretanto adquirida na sua aplicação, se assim se justificar.

Artigo 29.º

Norma revogatória

São revogadas quaisquer deliberações, posturas e ou regulamen-
tos em vigor relativos a toponímia.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série, na versão definitiva,
ou, em sua substituição, de aviso publicitado nas alterações havi-
das ao presente projecto de Regulamento.

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III
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ANEXO IV

Colocação dos Números
de Polícia em Muros Envolventes

Aviso n.º 5562/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento da
Actividade de Transporte de Aluguer em Veículos Automóveis Li-
geiros de Passageiros. — Após apreciação pública do Regulamen-
to da Actividade de Transporte de Aluguer em Veículos Automó-
veis Ligeiros de Passageiros, cujo projecto foi publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 131, de 6 de Junho de 2000, apêndice
n.º 84, não tendo sido apresentadas alterações, a Câmara Munici-
pal aprovou a sua versão final em reunião ordinária realizada no
dia 24 de Julho de 2000, tendo o mesmo Regulamento sido apro-
vado em sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada em
29 de Setembro de 2000, e que a seguir se transcreve na sua redac-
ção definitiva.

Regulamento da Actividade de Transporte de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros

Nota justificativa

Mediante a publicação do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro, no uso da autorização legislativa contida no artigo 13.º
da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, foram transferidas para
os municípios as competências em matéria de transporte de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma foi alvo de críticas pelas entidades representa-
tivas do sector, nomeadamente por atribuir aos municípios poderes
para através de regulamentos fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, o que podia dar azo à criação de tantos
regimes quantos os municípios existentes, pela omissão de um re-
gime sancionatório das infracções ao exercício da actividade de táxis
e ainda pela duvidosa constitucionalidade de algumas normas, daí a
necessidade da sua revogação.

Após a revogação, foi publicado o Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto, o qual comete aos municípios responsabilidades nos
domínios do acesso e organização do mercado, bem como poderes
de fiscalização e em matéria contra-ordenacional, da actividade
de transporte em táxi.

Salientam-se, no âmbito do acesso ao mercado, as competênci-
as das câmaras municipais para o licenciamento dos veículos, a
fixação do contingente e a atribuição de licenças mediante con-
curso público.

Quanto à organização do mercado, as câmaras municipais são
competentes para definir os tipos de serviço e fixar os regimes de
estacionamento. Por último, e sem prejuízo das competências atri-
buídas a outras entidades, além da competência de fiscalização,
compete às câmaras municipais a instauração dos processos de
contra-ordenação e ao presidente da Câmara, a aplicação das coi-
mas.

Realçam-se, ainda, as características de serviço público que deve
assumir o transporte de passageiros em automóvel de aluguer, bem
como as vantagens de uniformidade em todo o território nacio-
nal, da regulamentação do sector, sem prejuízo da especificidade
municipal.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º com remissão para a alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º, ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cum-
primento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, foi elaborado o presente projecto
de Regulamento, que será submetido a apreciação pública nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, para
posterior aprovação pelo órgão deliberativo de município.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Bragança.

Artigo 2.º

Objecto

Constitui objecto do presente Regulamento a actividade dos trans-
portes públicos de aluguer em veículos automóveis ligeiros de pas-
sageiros, como tal definidos pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto, com a redacção introduzida pela Lei n.º 156/99, de 14
de Setembro, e legislação complementar e adiante designados por
transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos próprios,
titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
portes em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o condutor, equipados com
taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas
na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento de veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.



APÊNDICE N.º 86 — II SÉRIE — N.º 161 — 13 de Julho de 200112

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal será, por esta,
comunicada à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, bem como
às organizações sócio-profissionais do sector, para efeitos de aver-
bamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Bragança são permitidos os se-
guintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento fixo, em todas as freguesias rurais do con-
celho;

b) Estacionamento condicionado, nas freguesias urbanas, re-
servando-se cinco locais  para o efeito até ao máximo de
15 lugares.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados, através de sinalização horizontal e verti-
cal.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados, ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviço na área do concelho autorizados a praticar o
regime de estacionamento fixo, nos locais indicados para o efeito
pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será estabeleci-
do por um contingente fixado pela Câmara Municipal, em função do
número de habitantes residentes por freguesia e atendendo às necessi-
dades globais de transporte em táxi na área municipal.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — São fixados os seguintes contingentes:

Freguesias
Contin- Viaturas

Vagasgentes inscritas

1) Alfaião ............................ – – –
2) Aveleda ............................ 1 1 0
3) Babe................................ 1 1 0
4) Baçal............................... 4 3 1
5) Calvelhe.......................... – – –
6) Carragosa ........................ – – –
7) Carrazedo........................ 1 1 0

Freguesias
Contin- Viaturas

Vagasgentes inscritas

8) Castrelos......................... 1 1 0
9) Castro de Avelãs............ – – –

10) Coelhoso......................... 1 1 0
11) Deilão............................. 1 1 0
12) Donai.............................. 1 1 0
13) Espinhosela .................... 1 1 0
14) Faílde .............................. – – –
15) França............................. 4 3 1
16) Gimonde .......................... 1 1 0
17) Gondezende .................... – – –
18) Gostei .............................. 1 1 0
19) Grijó de Parada .............. 2 2 0
20) Izeda............................... 3 3 0
21) Macedo do Mato............ 1 1 0
22) Meixedo .......................... – – –
23) Milhão............................ 1 1 0
24) Mós ................................. 1 0 1
25) Nogueira ......................... 1 0 1
26) Outeiro............................ 1 1 0
27) Parada............................. 2 1 1
28) Paradinha Nova............. 1 1 0
29) Parâmio.......................... 1 1 0
30) Pinela.............................. 1 1 0
31) Pombares........................ – – –
32) Quintanilha..................... 2 2 0
33) Quintela de Lampaças .... 1 0 1
34) Rabal ............................... 1 1 0
35) Rebordainhos .................. 1 1 0
36) Rebordãos ....................... 2 1 1
37) Rio Frio.......................... – – –
38) Rio de Onor................... 0 0 0
39) Salsas ............................... 1 1 0
40) Samil ............................... 1 0 1
41) Santa Comba de Rossas .. 1 1 0
42) Santa Maria*.................. ** ** **
43) São Julião de Palácios..... 1 1 0
44) São Pedro dos Sarracenos . 2 1 1
45) Sé* .................................. ** ** **
46) Sendas ............................. 1 1 0
47) Serapicos ......................... 2 0 2
48) Sortes.............................. 2 2 0
49) Zoio................................ 1 1 0

* Freguesias urbanas.
** Para as freguesias da Sé e Santa Maria será fixado um contingente total de

20, verificando-se, nesta data, já inscritas as 20 viaturas.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptadas, de acordo com as regras definidas por despacho do
director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

4 — A Câmara Municipal poderá fazer depender a atribuição
das licenças deste tipo à apresentação de um estudo de vaidade
por parte do interessado.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público aberto às entidades referidas no n.os 1 e 2 do
artigo 4.º do presente Regulamento.

2 — Podem também concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, que preencham as con-
dições de acesso e exercício da profissão definidas nos termos do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.
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§ único. No caso de serem contemplados, estes dispõem de um
prazo de 180 dias para efeitos de constituição em sociedade e li-
cenciamento para o exercício da actividade, findo o qual caduca o
respectivo direito à licença.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 13.º
Abertura de concursos

Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade ou de parte
das licenças do contingente disponível dessa freguesia ou grupos
de freguesia.

Artigo 14.º
Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circulação
local ou regional, bem como por edital a afixar, nos locais de estilo
e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia para cuja
a área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no míni-
mo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º
Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e

consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o regime de estacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão ao concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as entidades referidas
nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º do presente Regulamento.

2 — As mesmas entidades devem fazer prova da sua situação
regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a Segurança Social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código de Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º
Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado, no anúncio do concurso,
no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante, recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer entidade
pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso, desde
que seja apresentado recibo passado pela entidade em como os mes-
mos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
três dias úteis, seguintes ao limite do prazo para apresentação das
candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao presi-
dente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câmara Mu-
nicipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a Segu-
rança Social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documentos comprovativos de se preencherem as condi-
ções de acesso e exercício da actividade mencionadas no
n.º 2 do artigo 12.º, ou seja certificado do registo crimi-
nal, certificado de capacidade profissional para o trans-
porte em táxi e garantia bancária no valor mínimo exi-
gido para a constituição de uma sociedade;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência afectos à actividade e com a
categoria de motoristas;

f) Documento comprovativo da residência, emitido pela junta
de freguesia.

Artigo 19.º
Da candidatura

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º
Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector, na área de fre-

guesia;
f) Não ter sido contemplado nos últimos anos.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
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c) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-
to, se for caso disso;

d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo anterior, o
futuro titular da licença apresentará o veículo para verificação das
condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares ou
trabalhadores por conta de outrem;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão de licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99, (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio de
1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo do
Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteriores
alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º de presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

5 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias a contar da emissão daquele.

3 — Sem prejuízo da coima aplicável nos termos do artigo 38.º,
a Câmara Municipal determinará a apreensão da licença, com prévia

notificação ao respectivo titular, quando não forem respeitados
os prazos previstos nos números anteriores.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º de
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licenças para
exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos ligeiros
de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusivamente para
sociedades comerciais ou cooperativas com alvará para o exercício
da actividade de transportados em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão de licenças

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor deste a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à Direcção de Finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notário perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.
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Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono de exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade cadu-
ca o direito à licença do táxi.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos caso em que
as suas características prejudiquem a conservação do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologados
e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo metroló-
gico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a
aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal de Bragança, a Guarda Nacional Repu-
blicana e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência é punível.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, n.º 1 do artigo 30.º
e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidos no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º;
f) O incumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 24.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento terá início em
1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no De-
creto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Edital n.º 287/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de traba-
lho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que,
por despacho do vice-presidente da Câmara de 21 de Maio de 2001,
foram autorizados a celebração dos contratos de trabalho a termo
certo e por urgente conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, eventualmente re-
nováveis por iguais períodos até ao limite de dois anos, com:

Ana Paula Oliveira Pereira — contrato celebrado em 4 de Junho
de 2001, para a categoria de auxiliar administrativo, pelo prazo
de cinco meses.

Patrícia Silva Gonçalves — contrato celebrado em 4 de Junho de
2001, para a categoria de auxiliar administrativo, pelo prazo de
sete meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge Agos-
tinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 5563/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, por meu despacho de 1 de Junho de 2001 foram
contratados nos termos da alínea d) do artigo 18.º do decreto-lei
acima referido, pelo prazo de 12 meses, os seguintes trabalhado-
res, para executarem funções equiparadas aos lugares que igualmente
se indicam:

José Augusto Ferreira Pais — técnico superior de 2.ª classe, licen-
ciado em engenharia florestal, desde 1 Junho de 2001.

Jorge Adelino Miguel Francisco — técnico profissional de conta-
bilidade e gestão de 2.ª classe, desde 1 Junho de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Manuel
Barjona de Tomaz Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA
Aviso n.º 5564/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato. — Torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara
de 12 de Junho de 2001, se procedeu à renovação dos contratos
de trabalho a termo certo, celebrados com os tratadores-apanhadores
de animais, Hernâni Pereira Monteiro, José Moreira da Silva, Luís
Alberto Beleza Moreira e Mário Mendes Pereira da Silva, em 19
de Fevereiro de 2001, por mais seis meses, com início em 19 de
Agosto de 2001, inclusive.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheiro Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE
Aviso n.º 5565/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do presi-
dente da Câmara Municipal de 4 de Junho de 2001, atendendo a
que se mantém os motivos que originaram a contratação, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores,
pelo período de oito meses:

Maria Fernanda Duarte Emídio Mestre, na categoria de jardineiro,
com início no dia 19 de Junho de 2001.

José Carneirinho Gonçalves, na categoria de jardineiro, com iní-
cio no dia 19 de Junho de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando Sousa
Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 5566/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 29 de Maio de 2001, foi renovado, por mais um ano,
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 3 de
Julho de 2000, entre este município e o serralheiro António Ma-
tos Pereira.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Correia
da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 5567/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Cuba,
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações que foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, renovou, pelo período de um ano,
os contratos de trabalho a termo que havia celebrado com os se-
guintes funcionários:

José Francisco Leal Estrela, na categoria de condutor de máquinas
e veículos especiais, renovado em 12 de Junho de 2001, esca-
lão 2, índice 158 (actualmente 95 700$).

João Carlos da Silva Lança, na categoria de operador de estações
elevatórias, renovado em 8 de Junho de 2001, escalão 1, ín-
dice 134 (actualmente 81 200$).

11 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 5568/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal de Fafe. — A Câmara Municipal de Fafe, de-
liberou na sua reunião de 17 de Maio de 2001, mandar rever o
Plano Director Municipal:

Até ao dia 17 de Agosto, decorrerá um período de audição pú-
blica, durante o qual, poderão os interessados formular sugestões,
bem como apresentar informações sobre quaisquer questões que
possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento
de revisão do PDM de Fafe, conforme determina o n.º 2 do ar-
tigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Sempre que necessário, poderá contactar o responsável pelo
Gabinete de Revisão do Plano Director Municipal, às segundas-
-feiras das 17 horas às 19 horas e 45 minutos e às quartas-feiras
das 9 horas às 12 horas e 45 minutos. Para o efeito, se necessá-
rio, serão fornecidas gratuitamente, extractos das plantas de or-
denamento e condicionantes do PDM.

É importante a sua participação, na definição da estratégia de
desenvolvimento do nosso concelho para os próximos 10 anos.

Envie-nos as suas sugestões ou solicite as informações que ne-
cessite para:

Via postal:

Sr. Presidente da Câmara Municipal de Fafe;
Avenida 5 de Outubro;
4820-115 Fafe;

Via fax:

Sr. Presidente da Câmara Municipal de Fafe;
Fax: 253598481;

Correio electrónico:

revisao.pdm.@cm-fafe.pt

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 5569/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro] renovei, pelo prazo de três
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meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a
termo certo das cidadãs, Sónia Magalhães Rodrigues, Maria Ma-
nuela Peixoto Pereira e Anabela Fernandes Costa Gonçalves, na
categoria de assistente de acção educativa, escalão 1, índice 191,
da categoria, com efeitos a 9 de Julho de 2001, conforme cláusula
inserta no respectivo contrato a termo certo.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei
n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 5570/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de seis
meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a
termo certo do cidadão Horácio Pereira de Castro, na categoria
de estagiário, carreira de engenheiro, especialidade em engenharia
civil, escalão 1, índice 310, da categoria, com efeitos a 3 de Julho
de 2001, conforme cláusula inserta no respectivo contrato a ter-
mo certo.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei
n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 5571/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de seis
meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a
termo certo dos cidadãos, Ivone Raquel Oliveira Castro, Paulo Jorge
Monteiro Pinto e José Fernando Gonçalves Fernandes, na catego-
ria de auxiliar administrativo, escalão 1, índice 120, da categoria,
com efeitos a 10 de Julho de 2001, conforme cláusula inserta no
respectivo contrato a termo certo.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei
n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Edital n.º 288/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel Fer-

nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal:
Torna público que, em reunião de 5 de Junho de 2001 deliberou

o executivo camarário, por unanimidade, aprovar o projecto do
Conselho Local de Educação de Faro e sujeitá-lo à apreciação pública
nos termos legais.

E para constar e legais efeitos se lavrou este e outros de igual
teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
Fernandes Coelho.

Nota justificativa

À luz dos princípios consignados na Constituição da República
Portuguesa, nomeadamente no n.º 2 do artigo 73.º, cabe ao Esta-
do promover a democratização da educação e demais condições
para que esta, realizada através da escola e de outros meios
formativos, contribua para a igualdade de oportunidades.

Por outro lado, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/
86, de 14 de Outubro), com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 115/97, de 19 de Setembro, prevê que o sistema educativo se
organize de forma a descentralizar e diversificar as estruturas edu-
cativas; estruturas que o n.º 2 do artigo 43.º refere serem de âm-
bito regional, autónomo, regional e local, assegurando a sua inter-
ligação com a comunidade mediante adequados graus de participação
dos professores, alunos, famílias, autarquias, entidades representa-
tivas das actividades sociais, económicas, culturais e instituições
de carácter científico.

Assim, e nos termos do que determina o artigo 2.º do diploma
que regula o Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básicos
e Secundários, anexos ao Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio,
e normas ínsitas na Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que atribui
competências específicas aos municípios neste domínio, foi apro-

vada a criação do Conselho Local de Educação de Faro, em reu-
nião de Câmara de 5 de Junho de 2001, que se regerá pelo presen-
te Regulamento, o qual vai ser sujeito a apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Projecto de Regulamento do Conselho Local
de Educação de Faro

Preâmbulo

Toda a comunidade deve sentir-se responsável pela importante
tarefa de educar as crianças e os jovens numa dupla perspectiva —
preparar o futuro dos mesmos e salvaguardar, através dessa prepa-
ração, o equilíbrio da sociedade em que se inserem.

Embora as grandes finalidades da educação tenham sido defini-
das a nível nacional, a especificidade das aspirações e dos proble-
mas locais vem, gradualmente, contribuindo para uma transferên-
cia de decisões, como forma de encontrar as respostas mais adequadas
às expectativas e necessidades emergentes de cada comunidade em
particular.

A assunção do papel que lhes cabe desempenhar neste campo,
deve conduzir a iniciativas que estimulem uma participação mais
activa e interventora na educação e na socialização das camadas
mais jovens da população.

No sentido de uma melhor administração e rentabilização dos
serviços ligados à educação, à saúde e outros, criando uma rede de
interacções que garanta condições de apoio e de reflexão sobre as
questões de educação ao nível local e eventualmente nacional.

Impõe-se, desta forma, investir na diversidade, no desenvol-
vimento, e na modernização, criando-se uma perspectiva de arti-
culação entre a autarquia e todos os agentes e parceiros.

O Conselho Local de Educação de Faro vem, neste contexto,
dar o contributo para o reforço de uma educação mais coerente,
através de uma reflexão conjunta, como ponto de partida para
uma política de trocas, assente na diversidade de opiniões, e para
uma convergência de atitudes que tenda a consolidar-se em solu-
ções de compromisso, capazes de responder não apenas às exi-
gências de uma sociedade em constante mutação, mas também às
particularidades da região.

Uma filosofia de intervenção na área educativa deverá reforçar
a componente regional e local, dinamizando a participação dos
agentes educativos da comunidade, na qual a autarquia local, legi-
timada pela vontade dos cidadãos, terá de assumir o seu papel de
coordenadora e dinamizadora dos processos integradores.

PARTE I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição

O Conselho Local de Educação de Faro, adiante designado CLEF
é um órgão colegial de carácter consultivo, instituído por inicia-
tiva da Câmara Municipal de Faro, no qual estará representada toda
a comunidade educativa do município.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece o quadro geral de fun-
cionamento do CLEF.

2 — O CLEF tem por âmbito geográfico o município de Faro.

PARTE II

Disposições específicas

Artigo 3.º

Princípios gerais e objectivos

1 — Ao CLEF compete analisar e emitir parecer sobre as ques-
tões educativas do município, designadamente nos seguintes do-
mínios:

a) Articulação da acção educativa com outras intervenções
sociais, em particular nas áreas da saúde, acção social,
formação e emprego;
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b) Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-
cativo no âmbito da educação pré-escolar e do ensino básico,
do apoio a crianças e jovens com necessidades educativas
especiais, da qualificação escolar e profissional dos jovens
e da promoção de ofertas de formação ao longo da vida;

c) Adequação das diferentes modalidades de acção social es-
colar às necessidades locais, em particular no que se refe-
re à rede de transportes escolares, alimentação e apoio
sócio-educativo;

d) Ordenamento da rede educativa e articulação dos recur-
sos de educação e formação existentes a nível local;

e) Promoção da qualidade do parque escolar;
f) Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus aces-

sos;
g) Apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, artís-

tico e desportivo, bem como de preservação do ambiente
e de educação para a cidadania.

2 — Ao CLEF, cabe ainda pronunciar-se sobre a definição do
projecto educativo do município, bem como apreciar os instru-
mentos de autonomia das escolas e seus agrupamentos, incluindo
a adopção de componentes curriculares locais.

Artigo 4.º

Composição

1 — O CLEF é composto por um máximo de 24 membros, re-
presentantes dos seguintes órgãos e entidades:

a) Assembleia Municipal de Faro — 3;
b) Associações de pais — 1;
c) Câmara Municipal de Faro — 2;
d) Direcção Regional de Educação do Algarve — 1;
e) Instituto do Emprego e Formação Profissional — 1;
f) Ensino especial — 1;
g) Ensino particular e cooperativo — 1;
h) Ensino superior (ESE) — 1;
i) Escolas básicas do 1.º ciclo} Agrupamentos — 5;j) Escolas E.B. 2,3
k) Escolas secundárias — 3;
l) Escola segura — 1;

m) Juntas de freguesia (1 rural + 1 urbana) — 2;
n) Saúde escolar — 1;
o) Segurança social — 1.

Artigo 5.º

Competências

1 — O CLEF tem como competências:

a) Emitir parecer sobre a rede escolar do município, a rede
de transportes e a execução e avaliação do projecto edu-
cativo concelhio;

b) Promover a troca de experiências entre escolas, fomen-
tando a participação dos professores, alunos, famílias,
autarquias e outras entidades concelhias;

c) Contribuir para a realização de uma melhor gestão de todos
os recursos educativos mediante uma coerência de todos
os projectos escolares;

d) Promover colóquios e debates sobre temas educativos,
como a educação ambiental, preservação do património,
educação cívica entre outros;

e) Colaborar com a acção social escolar no domínio dos in-
centivos a alunos com dificuldades;

f) Emitir pareceres sobre a prevenção e segurança dos espa-
ços escolares e seus acessos;

g) Apreciar os instrumentos de autonomia das escolas e seus
agrupamentos e ainda da sua constituição;

h) Emitir pareceres, a solicitação das escolas, autarquia, Go-
verno, delegações regionais, ou por sua iniciativa, sobre
matérias referentes às escolas e às suas interacções sobre
o meio;

i) Reflectir criticamente sobre os níveis de sucesso escolar
do concelho e sobre a realidade educativa;

j) Recomendar as prioridades dos investimentos locais na
educação/formação;

k) Propor a gestão de recursos comunitários, por forma a
prevenir a desigualdade entre escolas e o isolamento de
escolas;

l) Constituir comissões especializadas dentro do Conselho;
m) Aprovar o regime interno de funcionamento.

Artigo 6.º

Organização e funcionamento

1 — O presidente do CLEF será o presidente da Câmara Muni-
cipal ou o vereador do Pelouro da Educação;

2 — De entre os restantes membros será eleito um vice-presi-
dente que substituirá o presidente nas situações de impedimento
deste;

3 — Os dirigentes dos órgãos representados neste Conselho Local
de Educação poderão fazer-se representar por outro elemento,
devidamente credenciado, no caso da sua impossibilidade.

Artigo 7.º

Mandato

1 — O mandato dos membros do CLEF terá a duração do seu
mandato nos órgãos que representam.

2 — Os membros do CLEF poderão renunciar ao mandato an-
tes do seu termo, devendo, para o efeito apresentar pedido, fun-
damentado, ao presidente, com antecedência mínima de 60 dias.

3 — Os membros do CLEF perdem o mandato automaticamen-
te nos seguintes casos:

a) Extinção do órgão que representam;
b) Perda da qualidade que determinou a sua designação;
c) Falta injustificada a duas reuniões seguidas.

4 — No caso da cessação do mandato nos termos do n.º 2 e
alíneas b) e c) do n.º 3 do presente artigo, o presidente do CLEF
solicitará às entidades representadas a substituição dos membros.

Artigo 8.º

Direito a voto

Cada membro tem direito a um voto, ainda que represente vá-
rios órgãos.

Artigo 9.º

Regime de funcionamento

1 — O CLEF funciona nas instalações da Câmara Municipal de
Faro, em plenário e ou confissões especializadas a título eventual,
por deliberação do Conselho.

2 — Poderão ser constituídas comissões especializadas a título
eventual, por deliberação do Conselho.

Artigo 10.º

Reuniões

1 — O CLEF reúne em plenário, em sessões ordinárias e extraor-
dinárias.

2 — As sessões ordinárias realizam-se semestralmente, antes do
início de cada ano lectivo, e no início de cada ano civil, em dia,
hora e local a fixar pelo presidente.

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, por solicitação da comissão especializada ou a requeri-
mento de, pelo menos, um quinto dos membros do Conselho.

Artigo 11.º

Convocatória

As reuniões do plenário, ordinárias ou extraordinárias, são con-
vocadas pelo presidente, com a antecedência mínima de, pelo menos,
uma semana.

Artigo 12.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que esteja presente a maioria
dos seus membros.

2 — O plenário pode reunir trinta minutos depois da hora mar-
cada para o seu início, desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples dos pre-
sentes, tendo o presidente voto de qualidade.

4 — De cada reunião será lavrada acta.
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Artigo 13.º

Financiamento

Enquanto não for publicada legislação mais detalhada relativa-
mente aos conselhos locais de educação, que explicite o financia-
mento desta estrutura, os encargos financeiros do CLEF serão
suportados pela Câmara Municipal de Faro, através de dotações
inscritas no respectivo orçamento.

PARTE III

Disposições finais

Artigo 14.º

Regulamentação específica

Julgando-se necessário, será aprovado regimento que determi-
nará o funcionamento das reuniões e das comissões especializadas.

Artigo 15.º

Revisão do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do pre-
sidente ou por maioria do Conselho, desde que tal conste expres-
samente da ordem de trabalhos.

Artigo 16.º

Casos omissos

Todos os casos omissos no presente Regulamento serão analisa-
dos e decididos de acordo com o preceituado na lei geral.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor, após a sua aprovação
pela Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 5572/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís António
Pita Ameixa, presidente da Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo:

Torna público que foi rescindido, a seu pedido, os contratos de
trabalho a termo certo com os auxiliares administrativos, Artur
Miguel Aniceto Piedade e Nelson Manuel da Conceição Caixeirinho,
a partir do dia 31 de Maio de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 5573/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que, por despacho do signatário de 30 de Maio de 2001, fo-
ram prorrogados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a
termo certo celebrados com:

Alexandra Maria Gonçalves da Guerra.
Cátia Isabel Xambre Chaves.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 5574/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo pelo período de seis meses com Susana Maria Durana
Valente.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 5575/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos a seguir se publica, depois de submetido à apreciação pú-
blica e de aprovado por unanimidade pela Assembleia Municipal
em sessão de 2 de Maio do corrente ano, o Regulamento de Ce-
dência e Utilização do Pavilhão Desportivo Municipal do Fundão.

CAPÍTULO I

disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece as normas gerais e as
condições de funcionamento, cedência e utilização do Pavilhão
Desportivo Municipal do Fundão, de agora em diante designado
por Pavilhão.

2 — O Pavilhão é uma infra-estrutura desportiva generalista que
se destina à prática de diversas actividades, pelos mais variados
utilizadores.

3 — O Pavilhão é composto por um recinto de jogo em pavi-
mento flutuante com uma área de 1494 m2, tendo urna bancada
com capacidade para 1054 lugares sentados, gabinetes de apoio,
secretariado, gabinetes de imprensa, bar e demais estruturas de apoio,
balneários, gabinete médico, arrecadações, sanitários públicos, etc.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão e administração

1 — O Pavilhão é pertença da Câmara Municipal do Fundão
(CMF), sendo gerido e administrado por esta.

2 — A CMF pode estabelecer protocolos com os utilizadores para
a gestão do Pavilhão durante os períodos de utilização.

3 — O funcionamento, gestão de espaços, manutenção e lim-
peza do Pavilhão são coordenados pelo vereador do Pelouro do
Desporto ou por funcionário designado para o efeito pelo presi-
dente da CMF.

CAPÍTULO II

Condições de utilização

Artigo 3.º

Horário de utilização

1 — O período normal de utilização do Pavilhão decorrerá to-
dos os dias úteis entre as 8 horas e 30 minutos e as 23 horas e 30
minutos. Aos sábados, domingos e feriados o período de utilização
decorrerá entre as 9 horas e 30 minutos e as 20 horas e 30 mi-
nutos.

2 — O horário previsto no número anterior pode ser alterado
quando as situações o exijam e a CMF o autorize.

3 — A CMF reserva-se o direito de ordenar os horários de uti-
lização de acordo com as necessidades de manutenção e higieniza-
ção das instalações.

Artigo 4.º

Ordem de prioridades

1 — Na gestão do Pavilhão procurar-se-á servir todos os inte-
ressados, no sentido de rentabilizar a sua utilização, de acordo com
a seguinte ordem de prioridades:

1.º Actividades desportivas escolares;
2.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela CMF e

ou juntas de freguesia;
3.º Jogos oficiais, de provas nacionais, onde estejam envol-

vidos clubes e ou colectividades do concelho;
4.º Jogos oficiais, de provas distritais, onde estejam envolvi-

dos clubes e ou colectividades do concelho;
5.º Actividades desportivas promovidas por clubes e ou co-

lectividades do concelho, sem instalações próprias;
6.º Actividades desportivas promovidas por clubes e ou co-

lectividades do concelho, com instalações próprias;
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7.º Actividades desportivas promovidas por grupos de muní-
cipes;

8.º Actividades desportivas promovidas por entidades exte-
riores ao concelho;

9.º Actividades extra-desportivas.

2 — A CMF reserva-se o direito de apreciar e decidir situações
que, pela sua importância e natureza, justifiquem uma aplicação
diferente da ordem de prioridades estabelecida.

Artigo 5.º

Cedência do Pavilhão

1 — A cedência do Pavilhão pode ser feita de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência do Pavilhão devem ser dirigidos,
por escrito, à CMF — Pavilhão Desportivo Municipal do Fundão,
do seguinte modo:

a) Com carácter regular — até 30 dias antes do início do
período de utilização, salvo situações devidamente justi-
ficadas;

b) Com carácter pontual — até quarenta e oito horas antes
da utilização.

3 — Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a
modalidade a praticar, período e horário de utilização, número previsto
de praticantes e nome e contacto telefónico da pessoa responsá-
vel pelo grupo/equipa utilizadora.

4 — No caso previsto na alínea a) do n.º 1, se o utente preten-
der deixar de utilizar o Pavilhão antes da data estabelecida deverá
comunicá-lo, por escrito, até 15 dias antes, sob pena de conti-
nuarem a ser devidas as respectivas taxas.

5 — No caso previsto na alínea b) do n.º 1, quando o utente
pretender deixar de utilizar o Pavilhão antes da data estabelecida
deverá comunicá-lo, por escrito, até vinte e quatro horas antes,
invocando motivos relevantes e como tal aceites pela CMF, sob
pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

6 — O pedido de utilização do Pavilhão pressupõe a aceitação
e o cumprimento deste Regulamento.

Artigo 6.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previamen-
te acordadas, podendo ser revogada sempre que se verifiquem in-
fracções ao presente Regulamento.

Artigo 7.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O Pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal
autorizadas e durante os períodos e horários previamente defini-
dos, salvo o disposto nos números seguintes.

2 — É admitida a possibilidade de troca de períodos e ou horá-
rios de utilização do Pavilhão, mediante autorização prévia da CMF.

3 — A entidade que ceda a outrem, com autorização prévia da
CMF, o período que lhe tenha sido concedido, obriga-se a mani-
festar, por escrito, o acordo estabelecido, desobrigando-se do pa-
gamento devido.

4 — A entidade que beneficiar da cedência do período de utiliza-
ção fica obrigada ao pagamento das taxas respectivas.

Artigo 8.º

Modalidades desportivas

1 — No Pavilhão poderão ser praticadas diversas modalidades
desportivas, colectivas ou individuais, nomeadamente, andebol,
voleibol, basquetebol, corfebol, futsal, badminton, ténis, ténis de
mesa, ginástica em todas as suas disciplinas, judo, karaté e outras
artes marciais, danças e outras modalidades compatíveis com o espaço
e condições de utilização.

2 — Poderá o Pavilhão ser utilizado para fins diferentes dos
referidos mediante solicitação, por escrito e devidamente funda-

mentada, de autorização expressa da CMF e adopção de medidas
julgadas convenientes para a segurança e conservação dos espa-
ços.

Artigo 9.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão o
permitam, e daí não resulte prejuízo para qualquer dos utentes,
pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, a CMF pode requisitar o Pavilhão,
ainda que com prejuízo dos utentes, mediante comunicação com,
pelo menos, setenta e duas horas de antecedência.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudica-
do deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba despendida.

Artigo 11.º

Policiamento e autorizações

As entidades utilizadoras são responsáveis pelo policiamento do
Pavilhão durante a realização de eventos que o determinem, as-
sim como pela obtenção de licenças ou autorizações necessárias à
realização de determinadas iniciativas.

Artigo 12.º

Utilização do Pavilhão para fins extra-desportivos

A utilização do Pavilhão para fins extra-desportivos carece da
realização de um protocolo entre a CMF e a entidade requerente,
devendo esta utilizar as instalações de acordo com as condições
definidas por aquela.

Artigo 13.º

Cancelamento da autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
b) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipa-

mentos ou materiais nele integrados, provocados por
deficiente utilização, enquanto não forem financeiramente
cobertos pela entidade/grupo de utentes responsável;

c) Utilização para fins diversos daqueles para que foi conce-
dida autorização;

d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que forem
autorizados, sem prejuízo do disposto nos n.os 2, 3 e 4 do
artigo 7.º;

e) Não cumprimento do Regulamento.

CAPÍTULO III

Utentes

Artigo 14.º

Interdições

No interior do Pavilhão é proibido:

a) Fumar;
b) Consumir bebidas alcoólicas;
c) Escrever, colar papéis ou riscar paredes, portas, janelas

ou qualquer outro tipo de materiais;
d) O acesso de cães e outros animais.

Artigo 15.º

Responsabilidade dos utentes

Os utentes autorizados a utilizar o Pavilhão, materiais e equipa-
mentos nele existentes ficam, integral e solidariamente, respon-
sáveis pelos danos causados no mesmo durante o período de utili-
zação ou deste decorrente.
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Artigo 16.º

Utilização do Pavilhão pelos utentes

Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes no Pa-
vilhão com objectos estranhos e inadequados à prática desportiva
que possam deteriorar o piso e ou os materiais e equipamentos lá
existentes.

Artigo 17.º

Utilização do recinto de jogo

1 — No recinto de jogo, os utentes devem utilizar equipamento
compatível com as modalidades desportivas em que se encontram
integrados e em condições de higiene.

2 — Nesta zona só é permitido calçado que não seja utilizado
no exterior.

3 — Não é permitida a utilização de equipamentos e materiais
susceptíveis de danificarem o pavimento.

4 — Os utentes deverão ainda seguir, rigorosamente, as instru-
ções que são dadas pelo pessoal de serviço, no absoluto respeito
pelas normas vigentes.

Artigo 18.º

Utilização dos balneários

1 — A entrada pelos balneários faz-se nos quinze minutos antes
do início do horário de utilização e a saída até 30 minutos após o
seu termo.

2 — No caso de espectáculos desportivos, este horário será
acordado com os utilizadores.

3 — A CMF não se responsabiliza por quaisquer bens ou valores
deixados nos balneários.

4 — Os utentes devem solicitar a chave do balneário ao fun-
cionário do Pavilhão.

Artigo 19.º

Circulação dos utentes

1 — À zona formada por balneários, gabinete médico e recinto
de jogo só têm acesso alunos/atletas e professores/corpo técnico.

2 — Sempre que as situações o justifiquem, podem ter acesso a
esta zona outros elementos, mediante acreditação prévia.

Artigo 20.º

Segurança dos utentes

A segurança dos utentes é da responsabilidade das entidades
utilizadoras.

Artigo 21.º

Utilização não desportiva do Pavilhão

1 — A assistência a aulas ou treinos por alunos ou atletas não
equipados é da responsabilidade do professor ou técnico respecti-
vo, que controlará o seu comportamento e terá competência para,
a todo o momento, proibir a sua presença.

2 — A assistência a aulas ou treinos por elementos estranhos
à(aos) mesma(os) não é permitida, excepto se tiver a concordân-
cia simultânea do professor, treinador e dos funcionários munici-
pais de serviço.

3 — Na realização de eventos desportivos ou outros, devida-
mente autorizados pela CMF, é possível a assistência generalizada
dos mesmos.

Artigo 22.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

A Câmara Municipal reserva-se o direito de não autorizar a
permanência nas instalações de utentes que desrespeitem as nor-
mas de utilização constantes deste Regulamento ou que perturbem
o normal desenrolar das actividades e dos serviços administrati-
vos.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 23.º

Funções do pessoal

Sob a orientação da CMF, através do responsável pelas instala-
ções, são funções do pessoal de serviço no Pavilhão Municipal:

a) A abertura e fecho das instalações, providenciando a sua
limpeza e o controlo genérico do seu funcionamento;

b) Controlar o cumprimento dos horários por parte dos di-
ferentes utilizadores, através do preenchimento dos ma-
pas de assiduidade e da recolha dos duplicados dos recibos
de aluguer quando for caso disso;

c) Verificar a adequação dos equipamentos dos utentes à
actividade a desenvolver, designadamente no que respeita
ao calçado, tendo poderes para, de imediato, proibir a sua
utilização, se necessário;

d) O controlo dos equipamentos e materiais em carga no
Pavilhão Municipal, sendo responsáveis pelos mesmos e
pela sua correcta utilização;

e) A permanente ligação e comunicação com o responsável
pelas instalações e a CMF;

f) Cumprir e fazer cumprir o Regulamento em vigor.

CAPÍTULO V

Publicidade

Artigo 24.º

Publicidade

A ocupação dos espaços no Pavilhão com publicidade obedecerá
às seguintes regras:

a) A publicidade será sempre condicionada à autorização prévia
da CMF;

b) A montagem do espaço publicitário não poderá nunca
obstruir qualquer outra que seja da responsabilidade da
Câmara;

c) O espaço publicitário terá, obrigatoriamente, caracterís-
ticas de montagem e desmontagem imediata;

d) O espaço publicitário angariado pelas entidades utilizadoras
será ocupado somente enquanto a entidade utilizadora estiver
a desenvolver a sua actividade, finda a qual será obrigató-
ria a sua desmontagem.

CAPÍTULO VI

Bar

Artigo 25.º

Exploração do bar

A concessão da exploração do bar será da inteira responsabili-
dade da CMF.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 26.º

Recibos e taxas de utilização

1 — O montante das taxas a cobrar pela utilização do Pavilhão
consta do anexo a este Regulamento.

2 — As taxas incluem o valor devido pelo imposto sobre o valor
acrescentado — IVA.

3 — Será passado um recibo da importância cobrada pela utili-
zação do Pavilhão.

Artigo 27.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os pa-
gamentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 8 do mês
seguinte àquele a que se refere o pagamento, salvo se tiver sido
acordado com a CMF outra forma de pagamento.

2 — O atraso no cumprimento do prazo referido no número
anterior, para além do cancelamento da autorização de utilização,
implica o pagamento de uma multa de 10% sobre o valor em dí-
vida, devendo ser emitido um aviso em carta registada com aviso
de recepção a comunicar tal facto.

3 — As reservas com carácter pontual implicam o imediato
pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se concreti-



APÊNDICE N.º 86 — II SÉRIE — N.º 161 — 13 de Julho de 200122

ze a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo
menos, vinte e quatro horas de antecedência, e desde que se veri-
fiquem motivos relevantes e como aceites pela CMF.

Artigo 28.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras com carácter pontual obrigam-se
ao pagamento prévio de uma caução no montante de 20 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalidade a
cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A utilização, parcial ou total, do montante caucionado, implica
a sua imediata reposição por parte das entidades utilizadoras.

4 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu
origem.

5 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que este
Regulamento for revisto.

Artigo 29.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Quando da utilização do Pavilhão, advierem ao requisitante
benefícios financeiros, nomeadamente por acções de cobrança de
bilhetes, de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão
televisiva de determinado evento, será cobrada uma taxa adicio-
nal.

2 — Quando se verificarem filmagens de competições com ca-
rácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional.

3 — As taxas a que se referem os números anteriores serão
acordadas entre as partes.

Artigo 30.º

Responsabilidade

1 — Não se responsabiliza a CMF por quaisquer objectos desa-
parecidos, assim como acidentes ocorridos nas instalações, moti-
vados por procedimentos contrários ao estabelecido no presente
Regulamento, salvo nos casos cobertos pelo município através do
respectivo seguro de responsabilidade civil.

2 — Sempre que a utilização das instalações do Pavilhão Muni-
cipal obrigar a despesas extraordinárias, ficam a cargo da entidade
requisitante.

Artigo 31.º

Protocolos de colaboração

Na existência de protocolos estabelecidos entre a CMF e outras
entidades ou instituições a tabela de taxas de utilização a aplicar
será a que constar do referido documento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 32.º

Competência da CMF

Compete à CMF zelar pela observância deste Regulamento e pela
manutenção, conservação e segurança das instalações.

Artigo 33.º

Contra-ordenações

1 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 270/89, de
18 de Agosto, constitui contra-ordenação a violação das disposi-
ções insertas neste Regulamento.

2 — As contra-ordenações reger-se-ão nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 34.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão decididos pela CMF.

Artigo 35.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua
publicação no Diário da República.

Artigo 36.º

Revisão e anulação do Regulamento

1 — Reserva-se a CMF o direito de propor, quando for caso
disso, a revisão do presente Regulamento, ou anulá-lo, desde que
se verifique uma adulteração dos fins para os quais o mesmo foi
criado.

2 — Para efeitos de entrada em vigor de novos Regulamentos,
considerar-se-á sempre o início do ano escolar e ou a época des-
portiva do ano respectivo.

ANEXO

Taxas de utilização por hora

Entidades Entidades
do concelho fora do concelho

Um terço do Pavilhão................... 1 500$00 2 500$00
Pavilhão completo........................ 4 500$00 7 500$00

Nota. — Estas taxas consagram a utilização de balneários com
duche quente, de iluminação artificial e de equipamento desporti-
vo existente no Pavilhão.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 289/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião 7 de Fevereiro de 2001, aprovou, por unanimi-
dade, o Regulamento Municipal do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros do Concelho de
Ílhavo, o qual foi sancionado pela Assembleia Municipal na sua
terceira reunião realizada no dia 23 de Fevereiro do ano em curso,
da sessão ordinária do mês de Fevereiro.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais «Bora te
Beio», «O Ilhavense» e «O Timoneiro».

E eu (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevi.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves.

Regulamento Municipal do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros do
Concelho de Ílhavo.

Preâmbulo

Considerando:
O transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros re-

veste-se de características que aconselham o seu enquadramento a
nível municipal, de forma a que possa corresponder às especifici-
dades do próprio serviço em cada localidade.

Neste sentido, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro, que veio regular o exercício da actividade de transpor-
te de aluguer em veículos ligeiros de passageiros também designa-
dos por táxis, e proceder à transferência para as autarquias locais
competências relativas a esta matéria.

Foi publicado, entretanto, o Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, que regulamenta o acesso à actividade e ao mercado dos
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transportes em táxi, tendo sido conferidas aos municípios compe-
tências no âmbito de organização e acesso ao mercado, com o
objectivo de promover a melhoria da prestação de serviços, man-
tendo a Administração Central, nomeadamente, as competências
relacionadas com o acesso à actividade.

Igualmente, foram atribuídas às autarquias importantes poderes
ao nível da fiscalização em matéria contra-ordenacional.

Recentemente, a Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio
introduzir alterações aos artigos 3.º, 14.º e 18.º, do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, nas matérias que se relacionam, res-
pectivamente, com o licenciamento da actividade, dos concursos
para a atribuição de licenças de táxi e do abandono do exercício
da actividade.

Nesta conformidade, as normas jurídicas constantes dos re-
gulamentos sobre a actividade de transporte de aluguer em veí-
culos ligeiros de passageiros actualmente em vigor, terão de se
adequar ao preceituado no novo regime legal, não obstante se
manterem válidas muitas soluções mecanismos adoptados nos
regulamentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95,
de 28 de Novembro.

Proponho que, face ao exposto, e dentro do quadro legal cita-
do, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º
da Constituição da República Portuguesa (CRP) e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, e pela alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e no respeito
pelo disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo (CPA) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, o presente Regulamento do Transporte
Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros — Trans-
porte em Táxi, do Concelho de Ílhavo, seja submetido a aprova-
ção da Câmara Municipal e, consequentemente, a apreciação e
aprovação da Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Ílhavo.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento define o regime de atribuição de licen-
ças para o exercício da actividade de transporte de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros, adiante designados por transpor-
tes em táxi, bem como o regime do acesso e exercício da activi-
dade, quer por parte dos titulares da licença quer dos motoristas
da viatura licenciada.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a entidade habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

Artigo 4.º

Competência

1 — A competência para qualquer alteração ao presente Regula-
mento é da Assembleia Municipal mediante proposta da Câmara
Municipal.

2 — A competência para dar execução ao presente Regulamento
é da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 5.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte do presente
artigo, a actividade de transporte em táxi só pode ser exercida
por sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT) e que sejam titulares
do respectivo alvará.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o respectivo al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 6.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipado
com taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis, são os estabelecidos na Portaria
n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 7.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do dis-
posto no presente Regulamento, que será averbada no alvará pela
DGTT.

2 — A licença passada pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à DGTT para efeitos de averbamento no respectivo
alvará.

3 — A licença do táxi o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 8.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxis são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoria-
mente, o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.
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Artigo 9.º

Regimes de estacionamento

1 — Na área territorial do concelho de Ílhavo é fixado:
1.1. 0 regime de estacionamento fixo, para as freguesias e lo-

cais a seguir indicados:

a) Freguesia de São Salvador — local:

Avenida de 25 de Abril — Junto à Câmara Municipal.

b) Freguesia da Gafanha da Encarnação — local:

Rua do Professor Francisco Corujo — junto aos correios;
Praia da Costa Nova — Avenida de José Estevão — junto

ao posto de turismo.

c) Freguesia da Gafanha da Nazaré — local:

Avenida de José Estevão — Largo St. John’s;
Praia da Barra — Largo do Farol.

d) Freguesia da Gafanha do Carmo — local:

Rua Central.

1.2 — O regime de estacionamento condicionado, para os lo-
cais a seguir indicados:

a) Freguesia de São Salvador — local:

Vale de Ílhavo;
Gafanha de Áquem.

b) Freguesia da Gafanha da Nazaré:

Vila da Gafanha da Nazaré — junto ao Café Traineira.

2 — A Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenação de trânsito, pode alterar, dentro da
zona para que os contingentes são fixados, os locais onde os ve-
ículos podem estacionar, ouvidas as organizações sócio-profissíonais
do sector.

3 — A fim de fazer face a situações de acréscimo excepcional
de procura, a Câmara Municipal poderá autorizar a criação de locais
de estacionamento temporário dos táxis, em local diferente do fixado
e definir as condições em que o estacionamento é autorizado nes-
ses locais, ouvidas as organizações sócio-profissionais do sector.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 10.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados, ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviço na área do concelho, autorizados a praticar o
regime de estacionamento fixo, nos locais indicados para o efeito
pela Câmara Municipal, depois de ouvidas as organizações sócio-
-profissionais do sector.

Artigo 11.º

Fixação de contingentes

1 — Número de táxis em actividade no município de Ílhavo será
estabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal,
por cada freguesia do município.

2 — A fixação do contingente será feito com uma periodicidade
de dois anos, mediante audição prévia das entidades representati-
vas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em devida con-
sideração as necessidades globais de transporte em táxi, na área de
cada freguesia.

4 — Os contingente fixados nos termos dos números anteriores
e respectivos reajustamentos são comunicados à DGTT, aquando
da sua fixação.

Artigo 12.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal pode atribuir licenças de táxis para
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devida-
mente adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no concelho.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte deste tipo
de passageiros fora do contingente, será feita mediante concurso
nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 13.º

Licenças

1 — A competência para atribuição de licenças para o trans-
porte em táxi é da Câmara Municipal, esta, atribui as licenças por
concurso público aberto a sociedades comerciais ou cooperativas
licenciadas pela DGTT.

2 — Podem também concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
DGTT, que preencham as condições de acesso e exercício da pro-
fissão definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de
Setembro.

3 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas referidas no número anterior, esta dispõe de um prazo de
180 dias, para efeitos de constituição da sociedade e licenciamento
para o exercício da actividade, findo o qual caduca o respectivo
direito à licença.

4 — O concurso público e respectivo programa de concurso é
aprovado por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia tendo
em vista a atribuição das licenças do contingente dessa freguesia
ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 15.º

Publicação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 2.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, ainda, num jornal de circula-
ção nacional e num de circulação local, bem como por edital a
afixar nos lugares de estilo, obrigatoriamente na sede ou sedes das
juntas de freguesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas será de 20 dias
contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas, entre os quais os referidos no artigo 18.º do
presente Regulamento;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças, de acordo com o esti-
pulado no artigo 20.º do presente Regulamento.
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2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 17.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso:

a) Sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
DGTT;

b) Trabalhadores por conta de outrem, bem como os mem-
bros de cooperativas licenciadas pela DGTT, que preen-
cham as condições de acesso definidos no Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Os concorrentes deverão fazer prova de se encontrarem
em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao
Estado e por contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a fazenda nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código de Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 18.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, na
secretaria geral da Câmara Municipal de Ílhavo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada no
respectivo serviço camarário, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade responsá-
vel pela sua emissão, em como os mesmos documentos foram
requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles documentos em falta
ser apresentados nos quatro dias úteis seguintes ao do limite do
prazo para apresentação das candidaturas, findos os quais será a
mesma excluída.

Artigo 19.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela DGTT;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista;

e) Documento comprovativo de se preencherem os requisi-
tos de acesso à actividade, nomeadamente e no caso de
se tratar de pessoas individuais, o certificado de registo
criminal, certificado de capacidade profissional para o
transporte em táxi, e garantia bancária no valor mínimo
exigido para a constituição de uma sociedade comercial.

2 — O requerimento referido no n.º 1, bem como a restante
documentação, serão encerrados em envelope fechado e lacrado,
em cujo rosto se identificará o concurso e a entidade concorrente.

Artigo 20.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo fixado no anúncio do concurso, o serviço por
onde corre o respectivo processo, apresentará à Câmara Munici-
pal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a clas-
sificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da li-
cença, de acordo com os critérios de classificação fixados no
programa do respectivo concurso público.

Artigo 21.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios, por ordem
decrescente de preferência:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de anos de actividade no sector;
d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Outros concorrentes.

Artigo 22.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente a proposta apresen-
tada, nos termos dos artigos 100.º e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, notificará os candidatos para, no pra-
zo de 15 dias se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as exposições dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou a proposta de relatório de
classificação inicial, apresentando à Câmara Municipal, no prazo
máximo de 15 dias, um relatório final, devidamente fundamenta-
do, para decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

3 — Da decisão definitiva para a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, em cujo contigente se inclui a licença atri-

buída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
d) O número dentro do contigente;
e) O prazo para o candidato proceder ao licenciamento do

veículo, nos termos do presente Regulamento.

Artigo 23.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela DGTT;
b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comer-

cial;
c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela DGTT no caso de substituição das
licenças previstas no artigo 25.º deste Regulamento.

3 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

4 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da DGTT, publicado no Diá-
rio da República n.º 104, de 5 de Maio de 1999.
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Artigo 24.º

Taxas

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da activi-
dade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
devida uma taxa no montante 70 000$, onde já se inclui a emis-
são do alvará, actualizável anualmente nos termos dos índices ao
consumidor.

2 — Por cada averbamento ao alvará que não seja da responsa-
bilidade do município, é devida uma taxa no montante de 10 000$.

3 — As despesas decorrentes do estatuído na alínea b) do n.º 1
do artigo 29.º do presente Regulamento, são da responsabilidade
do titular do alvará que, para tanto, deve pagar o correspondente
preparo quando lhe for solicitado pela Câmara Municipal.

Artigo 25.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela DGTT não for renovado;
c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas pos-
teriores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, salvo o
disposto no artigo 27.º do presente Regulamento.

3 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 26.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará pela DGTT,
no prazo máximo de 30 dias após o decurso do prazo de caducida-
de ali referido, sob pena da caducidade da licença emitida pela Câ-
mara.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará da DGTT, no prazo
máximo de 30 dias, sob pena de ser aplicada uma coima de 50 000$
a 100 000$.

3 — Se não provar a renovação do alvará da DGTT no prazo
referido no número anterior, a licença emitida pela Câmara Mu-
nicipal caduca.

4 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual é precedida da notificação daquela intenção ao
respectivo titular.

Artigo 27.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças emitidas pela Câmara Municipal, dentro dos três anos ali refe-
ridos e a requerimento dos interessados, desde que estes tenham
obtido o alvará para o exercício da actividade de transportador
em táxi.

2 — Em caso de morte do titular da licença, no decurso do prazo
a que se refere o n.º 1 do presente artigo, a actividade pode con-
tinuar a ser exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, me-
diante substituição da licença pela DGTT, contando-se o prazo de
caducidade a partir da data do óbito.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estatuído no pre-
sente Regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 28.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos referido no artigo 390.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licenças

para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — No prazo máximo de 30 dias após a transmissão da licen-
ça, referida no número anterior, tem o interessado de proceder ao
seu averbamento no respectivo alvará emitido pela Câmara Mu-
nicipal, dando lugar ao pagamento referido no n.º 2 do artigo 24.º
do presente Regulamento.

3 — Ao averbamento previsto no número anterior é aplicável
o disposto nos artigos 23.º e 29.º do presente Regulamento.

Artigo 29.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação através de edital a afixar nos Paços do Con-
celho e nas sedes das respectivas juntas de freguesia;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da respectiva junta de freguesia;
b) Comandantes das forças de segurança pública, existentes

no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 30.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal,
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi, no mês se-
guinte à emissão das mesmas.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 31.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto os táxis devem estar à disposição do
público de acordo com o regime de estacionamento que lhes for
fixado, não podendo ser recusados os serviços solicitados em con-
formidade com a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo
o disposto no número seguinte:

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notário perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 32.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono
do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dis-
posição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpola-
dos dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono do exercício da actividade cadu-
ca o direito à licença de táxi.
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Artigo 33.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia, de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marchas de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

4 — Poderá haver lugar a pagamento de suplementos, de acordo
com o estabelecido na convenção celebrada com a Direcção-Geral
do Comércio e Concorrência.

Artigo 34.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 35.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não respeitem esta condição.

Artigo 36.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 37.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, de acordo com o Decreto-Lei
n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 38.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a DGTT, a Câmara Municipal de Ílhavo, a
Guarda Nacional Republicana e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 39.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia particular ou das autoridades fiscalizadoras.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 40.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Constitui contra-ordenação a violação das seguintes nor-
mas do presente Regulamento:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do n.º 2
do artigo 26.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — As contra-ordenações referidas no número anterior são
puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$.

3 — O processamento das contra-ordenações supra referidas
compete à Câmara Municipal de Ílhavo e a decisão da aplicação
das coimas é da competência do seu presidente.

4 — A Câmara Municipal comunica à DGTT as infracções co-
metidas e respectivas sanções.

Artigo 41.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista na alínea c) do n.º 1 do
artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresentado
no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscali-
zação, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 42.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 43.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento, remete-se ao
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de táximetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no n.º 6 da Porta-
ria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro do prazo
de três anos contados da data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro, terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 44.º

Actuais titulares de licenças

A Câmara Municipal, após entrada em vigor do presente Regu-
lamento, emitirá alvarás, a favor dos actuais titulares de licenças,
nos termos previstos nos artigos 23.º e 24.º do presente Regula-
mento e no integral respeito pelos seus direitos adquiridos.
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Artigo 45.º

Casos omissos

Os casos não previstos no presente Regulamento serão resolvi-
dos pela Câmara Municipal de Ílhavo, em função da própria natu-
reza do caso omisso, e segundo as regras previstas no artigo 10.º
do Código Civil.

Artigo 46.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação em Diário da República.

5 de Janeiro de 2000. — O Vereador do Trânsito, Fernando
Caçoilo.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 5576/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se publica, por extracto, o meu despacho de 29 de Maio,
relativo aos contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Mu-
nicipal e os abaixo discriminados, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, para prestarem serviço na freguesia de Coimbrão,
por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de quatro meses,
cuja remuneração mensal é de 362,63 euros ou 72 700$, corres-
pondente ao escalão 1, índice 120, da escala indiciária das carrei-
ras de regime geral da função pública, com início de funções em 1
de Junho de 2001:

Aline dos Santos Rosa Parracho.
António João Soares.
Maria da Conceição Pereira Freitas Jorge.
Lúcia Maria de Oliveira Pascoal.
Clara Maria Marques dos Santos Oliveira.
Sónia Alexandra Cardoso dos Santos Fernandes Rodrigues.
Vanessa Cadima Carpalhoso.
Lúcia Maria de Sousa Crespo Domingues.
Maria da Luz de Sousa Crespo.

4 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 5577/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com os despachos da vereadora, com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datados de 24 de Abril de 2001
e 27 de Abril de 2001, foram renovados, por mais seis meses, os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Carla Sofia Martins Silva Sousa — assistente administrativo, índi-
ce 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 29
de Novembro de 1999.

Daniel Martins Candeias — operário qualificado (cantoneiro de
arruamentos), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 29 de Novembro de 1999.

Filipe Jesus Pinto — operário qualificado (cantoneiro de arruamen-
tos), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contra-
to de 29 de Novembro de 1999.

Isilda João Martins Graça — assistente administrativo, índice 191,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 29 de No-
vembro de 1999.

José Manuel — operário qualificado (cantoneiro de arruamentos),
índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
29 de Novembro de 1999.

José Silva Martins — operário qualificado (cantoneiro de arrua-
mentos), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 29 de Novembro de 1999.

Paula Isabel Rocha Silvestre — assistente administrativo, índice 191,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 29 de No-
vembro de 1999.

Vitalino Duarte Vargues — operário qualificado (cantoneiro de
arruamentos), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 29 de Novembro de 1999.

4 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 5578/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por despachos
do presidente desta Câmara Municipal, foram celebrados, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma, con-
tratos de trabalho a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Lurdes Conceição Fernandes Ministro — cantoneiro de limpeza,
índice 148, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
12 de Março de 2001, com data do despacho de 7 de Março de
2001.

Eduardo Manuel Silva André — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, índice 148, pelo prazo de seis meses, com
data do contrato de 8 de Maio de 2001, com data do despacho
de 7 de Maio de 2001.

Joaquim Santiago Caeiro — condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais, índice 148, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 8 de Maio de 2001, com data do despacho de 7
de Maio de 2001.

Luís Silva Mealha — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, índice 148, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 8 de Maio de 2001, com data do despacho de 7 de
Maio de 2001.

Filipe José Rodrigues Guerreiro — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, índice 148, pelo prazo de seis meses, com
data do contrato de 14 de Maio de 2001, com data do despacho
de 11 de Maio de 2001.

José Guerreiro Maria Estevens — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, índice 148, pelo prazo de seis meses, com
data do contrato de 14 de Maio de 2001, com data do despacho
de 8 de Maio de 2001.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 5579/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por despacho do
presidente desta Câmara Municipal de 3 de Maio de 2001, foram
celebrados, nos termos do alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo
diploma, contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Damásio Amado Rodrigues Catarino — fiscal de obras, índice 144,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 7 de Maio de
2001.

Rui Miguel Guerreiro Santos — fiscal de obras, índice 144, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 7 de Maio de 2001.

Teodomiro Manuel Cruz Gomes — fiscal de obras, índice 144, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 7 de Maio de 2001.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 5580/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de contratos de
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trabalho a temo certo, por quatro meses, com fundamento da
alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, não podendo ser objecto de renovação em consonância
com o n.º 2 do artigo 20.º do mesmo diploma legal, com António
Ferreira de Bessa, Arminda da Silva Coelho, Carla Mónica Pontes
Leitão, Carlos Alberto Santos Ribeiro e José Rui Gonçalves Se-
queira, para exercerem funções nesta Câmara Municipal, ineren-
tes à categoria de vigilantes florestais.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter
sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS
Aviso n.º 5581/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por meu despacho de 28 de Maio de
2001, foram celebrados, por urgente conveniência de serviço, nos
termos da lei em vigor, pelo período de seis meses, com início em
1 de Junho de 2001, auferindo mensalmente a remuneração de
78 800$, contratos de trabalho a termo certo, com Armando Luís
Fernandes Carrazedo, Henrique dos Anjos Serapicos, João Marti-
nho Gemelgo Reis e Napoleão Batista Carvalho Fernandes, com a
categoria de cantoneiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Luís
Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Aviso n.º 5582/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano

Director Municipal de Mafra. — Início da elaboração. — José
Maria Ministro dos Santos, presidente da Câmara Municipal de
Mafra:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º, n.º 1, e artigo 94.º,
n.º 2.º, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e para cum-
primento da deliberação tomada pela Câmara Municipal, na sua
reunião de 29 de Janeiro de 1999, se procede ao início do período
de elaboração da revisão do Plano Director Municipal de Mafra,
cuja conclusão se prevê no prazo de um ano a contar da presente
data.

Na sequência da deliberação acima referida, e nos termos do n.º 2
do artigo 77.º do diploma acima referido, a Câmara Municipal fixa
um prazo de 30 dias, com início na data da publicação do presente
aviso em Diário da República, para quem entender pertinente,
formular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito da revisão do Plano
Director Municipal, as quais deverão ser dirigidas ao presidente da
Câmara Municipal de Mafra, para a morada: Largo do Coronel
Brito Gorjão, Edifício da Quinta da Raposa, 2640-465 Mafra.

Para qualquer esclarecimento adicional, estará disponível na
morada acima indicada, um documento de fundamentação da revi-
são do Plano Director Municipal.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA
Aviso n.º 5583/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação dos

contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,18.º
e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em
reunião de 10 de Maio de 2001, foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo, pelo período de mais um ano, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Maria Amélia Nascimento Tei-
xeira Lemos e Maria Conceição Saraiva Alves Reis Santos, como
serventes, com início em 5 de Junho de 2001, a serem remunera-
das pelo escalão 1, índice 120 do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira de
Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 5584/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de alte-
ração ao Regulamento do Mercado Municipal. — José Narciso
Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Mato-
sinhos:

Faz público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 18.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e na
sequência da deliberação da Câmara de 7 do mês corrente, se pro-
cede à apreciação pública e recolha de sugestões da alteração ao
Regulamento do Mercado Municipal.

Assim, e nos termos do n.º 2 do referido preceito legal, os in-
teressados poderão dirigir por escrito as suas sugestões a esta Câ-
mara Municipal dentro do prazo de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

O documento encontra-se à disposição, para consulta, na Divi-
são de Gestão Financeira, Secção de Taxas e Licenças desta Câ-
mara Municipal.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda.

Preâmbulo

Com a alteração profunda dos padrões de vida da população
em geral e da matosinhense em particular e a consequente alte-
ração de comportamentos, ditados por uma dinâmica económica
e social rápida e persistente, o mercado municipal tem vindo a
perder progressivamente o papel central de centro abastecedor
do comércio a retalho que outrora, não há muito, lhe cabia no
concelho.

De facto, a criação das grandes superfícies localizadas em pontos
nevrálgicos do tecido urbano, o seu fácil acesso, aliado entre
outros a horários mais compatíveis com os arquétipos actuais
dos consumidores, onde poderão encontrar uma oferta mais di-
versificada de produtos e serviços, nomeadamente espaços de
lazer, tem contribuído decisivamente para afastar dos merca-
dos tradicionais uma parte muito significativa de potenciais
clientes.

Como consequência, o mercado municipal tem vindo a so-
frer naturalmente um processo de desertificação, levando parte
dos seus concessionários a deslocarem os seus pontos de ven-
da para outros espaços que neste contexto e por circunstânci-
as diversas emergiram, reforçando com isso este esvaziamen-
to do seu papel e simultaneamente fazendo perder da memória
uma referência indiscutível desta cidade que a nosso ver se
justifica manter.

Revitalizar o mercado municipal constitui por isso um objecti-
vo inadiável, urgente, que impõe uma alteração radical de deter-
minados aspectos regulamentares imbuídos de valores actualmen-
te desajustados que o asfixiam, exigindo-se neste momento a
possibilidade de aproveitar as sinergias possíveis, abrindo para isso
as suas portas a todos aqueles que, cada vez mais escassos, conti-
nuam a acreditar no seu futuro e se dispõem para isso a contribuir
para a sua reabilitação.

Com este projecto de alteração regulamentar são sobretudo dois
os vectores com os quais se pretende obstar a esta tendência: por
um lado, valorizar este espaço tornando-o mais atractivo com a
abertura a diversos ramos de comércio que poderão apoiar o con-
sumidor quando este aí se deslocar nesta qualidade; por outro,
flexibilizar as condições de todos os promotores interessados, fa-
cultando-lhes a possibilidade de ocuparem até dois pontos de ven-
da, circunstância que até agora lhes estava vedada.

Assim, tendo presentes o n.º 1 do Decreto-Lei n.º 340/82,
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, articuladas por sua vez com os artigos 117.º e 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, submete-se à Câmara
a projecto de alteração ao Regulamento do Mercado Munici-
pal, edital n.º 1 de 87, a qual, caso venha a merecer aprovação
deste órgão, deverá, nos termos da legislação referida ser sub-
metida à apreciação pública, através de publicação no Diário
da República, e da auscultação das entidades interessadas, após
o que, caso não lhe obstem razões a considerar, poderá ser
constituída como proposta definitiva de alteração a ratificar
pela Câmara, a qual, por sua vez, nos termos do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a deverá poste-
riormente submeter ao órgão deliberativo.
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Regulamento do Mercado Municipal

CAPÍTULO I

Organização e funcionamento

Artigo 1.º

O mercado municipal destina-se à venda de géneros alimentí-
cios e ao comércio autorizado pela Câmara nomeadamente o que
se segue:

a) Será permitida a venda de produtos artesanais, plantas,
criação miúda, aves canoras e ornamentais, gelo e ainda
produtos dietéticos, biológicos ou característicos de
ervanárias, e até a prestação de serviços, nomeadamente
cafés, cabeleireiros, etc., desde que sejam respeitadas as
normas sanitárias aplicáveis, a Câmara nisso veja inte-
resse, e a sua localização não colida com a delimitação
entre os diversos sectores, necessária à segregação entre
actividades, de forma a garantir as melhores condições de
higiene e salubridade;

b) O tipo de comércio autorizado será sempre definido e estará
sujeito à autorização da Câmara nos termos e condições
definidos no capítulo relativo ao regime de ocupação,
definido neste Regulamento, devendo esta, e sempre que
o entender ou a isso for obrigada, obter o parecer favo-
rável das autoridades sanitárias competentes ou de quais-
quer outras que assim entenda;

c) Poderá ainda a Câmara autorizar a venda ocasional de alguns
produtos, desde que sejam respeitadas as condições sani-
tárias exigíveis e tal autorização se destine a dinamizar o
comércio do mercado municipal.

Artigo 2.º

No mercado existem os seguintes locais de venda:

a) Lojas.
b) Bancas;
c) Terrado ou carreira.

§ único. No caso das bancas, um lugar é constituído pelo corpo
de duas delas.

Artigo 3.º

Os ocupantes do mercado serão, sempre que possível, agrupados
por sectores, segundo a modalidade do comércio que exercem.

Artigo 4.º

A venda de aves mortas só é permitida nos açougues (talhos) e
depois de inspeccionados pelas autoridades sanitárias.

Artigo 5.º

Dentro do mercado não é permitida a salga de peixe.

Artigo 6.º

O sector de venda de pescado e gelo não pode ser utilizado para
outra actividade.

Artigo 7.º

Não é permitido aos ocupantes gastar água para outros fins que
não sejam os de lavagem e conservação dos géneros a comerci-
alizar e da limpeza dos lugares de venda.

Artigo 8.º

Não é permitido lançar quaisquer detritos nos lugares de venda
ou nas zonas de circulação de público, de forma a conspurcar o
recinto do mercado.

Artigo 9.º

Os detritos de peixe, ou de outros géneros, serão transportados
pelos respectivos ocupantes, dos locais de venda e no próprio dia
para os locais superiormente determinados.

CAPÍTULO II

Horário

Artigo 10.º

O mercado abre sempre:

À segunda-feira e sábado — das 6 horas e 30 minutos às 14
horas;

De terça-feira a sexta-feira — das 6 horas e 30 minutos às
18 horas;

§ 1.º O encerramento normal é aos domingos.
§ 2.º Em épocas festivas ou dias feriados, a Câmara Municipal

poderá conceder, mediante despacho do presidente ou do verea-
dor com poderes delegados, autorização para alteração deste ho-
rário, por razões justificadas.

Artigo 11.º

O encerramento do mercado ao público será anunciado pelos
seguintes sinais sonoros:

1.º Trinta minutos antes — 1.º toque de sirene;
2.º Quinze minutos antes — 2.º toque de sirene;
3.º No momento de encerramento — 3.º toque de sirene.

Artigo 12.º

Os ocupantes poderão ficar mais trinta minutos, a fim de lim-
par as suas bancas ou lojas.

§ único. Depois deste período de tempo, só com autorização do
encarregado do mercado ou do seu adjunto e só por motivo de
força maior, poderão os ocupantes permanecer no interior do
mercado.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 13.º

O mercado é dirigido e orientado pela Câmara.

Artigo 14.º

O quadro do pessoal do mercado é constituído por:

Encarregado;
Adjunto do encarregado (técnico auxiliar);
Fiscais municipais (quatro)
Guardas de noite (dois);
Auxiliares do mercado (oito).

§ 1.º O encarregado do mercado e o seu adjunto (técnico auxi-
liar do mercado) serão admitidos mediante concurso público.

§ 2.º Os fiscais municipais serão destacados do serviço de fisca-
lização, conforme as necessidades e conveniência dos serviços. O
número de fiscais municipais a destacar para o mercado é de qua-
tro, podendo vir a ser pontualmente aumentado se razões ponde-
rosas o justificarem.

Artigo 15.º

Além das atribuições e deveres consagrados na legislação em vigor,
ao pessoal do mercado compete:

1.º Ao encarregado:

a) Orientar, dirigir e fiscalizar o serviço, adoptando
providências quando as circunstâncias o imponham;

b) Ter em perfeita ordem e rigorosamente em dia, os
livros de:

Conta corrente das senhas;
Registo de receitas;
Registo de ocupações;
Registo de contribuições e impostos;
Registo de boletins de sanidade;
Registo de alvarás sanitários; e
Ficheiro cadastral dos ocupantes e seus empre-

gados.
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c) Fazer a revisão das senhas na posse dos ocupan-
tes;

d) Fornecer elementos para a estiva camarária;
e) Conferir as receitas;
f) Fazer e ter à sua guarda o inventário dos bens mó-

veis, utensílios e ferramentas;
g) Levantar ou ordenar o levantamento de autos;
h) Informar todas as petições ou qualquer outro do-

cumento que lhe seja enviado pelos ocupantes do
mercado ou pelo pessoal sob as suas ordens, quan-
do dirigidos à Câmara;

i) Propôr superiormente qualquer medida atinente a
melhorar as disposições do presente Regulamento;

j) Manter a ordem e a disciplina no interior do mer-
cado;

k) Atender quaisquer reclamações dos ocupantes e do
público;

l) Mandar afixar em lugar próprio as ordens de ser-
viço que digam respeito ao pessoal camarário ou
aos ocupantes a fim de que elas tomem conheci-
mento;

m) Fazer as escalas de serviço do pessoal, mandando-
-as afixar no lugar próprio.

2.º Ao adjunto do encarregado:

Terá as mesmas atribuições do encarregado do merca-
do, substituindo-o na sua ausência.

3.º Aos fiscais municipais:

a) Comparecer ao serviço 15 minutos antes da aber-
tura do mercado;

b) Levantar autos de transgressão;
c) Comunicar imediatamente ao encarregado ou ao seu

substituto, quaisquer factos anormais e danos ou fur-
tos ocorridos no período de desempenho do seu
cargo;

d) Cumprir e fazer cumprir as disposições da lei, pos-
turas municipais e presente Regulamento, exercendo
a mais completa vigilância;

e) Executar o serviço que lhe for destinado pelo en-
carregado do mercado ou pelo seu adjunto.

4.º Ao fiscal que tiver a seu cargo o serviço de armazéns,
compete:

a) A guarda de todos os valores recebidos no arma-
zém a seu cargo, não só os que digam respeito aos
ocupantes como os que pertencem ao mercado;

b) Conservar devidamente arrumados e ordenados no
interior dos armazéns todos os objectos ali recebi-
dos, de modo a não haver confusão no acto da
entrega;

c) Não receber nos armazéns, qualquer objecto, sem
que o seu dono ou representante tenha pago a taxa
de armazenagem e promover que esta taxa seja paga
no dia próprio, quando devida pela renovação dos
períodos de armazenagem;

d) Ter à sua guarda os valores da receita dos arma-
zéns, prestando contas na data fixada por lei.

§ único. No caso de não ser pontualmente paga a taxa
pela renovação de armazenagem, os objectos consideram-se
abandonados, em favor da Câmara, decorrido o prazo de
48 horas, a contar da data da notificação.

5.º Ao fiscal mais antigo, competirá substituir o encarregado
e o adjunto do encarregado, na ausência destes;

6.º Aos guardas da noite:

a) Comparecer ao serviço quinze minutos antes de en-
cerrar o mercado;

b) Guardar e policiar o mercado;
c) Impedir a entrada e permanência de pessoas, du-

rante o tempo de encerramento do mercado, ex-
cepto em casos de força maior, mas com o co-
nhecimento do encarregado;

d) Comunicar quaisquer factos anormais, danos e fur-
tos que se verifiquem nesse período.

7.º Aos auxiliares do mercado:

a) Conservar todas as instalações, incluindo sanitá-
rios, em irrepreensível estado de limpeza;

b) Participar imediatamente quaisquer factos anormais
e comunicar qualquer avaria.

Artigo 16.º

Os funcionários do mercado devem requisitar o auxílio de agen-
tes da PSP, sempre que as circunstâncias o exijam e prestar todo
o auxílio às autoridades policiais e sanitárias que dele careçam, no
exercício das respectivas funções dentro do recinto do mercado e
no seu exterior.

§ único. Insere-se neste artigo a entrada dos agentes da PSP, para
combate à venda ambulante no interior do mercado.

CAPÍTULO IV

Regime de ocupação

Artigo 17.º

Os lugares nos mercados municipais só podem ser ocupados e
explorados pela pessoa, singular ou colectiva, beneficiária de ad-
judicação pela respectiva Câmara Municipal ou, tratando-se de pessoa
singular pelo seu cônjuge ou descendentes.

§ 1.º Nenhuma pessoa colectiva ou individual poderá ocupar e
explorar mais do que dois lugares em cada mercado municipal.

§ 2.º O não cumprimento do estipulado neste artigo — ocupa-
ção e exploração pela pessoa beneficiária da adjudicação, seu
cônjugue ou descendentes — tornará nula a adjudicação, sem qual-
quer direito para o adjudicatário de reaver as importâncias que tiver
pago.

Artigo 18.º

Fora das condições previstas no presente Regulamento, é proi-
bido ao ocupante de um lugar transferi-lo a título gratuito ou oneroso,
total ou parcialmente, bem como ceder a sua posição contratual.
Provada a transferência ou a cessão da posição contratual, a mes-
ma fica ferida de nulidade absoluta.

Artigo 19.º

Aos detentores dos títulos de ocupação poderá ser autorizada
pela Câmara a cedência a terceiros dos respectivos lugares, desde
que ocorra um dos seguintes factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50% da capacidade física normal do

mesmo;
c) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados caso

a caso.

Artigo 20.º

Por morte do ocupante preferem na ocupação dos mesmos lo-
cais o cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de pessoas e
bens e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes, se aquele ou
estes ou os seus legais representantes assim o requererem nos 60
dias subsequentes ao decesso.

Artigo 21.º

1 — Em caso de concurso de interessados, a preferência defere-
-se pela ordem prevista no artigo anterior.

2 — Concorrendo apenas descendentes observam-se as seguin-
tes regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os mais
próximos em grau.

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir-se-á licitação.

Artigo 22.º

A fruição das lojas e bancas, dependerá sempre da autorização
da Câmara, quer para instalação (autorização da ocupação), quer
para o funcionamento (autorização de utilização). Esta autoriza-
ção será sempre onerosa, pessoal, precária e condicionada nos termos
do presente Regulamento e demais disposições legais.

§ 1.º Em caso de desocupação obrigatória por motivos de obras
ou substituição do edifício, aos ocupantes será assegurada a reocupação
em lugares iguais ou equivalentes.

§ 2.º As autorizações de ocupação e utilização a determinar nos
termos dos números seguintes, estão sujeitos ao pagamento das
taxas respectivas.
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1 — A autorização de ocupação é concedida mediante concurso
público a realizar no próprio mercado, perante uma comissão
constituída pelo vereador do pelouro, ou por quem este designe
para o substituir, pelo encarregado do mercado ou por um fun-
cionário da secretaria, um dos quais servirá de pregoeiro.

2 — A hasta pública será anunciada no átrio dos Paços do Con-
celho e nos mercados, com a antecedência mínima de 15 dias e
não durará menos de 15 minutos, sendo o local adjudicado provi-
soriamente ao licitante cujo lanço, depois de anunciado três ve-
zes, não for coberto. Havendo suspeita de conluio, a praça será
adiada.

3 — Finda a hasta pública, o respectivo processo será remeti-
do, juntamente com o competente auto, depois de assinado pelos
membros da comissão e pelo adjudicatário, à Câmara para apro-
vação definitiva, da adjudicação ou sua denegação.

4 — Na realização da hasta pública, que poderá abranger mais
de um local de venda, não serão admitidos lanços iniciais inferio-
res a 500$/banca e 1000$/lojas. Porém, quando o valor da adjudi-
cação for inferior ao aluguer que vigora, este manter-se-á.

5 — Sempre que se verifique qualquer irregularidade na arrema-
tação da hasta pública, poderá a mesma ser anulada pela Câmara.

6 — Quando não haja interessados na ocupação de determinado
lugar por o respectivo concurso ter ficado deserto, a ocupação
destas poderá ser concedida a requerimento de qualquer interessa-
do, mas não deverá iniciar-se sem estar paga a respectiva taxa.

7 — As reclamações e recursos à arrematação por hasta pública,
bem como os procedimentos administrativos a adoptar, serão re-
gulados pelo Código do Procedimento Administrativo na parte
aplicável, sendo eventualmente de exigir nessa fase do processo
documentos comprovativos da legitimidade dos licitantes ou adju-
dicatários para usufruir dos direitos que pretendem. Os procedi-
mentos em questão, assim como os documentos exigíveis, consta-
rão obrigatoriamente do edital a publicitar nos termos do presente
Regulamento.

Artigo 23.º

A importância da taxa final, obtida em hasta pública pela for-
ma referida nos n.os 1 e 2 do artigo anterior, será paga pela se-
guinte forma:

a) Um terço no próprio dia da hasta pública;
b) Os dois terços restantes, no prazo de 10 dias a contar da

notificação da adjudicação definitiva.

§ único. A falta de pagamento das importâncias referidas nos
prazos indicados, tornará nula a adjudicação, sem qualquer direito
para o adjudicatário, de reaver as importâncias que tiver pago.

Artigo 24.º

No acto do pagamento das taxas de ocupação é obrigatória a
exibição da cópia da declaração de IRS ou IRC do ano anterior,
bem como o da declaração de início de actividade, caso a liquida-
ção em questão se efectue na sequência da adjudicação do espaço
de ocupação, ou ainda qualquer outra que a Câmara entenda.

Artigo 25.º

1 — As taxas de ocupação, por períodos mensais são pagas na
tesouraria municipal, mediante guia passada pela secretaria até ao
oitavo dia útil do mês anterior àquele a que respeitar.

2 — O não cumprimento deste prazo será punível com as se-
guintes multas:

1.ª vez — 250$;
2.ª vez — 500$;
3.ª vez e seguintes — 1000$.

CAPÍTULO V

Obrigações dos ocupantes

Artigo 26.º

No que respeita à comercialização de géneros alimentícios ha-
bitualmente transaccionados a retalho, dever-se-á observar o se-
guinte:

§ 1.º Inclui-se neste artigo a obrigatoriedade dos beneficiários
da adjudicação venderem produtos «partidos», de acordo com as
solicitações dos clientes.

§ 2.º Inclui-se ainda neste artigo o caso particular do peixe —
embora não seja proibida a venda por junto é obrigatória a venda
de peixe fraccionado.

Artigo 27.º

O beneficiário da adjudicação obriga-se, tal como refere o ar-
tigo 17.º, a ocupar e explorar o lugar que lhe for concedido.

§ 1.º Entende-se por ocupar o acto de ter nos locais de venda
(lojas; bancas,...) produtos expostos.

§ 2.º Entende-se por explorar o facto do beneficiário da adjudi-
cação ou um seu empregado estarem efectivamente no local adju-
dicado e aí exercerem negócio, isto é, venderem produtos.

Artigo 28.º

Os adjudicatários obrigam-se a não utilizar os locais que lhes
foram concedidos como arrumos ou armazéns de apoio a outros
locais.

§ único. Não é autorizada a ocupação de lojas com caixotes.

Artigo 29.º

Os ocupantes obrigam-se a respeitar as marcações existentes no
pavimento de forma a não ocuparem as zonas de circulação, im-
pedindo a passagem de eventuais clientes.

Artigo 30.º

Constituem deveres dos ocupantes:
1.º Cumprir e fazer cumprir pelos seus empregados as dispo-

sições do presente Regulamento;
2.º Comportarem-se com a maior correcção e cumprirem

todas as determinações do funcionário encarregado de dirigir
o mercado ou dos seus subordinados, cabendo-lhes o di-
reito de reclamação para o presidente da Câmara, direc-
tamente ou por intermédio daquele funcionário;

3.º Comunicar ao encarregado do mercado no prazo máximo
de 30 dias a admissão, despedimento ou abandono dos seus
empregados;

4.º Responder pelas transgressões cometidas pelos seus em-
pregados e menores tutelados a seu cargo;

5.º Responder pelos prejuízos causados nos locais que ocupam,
por sua culpa ou negligência;

6.º Servir-se dos locais ocupados, somente para o uso a que
são destinados;

7.º Entregar os locais no fim da ocupação, sem deterioração
e com as benfeitorias introduzidas, sem direito a qualquer
indemnização;

8.º Manter os seus estabelecimentos ou locais de venda, as-
sim como os móveis e utensílios, em perfeito estado de
limpeza e conservação;

9.º Tratar com correcção os compradores, vendedores e pú-
blico e os funcionários do mercado, acatando prontamente
as instruções destes, não usando linguagem atentória dos
bons costumes;

10.º Apresentarem-se vestidos com asseio e limpeza, assim como
os seus empregados;

11.º Apresentar na secretaria do mercado, para registo, os
boletins de sanidade próprios e dos seus empregados, bem
como os respectivos alvarás sanitários;

12.º Cumprir e fazer cumprir pelos seus empregados a legisla-
ção em vigor quanto a higiene, conservação e forma de
exposição dos produtos.

Chama-se a especial atenção para a Portaria n.º 329/75, de 28
de Maio, especialmente os seguintes pontos:

Nos estabelecimentos de venda de produtos alimentares não
deverão permanecer animais vivos nem ai será permitido
o seu abate;

É obrigatória a utilização de frigoríficos, caixas frigoríficas
ou isotérmicas nos locais de venda de produtos alimentares
que careçam desses meios de conservação;

Os produtos alimentares expostos nos exteriores das lojas
deverão estar em recipientes próprios a cerca de 70 cm do
solo e ao abrigo do sol, das intempéries e de outros facto-
res poluentes.

Artigo 31.º

O não cumprimento sistemático dos artigos 26.º, 27.º, 28.º, 29.º
e 30.º, depois de devidamente comprovado pela fiscalização mu-
nicipal, poderá conduzir à anulação da adjudicação, mediante des-
pacho fundamentado do vereador do Pelouro.
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CAPÍTULO VI

Direito dos ocupantes

Artigo 32.º

Os ocupantes gozam dos seguintes direitos:

1.º Ter empregados ao seu serviço;
2.º Requerer à presidência da Câmara autorização para reali-

zar obras nas lojas;
3.º Reclamar ordeiramente junto do encarregado do merca-

do, contra qualquer falta ou agravo praticado pelos fun-
cionários municipais. No caso de desatendidos poderão re-
correr para o vereador do Pelouro;

4.º Deixar de usar lojas ou bancas durante o período máximo
de 30 dias por ano, período que poderá ser prorrogado
por motivos ponderosos e justificados, a apreciar pelo
vereador do Pelouro;

5.º Fazer-se substituir, durante aquele período, por pessoa
idónea que será aceite pela Câmara, após informação fa-
vorável do encarregado do mercado;

6.º Solicitar, através do encarregado do mercado, reuniões com
o vereador do Pelouro;

7.º Organizarem-se em comissões, a fim de colaborarem com
o responsável do Pelouro na resolução dos problemas que
afectem o funcionamento do mercado. Estas comissões
deverão ser constituídas por ocupantes dos diversos sec-
tores.

8.º Estacionar dentro do mercado apenas para carga e des-
carga, viaturas, por períodos nunca superiores a 30 minu-
tos e durante as horas a indicar, de forma a não prejudi-
car os utentes do mercado;

9.º Exigir dos funcionários do mercado, uma fiscalização
constante e imparcial a fim de evitar todo o tipo de irre-
gularidades.

Artigo 33.º

A substituição prevista no n.º 5 do artigo anterior deve ser re-
querida à presidência da Câmara, pelos ocupantes interessados com
indicação do nome e morada do substituto.

§ 1.º Os ocupantes e não os substitutos, respondem pelo paga-
mento das taxas e de mais encargos.

§ 2.º Findo o período da substituição, se os ocupantes não to-
marem os seus lugares, deverá a Câmara tomar posição, compe-
tindo ao encarregado do mercado fazer desocupar a instalação,
lavrando-se o respectivo auto.

§ 3.º Os móveis, utensílios, quaisquer outros objectos e merca-
dorias serão guardados em arrecadação durante o prazo de 90 dias,
findo o qual se procederá coercivamente à cobrança das taxas em
dívida e de quaisquer outros débitos, vendendo-se imediatamente,
tudo quanto não seja susceptível de conservação e depositando-se
a importância obtida na tesouraria municipal.

§ 4.º Quando o antigo ocupante requeira a entrega de objectos
arrecadados ou da importância depositada, far-se-á a liquidação das
taxas em dívida e de outros débitos à Câmara, acrescido do valor
das despesas que tenha ocasionado, entregando-se-lhe o saldo se o
houver.

CAPÍTULO VII

Transgressões e penalidades

Artigo 34.º

Constitui contra-ordenação punível com a coima de 7500$:

1.º Ofender os funcionários do mercado no exercício das suas
funções;

2.º Praticar distúrbios, actos de violência ou indecorosos;
3.º Vender ou expor à venda géneros impróprios para consu-

mo. Além da multa os géneros que forem encontrados
dentro do mercado, nestas condições, serão imediatamente
apreendidos e inutilizados, após exame patológico pelas
entidades competentes;

4.º Matar, depenar ou amanhar qualquer espécie de criação
ou mesmo, tê-la presa ou solta, fora dos locais para esse
efeito destinados.

Artigo 35.º

Constitui contra-ordenação punível com a coima de 5000$:

1.º Usar de processos fraudulentos para se eximir ao paga-
mento das taxas;

2.º Não acatar ordens e interferir nas actividades dos fun-
cionários do mercado;

3.º Defraudar qualquer comprador no peso ou medida de gé-
neros à venda.

Artigo 36.º

Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 2500$,
mediante a instauração de processo:

1.º Encerrar os locais de venda sem autorização de acordo
com o estabelecido no n.º 4 do artigo 32.º;

2.º Efectuar obras sem licença;
3.º Não reparar no referido prazo os danos causados;
4.º Permanecer no mercado depois do horário estipulado;
5.º Reter águas em estado de imundície;
6.º Insultar e tratar incorrectamente quaisquer pessoas;
7.º Vender bebidas alcoólicas a copo;
8.º Vender géneros ou mercadorias às portas do mercado, ainda

que no próprio veículo de transporte;
9.º Praticar a venda ambulante dentro do mercado.

Artigo 37.º

Constitui transgressão punível com a multa de 1500$:

1.º Ocupar os arruamentos ou outros espaços do mercado fora
dos locais destinados à venda, depois das 9 horas;

2.º Entrar dentro dos estabelecimentos durante o tempo de
encerramento do mercado, sem autorização do encarre-
gado;

3.º Afixar qualquer tipo de cartazes ou pintar qualquer tipo
de propaganda, sem a devida autorização;

4.º Usar vestuário em deficientes condições de higiene;
5.º O estacionamento da viatura dentro do mercado, salvo o

disposto no n.º 8 do artigo 3.º

Artigo 38.º

Constitui transgressão punível com a multa de 1000$:

1.º Não participar o despedimento ou abandono dos empre-
gados, dentro do prazo previsto no n.º 3 do artigo 32.º;

2.º Colocar no solo, directamente, géneros não acondiciona-
dos em cestos ou sacos;

3.º Desperdiçar águas das torneiras;
4.º Possuir nas zonas de ocupação caninos ou felinos;
5.º Cozinhar dentro do mercado alimentos que provoquem

fumo ou cheiros incómodos.

Artigo 39.º

As multas serão acrescidas de 50% por cada reincidência.
§ único. Independentemente das coimas a aplicar, poderá a Câmara

dar por finda a autorização de ocupação sempre que os utentes,
pela sua conduta, se tornem inconvenientes ao bom funcionamento
do mercado, após conclusão do respectivo processo.

Artigo 40.º

Os ocupantes, seus empregados e o público ficam sujeitos às
disposições e penalidades do presente Regulamento e demais legis-
lação aplicável.

CAPÍTULO VIII

Diversos

Artigo 41.º

Mediante despacho, devidamente fundamentado, o vereador do
Pelouro poderá exigir, por razões de asseio e higiene, que os be-
neficiários da adjudicação e os seus empregados usem bata de tra-
balho.

§ 1.º No sector do peixe e carne as batas serão de cor branca.
§ 2.º Nos restantes sectores serão de cor azul.

Artigo 42.º

Mediante proposta do vereador do Pelouro devidamente funda-
mentada, a Câmara poderá vir a tornar obrigatório o uso de farda
ou cartão de identificação pelos funcionários do mercado — en-
carregado, adjunto e fiscais municipais.
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CAPÍTULO IX

Disposições gerais

Artigo 43.º

A Câmara não se responsabiliza pelos valores e bens dos
ocupantes abandonados nos locais de venda, ainda que por curto
período.

Artigo 44.º

A colocação de tabuletas e dizeres depende da autorização do
vereador do respectivo pelouro a requerimento dos interessados,
que deverão mencionar os dizeres, dimensões e local de coloca-
ção.

Artigo 45.º

Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 30.º, os danos cau-
sados nos mercados são da responsabilidade de quem os praticar,
competindo-lhes efectuar a reparação conveniente no mais curto
espaço de tempo.

§ único. Tratando-se de menores ou tutelados, a obrigação das
reparações pertence aos pais ou tutores.

Artigo 46.º

A ocupação das lojas exteriores dos mercados será precedida de
concurso público a realizar pela secretaria da Câmara, segundo as
condições a aprovar por esta.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 47.º

O vereador do Pelouro poderá reunir periodicamente com o
veterinário e os representantes dos ocupantes, com a finalidade
de melhorarem os serviços do mercado.

Artigo 48.º

O vereador do Pelouro poderá fomentar reuniões com outros
organismos quando o considerar conveniente ou, quando para isso
for solicitado pelos representantes dos ocupantes do mercado.

Artigo 49.º

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 5585/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com José Carlos Rego de Sousa, técnico
de 2.ª classe, engenheiro técnico civil, com início em 8 de Março
de 2001, auferindo a remuneração mensal correspondente ao es-
calão 1, índice 285, ou seja, 172 600$. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas, de acordo com o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.)

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 5586/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos previstos no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
27 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faço público
que no uso da competência que me é conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, foram

celebrados contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores, na categoria de vigilantes florestais, com início em
1 de Junho de 2001 e por um período de quatro meses:

Jorge Manuel Garcia Dias.
Jorge Manuel Pires.
José Carlos Ferreira Lopes.
José Manuel Fernandes.
Manuel Duarte Miguel.

Foram ainda celebrados contratos de trabalho a termo certo com
os trabalhadores abaixo indicados, na categoria de vigilantes flo-
restais, com início em 1 de Julho de 2001 e por um período de
três meses:

António Bernardino Ferreira Lopes.
Eliseu Manuel Neves.
Helder Afonso Ferreira Freitas.
Raul Manuel Cancela.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência
de serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 5587/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 23 de Fevereiro de 2001, foi renovado por um pe-
ríodo de um ano, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a
socióloga do Gabinete Técnico Local, Ana Lúcia Martins Antunes.

O referido contrato teve início no dia 12 de Junho de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

12 de Junho de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 5588/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do presidente Câmara Municipal de 1 de Junho de 2001, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma com:

Mónica Alexandra de Oliveira Anacleto — bilheteiro, com início
do contrato a 1 de Junho de 2001 e fim do contrato a 30 de
Setembro de 2001.

Lisete da Conceição Carvalho Pereira Correia — fiel de rouparia,
com início do contrato a 1 de Junho de 2001 e fim do contrato
a 30 de Setembro de 2001.

Maria Bernardina Cartaxo Parreira — auxiliar dos serviços gerais,
com início do contrato a 1 de Junho de 2001 e fim do contrato
a 30 de Setembro de 2001.

Maria do Céu da Silva Eusébio Ribeiro — auxiliar dos serviços gerais,
com início do contrato a 1 de Junho de 2001 e fim do contrato
a 30 de Setembro de 2001.

Marta Cristina da Costa Pereira — auxiliar dos serviços gerais, com
início do contrato a 1 de Junho de 2001 e fim do contrato a 30
de Setembro de 2001.

Constantina do Carmo Martins da Orada — vigilante, com início
do contrato a 1 de Junho de 2001 e fim do contrato a 30 de
Setembro de 2001.

Maria de Deus Gonçalves Gregório Vinagre — vigilante, com iní-
cio do contrato a 1 de Junho de 2001 e fim do contrato a 30 de
Setembro de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Manaia Sinogas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 5589/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrado nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 2 de Dezembro de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Andreia Alexandra Covas Pereira.
Alexandra Celine Mendes Almeida.

Contrato celebrado em 18 de Janeiro de 2000, para a
categoria de técnico profissional informática:

Pedro Miguel Fortuna Jesus Pires.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Vitor Manuel Ferreira Gomes.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de jardineiro:

Maria Emília Landim.
Fernando Eugénio Teixeira.
Acácio Manuel Mendes Figueiredo.
Elvira Conceição Gomes Silva Santos.
Hernâni Gonçalves Carvalho.
Maria Conceição Leal Sanches Furtado.
Luís Manuel Domingues Bernardino.
Patrícia Alexandre Lourenço Alves.
João Manuel Rosa Moura.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Aires Pereira Silva.

Contrato celebrado em 21 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Luiz Nuno Salema Neuparth.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Carla Sofia Carneiro Cabral.

Contratos celebrados em 5 de Junho de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Dina Teresa Nunes Victor.
Ana Cristina Oliveira Tavares.

Contratos celebrados em 12 de Junho de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Júlio Manuel Damos Silva Rodrigues.
Fernanda Oliveira Almeida Lopes Chaves.
Sérgio Manuel Vicente Lourenço.
Maria Isabel Rodrigues Raposo.

Contratos celebrados em 1 de Agosto de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Fernanda Manuela Rodrigues.
Patrícia Isabel Rodrigues Medeiro.
Luísa Viana Henrique Marques.
Leonor Antunes Sola.
Rosa Maria Gonçalves Silva Santos.
Teresa Barato Oliveira.
Maria Francisca Santos Semedo.
Maria Carmo Silva Reis.
Vítor Manuel Borralho Ferreira.

Contrato celebrado em 4 de Dezembro de 2000, para a
categoria de fiel de armazém:

António Ferreira Gomes.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

José Francisco Melo Castro.

Contrato celebrado em 4 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Patrícia Lopes Ramalho.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Maria Filomena Ribeira Alves.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de auxiliar administrativo:

José Almeida Pereira.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe:

Teresa Doroteia Oliveira Sousa.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Vitor Manuel Costa Silva.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Gilda Rodrigues Fonseca Oliveira.
António José Pereira Viegas.
Antonino Cebola Cecílio.
Mónica Sofia Pereira Curto.
Moisés Rodrigues Tavares.
Paula Fernanda Ramalho Palaio.
Ricardo Manuel Costa Ribeiro.
Regina Helena Cruz Leitão.
Manuel Conceição Furão Valente.
Manuel João Anjos Emídio.
Osvaldo Sousa Pontes Santiago.
Euclides Lopes Santos.
Manuel Pereira de Castro.
João Manuel Oliveira Emídio.
Ilda Conceição Pinto Silva.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de motorista de ligeiros:

Fernando Gomes Alves.

Contrato celebrado em 15 de Janeiro de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

João Paulo Carvalho Dias.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Francisco Mendes Freitas.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

Augusto Carlos Costa Cordeiro.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Alexandra Sofia Celorico Drago Correia.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

António Luís Semedo Bispo.
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Contrato celebrado em 12 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Paula Cristina Caetano Oliveira.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Susana Isabel Cruz Bentes.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe:

Maria Luís Matos Moreira Santos.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Luís Miguel Soares Ferro.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 4 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de motorista de ligeiros:

Luísa Maria Alegria Rodrigues Carvalho.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe:

Carla Susana Rodrigues Quintos Rosas.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Catarina Maria Jesus Guerra Correia.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de arquitecto de 2.ª classe:

Gonçalo Gundersen Rodrigues Pestana.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Fernanda Isabel Martins Limão.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de solicitador:

José Pedro Pereira Furtado.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Ana Catarina Messias Oliveira Miranda.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Maureen Proença Pereira.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 820/2001 — AP.  — Faz-se público que por meu
despacho de 29 de Maio de 2001, ratificado em reunião da Câma-
ra Municipal de 5 de Junho de 2001 foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Susana Cristina Brás Aguiar — técnico superior de 2.ª classe (es-
tagiário) engenheiro civil, com o vencimento de 187 800$, com
início em 1 de Junho de 2001, pelo período de 12 meses.

Armindo Filipe da Silva Oliveira — nadador-salvador, com o ven-
cimento de 72 700$, com início em 1 de Junho de 2001, pelo
período de quatro meses.

Maria de La Concepcion Marques Tavares — bilheteiro, com o
vencimento 75 700$, com início em 1 de Junho de 2001, pelo
período de quatro meses.

Rosa Dorinda Vidal Lourenço Gil — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 72 200$, com início em 1 de Junho de 2001,
pelo período de quatro meses.

Dolores Soares Costa — auxiliar de serviços gerais, com  o venci-
mento de 72 200$, com início em 1 de Junho de 2001, pelo
período de quatro meses.

Maria de Lurdes Marques da Silva — auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento 72 200$, com início em 1 de Junho de 2001,
pelo período de quatro meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Vereador, com competências delega-
das, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 5590/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos con-
signados no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo e em cumprimento da deliberação desta Câmara Municipal
tomada em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001,
publica-se o projecto de Regulamento de Atribuição de Lotes do
Polo Industrial da Cordinha/Seixo da Beira.

Assim, nos termos do n.º 2 do referido preceito legal, os inte-
ressados, querendo, devem dirigir, por escrito, as suas sugestões a
esta Câmara Municipal dentro do prazo de 30 dias contados da
data da publicação do mencionado projecto no Diário da Repú-
blica.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público no GDES — Gabinete de Desenvolvimento
Económico e Social da Câmara Municipal de Oliveira do Hospi-
tal, nos dias úteis, entre as 9 e as 16 horas.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto de Moura Portugal e Brito.

Regulamento de Atribuição de Lotes do Polo Industrial
da Cordinha/Seixo da Beira

Artigo 1.º

Entidade gestora

1 — Nos termos do presente Regulamento, a Câmara Munici-
pal de Oliveira do Hospital é a entidade gestora do Polo Industrial
da Cordinha/Seixo da Beira competindo-lhe, para os respectivos
efeitos:

a) Elaborar ou mandar elaborar os estudos económicos, fi-
nanceiros e projectos técnicos necessários à constituição
do Polo Industrial;

b) Proceder à aquisição, pelas diversas formas legais, dos ter-
renos necessários à sua constituição inicial e eventual
expansão futura;

c) Promover a execução, conservação e manutenção das infra-
-estruturas necessárias ao bom funcionamento do Polo
Industrial e das unidades empresariais que aí venham a
instalar-se;

d) Estimular, pelas diversas formas, a instalação de investi-
mentos no Polo Industrial da Cordinha/Seixo da Beira;

e) Pugnar pela adopção e cumprimento de regras construti-
vas que favoreçam a criação de um conjunto harmonio-
so, funcional e esteticamente agradável;

f) Velar pela correcta afectação dos lotes aos fins para que
forem atribuídos, promovendo a necessária fiscalização.

Artigo 2.º

Atribuição dos lotes

1 — Caberá à Câmara Municipal proceder à atribuição dos lotes
às empresas ou empresários em nome individual que para o efeito
se candidatem nos termos do presente Regulamento, estabelecen-
do a afectação dos lotes às empresas em função das prioridades e
dos critérios que melhor respeitem objectivos de boa compatibili-
dade entre as actividades a exercer e a configuração e dimensão
dos lotes disponíveis e no respeito pelos princípios técnicos de
bom enquadramento com o actual tecido empresarial do concelho.

2 — As decisões de atribuição de lotes serão tomadas pela Câ-
mara Municipal, cuja competência é delegável nos termos da lei,
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devendo ser dada preferência, relativamente às restantes em cada
momento de decisão, àquelas que corresponderem aos seguintes
critérios de prioridade:

a) Indústrias a montante e a jusante do sector agrícola que
o promovam e dinamizem;

b) Indústrias tipo trabalho intensivo que permitam a absor-
ção de trabalhadores indiferenciados, provenientes do sub-
-emprego agrícola, com fixação de quadros no concelho
que procuram o primeiro emprego;

c) Indústrias que possibilitem o incremento de exportações
saneadoras da balança comercial;

d) Indústrias que promovam a substituição de importações,
tornando-se poupadoras de divisas;

e) Indústrias complementares ou activadoras de relações
presentes e futuras e interindustriais, dentro do âmbito
de dinamização do sector;

f) Indústrias relativamente às quais sejam apresentadas ga-
rantias de que da respectiva laboração não resulta a pro-
dução de quaisquer formas de poluição do ambiente ou de
águas residuais acima dos níveis legalmente exigidos.

3 — Em caso de igualdade no cumprimento dos critérios de
preferência previstos no número anterior, deverão considerar-se
os seguintes factores de ponderação, em acumulação, para efeitos
de majoração das candidaturas:

a) Maior integração de novos postos de trabalho;
b) Maior integração de quadros médios e superiores;
c) Previsão de integração na vida activa de forma perma-

nente de pessoas com deficiência motora ou outra;
d) Tratar-se de iniciativa empresarial promovida por empresas

ou empresários com sede ou residentes no concelho de
Oliveira do Hospital;

e) Tratar-se de iniciativa empresarial que, comprovadamente,
promova a incorporação de métodos industriais inovado-
res ou novas tecnologias de produção ou que, pela natu-
reza da actividade a desenvolver, contribua de forma evi-
dente para a maior diversificação do tecido industrial do
concelho e da região.

Artigo 3.º

Processo de apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas à atribuição de lotes no Polo Industrial da
Cordinha/Seixo da Beira deverão ser apresentadas pelas empresas
ou empresários em nome individual interessados, através de ficha
de inscrição de acordo com o anexo A ao presente Regulamento.

2 — As candidaturas são apresentadas de forma contínua, sendo
emitido recibo comprovando a sua recepção nos serviços.

3 — A ficha de inscrição deverá ser integralmente preenchida e
assinada pelo empresário requerente ou por representante legal da
pessoa colectiva com capacidade para a vincular, devendo, sem-
pre que possível, ser acompanhada de elementos adicionais, tais
como:

a) Certidão de matrícula da firma e de teor do pacto social
ou prova de ter sido iniciado o processo de legalização;

b) Fotocópia do número de pessoa colectiva ou de empresá-
rio em nome individual;

c) Definição técnica dos sistemas antipoluentes que haja a
necessidade de adicionar ao projecto para cumprimento
do Regulamento de Construção do Polo Industrial da
Cordinha/Seixo da Beira e em função da natureza do in-
vestimento;

d) Apresentação sumária do projecto de instalação;
e) Demonstração sumária de viabilidade económica e finan-

ceira do projecto;
f) Faseamento e calendarização da realização do projecto de

instalação;
g) Quaisquer outros elementos considerados convenientes para

a boa apreciação da candidatura.

4 — Com a apresentação da ficha de inscrição é obrigatoria-
mente entregue, sob pena de não aceitação da candidatura, decla-
ração de compromisso do conhecimento e aceitação dos termos
do presente Regulamento, assinada pelo empresário requerente ou
por representante legal da pessoa colectiva com capacidade para
a vincular, que consta como anexo B-1 e B-2 ao presente Regula-
mento.

5 — A apresentação de requerimentos que, comprovadamente,
envolvam a prestação de falsas ou inexactas declarações ou o uso

de quaisquer meios fraudulentos para a obtenção dos lotes ou a
recusa da prestação de elementos adicionais que permitam escla-
recer a eventual suspeita da ocorrência de tais práticas, darão lu-
gar ao arquivamento imediato da candidatura, sem prejuízo do
procedimento judicial que possa caber.

Artigo 4.º

Processo de apreciação e decisão

1 — Todos os pedidos para atribuição de lotes no Polo Indus-
trial da Cordinha/Seixo da Beira darão entrada no GDES — Gabi-
nete de Desenvolvimento Económico e Social da Câmara Munici-
pal de Oliveira do Hospital, a quem compete:

a) Emitir o recibo comprovativo da recepção da ficha de
inscrição;

b) Informar os interessados do teor dos regulamentos aos quais
se subordina o Polo Industrial da Cordinha/Seixo da Bei-
ra, bem como dos benefícios de ordem fiscal e apoios
financeiros existentes;

c) Elaborar os pareceres e análises, recorrendo, se necessá-
rio, ao apoio dos restantes departamentos municipais para
o efeito, indispensáveis a habilitar a Câmara Municipal
na decisão a tomar quanto à atribuição de lotes.

2 — O parecer do GDES, a elaborar no prazo de 30 dias após a
recepção da ficha de inscrição, deverá ser transcrito no espaço
para esse efeito previsto no anexo A ao presente Regulamento —
ficha de inscrição — podendo ser-lhe adicionadas outras folhas ou
impressos, se necessário, devendo o mesmo parecer abordar as
informações essenciais previstas neste Regulamento, designadamente
quanto às matérias previstas no artigo 2.º e quanto à junção dos
documentos previstos no artigo 3.º

3 — A ficha de inscrição, após informada pelo GDES, será pre-
sente ao presidente da Câmara ou seu substituto legal para despa-
cho, a conceder no prazo de 10 dias, que decidirá pela sua apre-
sentação a reunião do órgão executivo para deliberação ou pelo
seu arquivamento, em função da existência ou não de condições
para a eventual satisfação do pedido.

4 — Os pedidos despachados nesse sentido poderão ser apresen-
tados em reunião do órgão executivo individualmente ou em gru-
pos de candidaturas devendo, sempre que possível, adoptar-se esta
alternativa, por forma a tornar exequível a aplicação dos factores
de ponderação.

5 — O arquivamento ou indeferimento dos pedidos dará sempre
lugar à comunicação da decisão ou deliberação aos interessados, a
qual incluirá obrigatoriamente a necessária fundamentação.

6 — As deliberações de deferimento dos pedidos de atribuição
de lotes serão comunicadas aos interessados logo após a aprova-
ção da respectiva acta da Câmara Municipal, devendo constar da
mesma comunicação a informação quanto aos documentos a apre-
sentar para efeitos de celebração da escritura de compra e venda.

Artigo 5.º

Formalização do contrato

1 — Após comunicação aos interessados de lhes ter sido deferi-
do o pedido de atribuição de lote, os mesmos terão um prazo máximo
de 60 dias para a apresentação dos documentos necessários à ce-
lebração da escritura de compra e venda.

2 — As empresas ou empresários que se encontrem, por razões
alheias à sua vontade, impossibilitados em dar cumprimento ao
prazo referido no número anterior, poderão, num dos cinco dias
úteis anteriores ao termo do mesmo, solicitar a sua prorrogação
por idêntico período, alegando os motivos de tal impossibilidade e
cabendo à Câmara Municipal deliberar sobre o mesmo pedido de
prorrogação.

3 — A Câmara Municipal goza do direito de revogação das de-
liberações de atribuição dos lotes nos casos de:

a) Ter sido verificada, posteriormente à deliberação, a pres-
tação de falsas ou inexactas declarações ou o uso de quaisquer
meios fraudulentos para a obtenção dos lotes;

b) A não apresentação dos documentos necessários dentro
do prazo estabelecido no n.º 1;

c) A não apresentação do pedido de prorrogação previsto
no número anterior;

d) O não deferimento do pedido de prorrogação do prazo
para a apresentação dos documentos.
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4 — As despesas com a celebração da escritura de compra e venda
e com os registos necessários, bem como o cumprimento das obri-
gações fiscais aplicáveis, decorrerão por conta e responsabilidade
da empresa ou empresário em nome individual a quem o lote seja
atribuído.

5 — Os lotes serão vendidos em regime de propriedade plena.
6 — A propriedade plena, bem como as construções erigidas no

lote, só são livremente transmissíveis ou alienáveis por venda,
permuta, arrendamento ou qualquer outra forma depois de decor-
rido o prazo de 15 anos sobre a data de celebração da escritura.

7 — Antes de decorrido o referido prazo de 15 anos, os negó-
cios jurídicos previstos no número anterior só poderão realizar-se
mediante autorização prévia por parte da Câmara Municipal e a
aceitação por parte do futuro adquirente dos termos do presente
Regulamento, assinando, para o efeito, uma declaração idêntica
ao disposto no n.º 4 do artigo 30.º

8 — A autorização prevista no número anterior está limitada
aos pedidos que se façam acompanhar da identificação da entidade
terceira interessada, bem como de compromisso desta de conti-
nuar a desenvolver actividade industrial no lote, respeitando, quando
aplicável, o previsto no n.º 3 do artigo 8.º

9 — Nos casos em que, concedida a autorização prevista no
n.º 7 do presente artigo, o valor do lote se encontre ainda por
liquidar, a entidade terceira interessada deverá assumir pela forma
escrita o compromisso decorrente das prestações ainda não pagas
e as consequências regulamentares pelo seu não pagamento
atempado.

10 — Em todo o caso, a Câmara Municipal goza, durante o referido
prazo de 15 anos, do direito de preferência com eficácia real na
aquisição do lote e respectivas benfeitorias, significando a adesão
ao presente Regulamento, nos termos do número seguinte, um acordo
expresso por parte do adquirente na atribuição de eficácia real ao
direito de preferência.

11 — No acto da celebração da escritura de compra e venda o
adquirente aceitará expressamente a vincular-se integralmente ao
disposto neste Regulamento, sujeitando-se às obrigações e deveres
por este impostos, em face do que o presente Regulamento fará
parte integrante da escritura, como documento complementar.

12 — O adquirente obriga-se, nos termos deste Regulamento, a
proceder ao registo, na conservatória do registo predial compe-
tente, no prazo de 30 dias da data da celebração da escritura, de
todas as normas do presente Regulamento que condicionam actos
de disposição ou oneração da propriedade transmitida, a saber:

a) A necessidade de autorização, a emissão da declaração e o
direito de preferência com eficácia real previstos nos n.os

6, 7 e 10 do presente artigo;
b) O direito de reversão previsto no n.º 3 do artigo 7.º e nos

n.os 4, 5 e 6 do artigo 8.º do presente Regulamento.

13 — Ao adquirente incumbe entregar prova da realização do
registo perante a Câmara Municipal dentro do mesmo prazo que é
exigido para a sua realização.

14 — O incumprimento do disposto nos dois números anterio-
res poderá implicar a reversão de todos os direitos sobre o lote e
sobre as benfeitorias, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 8.º

Artigo 6.º

Condições do contrato

1 — Todos os lotes serão vendidos ao preço de 450$ por metro
quadrado, valor equivalente ao montante dispendido pelo municí-
pio na sua aquisição.

2 — A Câmara Municipal poderá actualizar o preço previsto no
número anterior.

Artigo 7.º

Benefícios ao investimento

1 — O preço da venda será pago em seis ou cinco prestações
anuais, iguais e sucessivas, consoante se trate de iniciativas em-
presariais de primeira criação ou de unidades industriais existentes
noutro local e que se transfiram para o Polo Industrial da Cordinha/
Seixo da Beira.

2 — A primeira prestação será paga no acto da escritura de compra
e venda, sendo as restantes pagas até ao último dia útil do mesmo
mês dos anos seguintes necessários à liquidação total do preço do
lote, sendo cobrados juros de mora à taxa legal por cada mês de
atraso relativamente àquele em que as prestações deveriam ter sido
pagas.

3 — A mora no pagamento das prestações, por período supe-
rior a seis meses após o respectivo vencimento, implica a rever-
são de todos os direitos sobre o lote e sobre as benfeitorias nele
construídas, não havendo lugar à restituição do montante pago no
acto da escritura.

4 — As licenças a emitir pela Câmara Municipal para efeitos de
construção dos pavilhões industriais e afins, desde o pedido de
informação prévia até à emissão das licenças de utilização ou la-
boração, beneficiarão de isenção de taxas municipais, mediante
requerimento nesse sentido.

Artigo 8.º

Obrigações dos investidores

1 — As empresas ou empresários a quem forem atribuídos lotes
ficam subordinados ao cumprimento dos regimes de licenciamento
industrial de obras, previstos na legislação e regulamentos em vi-
gor, designadamente no Regulamento de Construção do Polo In-
dustrial da Cordinha/Seixo da Beira.

2 — Constituem encargo dos compradores dos lotes os custos
pela execução das baixadas ou ramais necessários à ligação das infra-
-estruturas aos lotes.

3 — Não poderão ser prosseguidos no lote atribuído objectivos
diferentes daqueles para os quais os lotes foram atribuídos, excepto
se, mediante pedido escrito nesse sentido, merecer autorização por
parte da Câmara Municipal e sem prejuízo da obrigação de obten-
ção de novos licenciamentos industriais e de laboração, quando
aplicáveis.

4 — Ficam estabelecidos os prazos de:

a) 6 meses contados a partir da data de celebração da escri-
tura de compra e venda para a apresentação do projecto
na Câmara Municipal para efeitos de licenciamento de obras
das instalações industriais;

b) 12 meses contados a partir da data de aprovação final do
licenciamento municipal de obras para a conclusão das obras
de construção dos pavilhões industriais.

5 — Salvo motivo de força maior, devidamente comprovado e
aceite pela Câmara Municipal, o não cumprimento dos prazos
estabelecidos no número anterior implica a reversão de todos os
direitos sobre o lote e sobre as benfeitorias nele construídas.

6 — Em caso de reversão, não haverá lugar ao pagamento por
parte da Câmara Municipal de qualquer indemnização correspon-
dente à restituição do valor da venda, nem pelo valor das benfeitorias
eventualmente construídas no lote.

Artigo 9.º

Condições de conservação e manutenção de instalações

1 — Com vista à manutenção de elevados padrões de qualidade
ambiental incumbe a cada unidade industrial:

a) Manter os edifícios e restantes construções em bom esta-
do de conservação, promovendo para isso as necessárias
obras com a devida regularidade;

b) Manter os equipamentos fabris exteriores em boas condi-
ções de conservação, funcionamento e segurança;

c) Manter sempre tratados os espaços verdes no interior do
lote, sejam eles arborizados, relvados ou ajardinados;

d) Manter permanentemente a limpeza e higiene dos espa-
ços de circulação no interior do lote;

e) Manter os contentores de resíduos sólidos urbanos bem
conservados e localizados, cumprindo os horários de re-
colha estabelecidos pelos serviços de recolha competentes;

f) Seleccionar, acomodar e transportar eficazmente os resí-
duos industriais admitidos.

2 — O incumprimento dos deveres impostos no presente Regu-
lamento dará lugar à aplicação de medidas contra-ordenacionais a
determinar pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, fica revoga-
do o Regulamento para o mesmo fim aprovado com a designação
de Regulamento do Polo Industrial da Cordinha/Seixo da Beira, em
reuniões da Câmara e Assembleia Municipais, respectivamente de
17 de Junho de 1992 e 4 de Julho de 1992.
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Artigo 11.º

Disposições finais

As lacunas e dúvidas de interpretação do presente Regulamento
serão integradas pelo recurso às normas legais aplicáveis e inter-
pretadas e resolvidas pela Câmara Municipal.
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Aviso n.º 5591/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
consignados no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo e em cumprimento da deliberação desta Câmara Municipal
tomada em reunião ordinária realizada no dia 17 de Abril de 2001,
publica-se o projecto de Regulamento de Construção do Polo In-
dustrial da Cordinha/Seixo da Beira.

Assim, nos termos do n.º 2 do referido preceito legal, os inte-
ressados, querendo, devem dirigir, por escrito, as suas sugestões a
esta Câmara Municipal dentro do prazo de 30 dias contados da
data da publicação do mencionado projecto no Diário da Repú-
blica.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público no GDES — Gabinete de Desenvolvimento
Económico e Social da Câmara Municipal de Oliveira do Hospi-
tal, nos dias úteis, entre as 9 e as 16 horas.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto de Moura Portugal e Brito.

Regulamento de Construção do Polo Industrial
da Cordinha/Seixo da Beira

Artigo 1.º

Âmbito territorial e objectivos

O presente Regulamento aplica-se na área de intervenção do
Polo Industrial da Cordinha/Seixo da Beira definida pela linha li-
mite representada na planta de síntese que constitui o anexo A do
presente Regulamento e tem como objectivo estabelecer as regras
a que deve obedecer a construção dos edifícios industriais e insta-
lações afins no âmbito da mesma área de intervenção.

Artigo 2.º

Integração normativa

Serão observadas todas as directivas comunitárias, leis, decre-
tos-lei, normas e regulamentos gerais dos diferentes níveis de pla-
neamento que estejam em vigor em cada momento, designadamente
o Regulamento Geral das Edificações Urbanas, o Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 250/94, 15 de Outubro, o Regulamento do Plano Director
Municipal de Oliveira do Hospital ratificado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.º 210/97, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série-B, n.º 283/97, de 9 de Dezembro de 1997 e o
Regulamento do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Olivei-
ra do Hospital, ratificado pela Portaria n.º 393/94, publicada no
Diário da República, 1.ª série-B, n.º 141/94, de 21 de Junho de
1994 e cujas disposições se transcrevem para o presente Regula-
mento.

Artigo 3.º

Divisão em lotes e modelação do terreno

1 — O loteamento do Polo Industrial da Cordinha/Seixo da Beira
obedecerá à divisão indicada na planta de síntese que constitui o
anexo A do presente Regulamento e será constituído por oito lo-
tes, de acordo com o quadro síntese correspondente ao anexo B
do presente Regulamento.

2 — A modelação do terreno e a implantação dos edifícios te-
rão em atenção os declives actuais do terreno, ou a sua vegetação
existente, os quais devem ser mantidos tendo em vista a harmo-
nia do loteamento, nomeadamente evitando movimentos de ter-
ras para além dos necessários à implantação das construções e ao
melhor aproveitamento face ao tipo de actividade a exercer.

3 — Todas as construções terão obrigatoriamente os edifícios
principais com frente e acesso para uma rua do loteamento apro-
vado, sem prejuízo do estabelecido no artigo 6.º, alínea f).

Artigo 4.º

Selecção das empresas

1 — Caberá à Câmara Municipal proceder à selecção das em-
presas a instalar no loteamento, estabelecendo as prioridades em
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gono de base para implantação dos edifícios, identifi-
cado na planta de síntese que constitui o anexo A do
presente Regulamento, sempre que este parâmetro for
inferior àquele;

b) A implantação das construções deverá respeitar os afas-
tamentos mínimos obrigatórios definidores do polígono
de base para implantação dos edifícios e constantes da
planta de síntese que constitui o anexo A do presente
Regulamento, os quais deverão ser respeitados em toda a
altura das construções;

c) A altura das edificações não pode ultrapassar 10 m ao beiral
das coberturas, salvo tratando-se de estruturas especiais
essenciais à actividade e devidamente justificadas e acei-
tes aquando da decisão sobre o pedido de licenciamento;

d) É admitido o desenvolvimento da construção em um ou
dois pisos acima da cota de soleira, admitindo-se também
a constituição de cave sempre que a topografia do terre-
no o favorecer;

e) Em todos os lotes deve ser previsto espaço para estacio-
namento de automóveis ligeiros, para funcionários das
indústrias e armazéns e de todos os veículos pesados afectos
à actividade, incluindo os da própria firma, nos projectos
de obra, em planta à escala 1:100 ou 1:200, com indica-
ções do limite do lote e na proporção de, no mínimo, um
lugar de veículo pesado (75 m2) por unidade industrial e
de um lugar de veículo ligeiro por cada 100 m2 de área
útil afecta à actividade;

f) Os acessos aos lotes deverão ser assegurados, pelos res-
pectivos proprietários, permitindo fáceis e seguras ma-
nobras, sendo impedida a constituição de quaisquer aces-
sos aos lotes a partir da ER 231-2;

g) Os muros de vedação a construir nos limites dos lotes
deverão ser executados em alvenaria com altura máxima
de 1,80 m, salvo tratando-se de muros confinantes com
a via pública, caso em que os muros terão a altura máxi-
ma fixa de 1 m a partir do solo, sendo, porém, os mes-
mos completados com gradeamento na altura restante
pretendida.

2 — Como ocupação especial poderá ser previsto, por unidade
industrial, um espaço para a casa de guarda, de preferência inte-
grada no edifício principal e cuja implantação respeitará igualmente
os afastamentos mínimos obrigatórios contidos na alínea b) do
número anterior.

3 — Todos os lotes terão de ter áreas livres envolventes das
edificações que permitam o livre e fácil acesso a viaturas de bom-
beiros.

Artigo 7.º

Regras especiais em matéria ambiental

1 — A ocupação dos lotes e a laboração das unidades industriais
deverá respeitar as seguintes regras em matéria ambiental:

a) Os estabelecimentos industriais devem ser providos de
sistemas antipoluentes, quando exigíveis por lei, por for-
ma a evitar que os efluentes líquidos indevidamente tra-
tados, poeiras leves, gases ou fumos tóxicos, ruído em
excesso ou odores demasiado incómodos sejam lançados
na atmosfera, no solo, nas linhas de água ou na rede de
drenagem de águas residuais;

b) As indústrias de cuja laboração resulte qualquer grau de
poluição ou produzam efluentes residuais não compatí-
veis com o sistema geral de saneamento só serão autori-
zadas a instalar-se, ainda que o pedido de atribuição do
lote lhes tenha sido deferido, após fazerem prova de que
os métodos e sistemas de depuração a introduzir, incluin-
do as instalações de pré-tratamento da sua responsabili-
dade, darão plena garantia de compatibilidade com o meio
receptor e permitam o respeito dos parâmetros definidos
por lei;

c) As entidades competentes farão a verificação in sito dos
sistemas despoluidores instalados e a determinação da
eficiência do seu funcionamento, nomeadamente através
da colheita de amostras nos efluentes gasosos, líquidos ou
sólidos eliminados, para posterior caracterização analíti-
ca, não podendo as empresas impedir o desenvolvimento
de tais diligências;

função dos critérios que melhor respeitem objectivos de bom enqua-
dramento e compatibilidade entre as actividades a exercer e a
configuração actual do tecido empresarial do concelho.

2 — A decisão de atribuição de lotes obedecerá às regras e con-
dições previstas no Regulamento de Atribuição de Lotes do Polo
Industrial da Cordinha/Seixo da Beira.

Artigo 5.º

Condições de instalação e de funcionamento

1 — Ficam estabelecidas as seguintes condições de instalação e
de funcionamento dos estabelecimentos industriais:

a) A aprovação de localização cabe à Câmara Municipal, a
conceder de acordo com o n.º 6 do artigo 4.º do Regula-
mento do Exercício da Actividade Industrial aprovado em
anexo ao Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto,
ou legislação superveniente;

b) O pedido de autorização para instalação ou alteração dos
estabelecimentos das classes A, B e C é dirigido e entre-
gue à entidade coordenadora ou aos serviços regionais do
respectivo ministério, nos termos do Decreto-Lei n.º 109/
91, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 282/93, de 17 de Agosto e do Regulamento do Exer-
cício da Actividade Industrial aprovado em anexo ao Decreto
Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto, ou legislação
superveniente;

c) O pedido de autorização para instalação ou alteração dos
estabelecimentos da classe D é dirigido e entregue à Câ-
mara Municipal, nos termos do Regulamento do Exercí-
cio da Actividade Industrial aprovado em anexo ao De-
creto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto, ou legislação
superveniente;

d) A laboração dos estabelecimentos industriais só poderá
iniciar-se após apresentação do pedido de vistoria junto
da entidade coordenadora da respectiva actividade, nos
termos do artigo 14.º e seguintes do Regulamento do
Exercício da Actividade Industrial aprovado em anexo ao
Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto, ou
legislação superveniente;

e) As empresas de cuja actividade resulte a produção de re-
síduos industriais deverão promover a sua recolha, arma-
zenagem, transporte e eliminação ou reutilização nos termos
da legislação em vigor.

2 — A Câmara Municipal poderá indeferir pedidos de instalação
no Polo Industrial da Cordinha/Seixo da Beira de estabelecimen-
tos industriais que, pela sua natureza ou dimensão, sejam grandes
consumidores de água ou de cuja laboração resulte a produção de
quaisquer formas de poluição do ambiente ou de águas residuais
acima dos níveis legalmente exigidos.

3 — A Câmara Municipal poderá impor às empresas a instalar a
construção de instalações que funcionem como órgãos de pré-
-tratamento dos efluentes líquidos, de modo a que através dessas
instalações se garanta que as águas residuais saídas da ETAR que
funcionará como órgão de tratamento dos efluentes produzidos no
âmbito do loteamento satisfaçam integralmente os parâmetros
estabelecidos pela legislação em vigor.

4 — Fica reservado à Câmara Municipal o direito de não per-
mitir a ligação à rede pública de águas residuais provenientes das
unidades industriais que possam comprometer o normal funciona-
mento do sistema geral público de saneamento e depuração até
que estas promovam as diligências necessárias ao cumprimento dos
parâmetros estabelecidos pela legislação em vigor.

Artigo 6.º

Condições de ocupação dos lotes

1 — A ocupação dos lotes processar-se-á no respeito pela legis-
lação e regulamentação em vigor e, em especial, pelas condições
seguintes:

a) O índice de ocupação para cada lote não poderá ser su-
perior a 50% da respectiva área, valendo, todavia, como
limite máximo de implantação das construções o polí-
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d) Sempre que se verifique a imposição prevista no n.º 3 do
artigo 51.º, as empresas a instalar obrigam-se a realizar
as instalações de pré-tratamento necessárias a compatibilizar
os efluentes lançados na rede pública com o sistema geral
e a obedecer aos parâmetros definidos pelo Decreto-Lei
n.º 70/90, de 2 de Março, pelo Decreto-Lei n.º 74/90, de
7 de Março, com as rectificações introduzidas pelas De-
clarações n.os 76/90 e 300/90, respectivamente de 31 de
Março e 31 de Dezembro, ou legislação superveniente;

e) As empresas a instalar obrigam-se a realizar o tratamen-
to dos seus efluentes gasosos previamente ao seu lança-
mento na atmosfera, de forma a obedecerem aos parâ-
metros definidos pela Lei do Ar (Decreto-Lei n.º 352/90,
de 9 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de Julho, e Portaria n.º 286/
93, de 12 de Março, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.º 1058/94, de 2 de Dezembro, pela Portaria
n.º 125/97, de 21 de Fevereiro, e pela Portaria n.º 399/
97, de 18 de Junho, ou legislação superveniente);

f) As empresas a instalar deverão tomar as providências
necessárias para que por elas sejam respeitados os parâ-
metros definidos no Regulamento Geral sobre o Ruído
(Decreto-Lei n.º 251/87, de 24 de Junho, e Decreto-Lei
n.º 292/89, de 2 de Setembro, ou legislação supervenien-
te), seja para o interior ou para o exterior dos edifícios;

g) O detentor de resíduos, qualquer que seja a natureza ou
origem destes, deve promover a sua recolha, armazena-
gem, transporte e eliminação ou utilização de tal forma
que não ponham em perigo a saúde humana, nem causem
prejuízo para o ambiente, tal como se encontra estabele-
cido no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, ou
legislação superveniente;

h) As empresas a instalar que sejam produtores de óleos usa-
dos deverão cumprir, no que respeita à sua recolha, ar-
mazenagem, transporte e eliminação o constante do De-
creto-Lei n.º 88/91, de 23 de Fevereiro, ou legislação
superveniente;

i) Tendo em vista a prevenção de acidentes graves que
possam ser causados por certas actividades industriais,
bem como a limitação das suas consequências para o
homem e o ambiente, todas as indústrias a instalar e
eventualmente abrangidas pelos conceitos aí definidos,
deverão dar cabal cumprimento ao referido no Decreto-
-Lei n.º 204/93, de 3 de Julho, e no Decreto-Lei n.º 280-
-A/87, de 17 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 124/88, de 20 de Abril, e pelo
Decreto-Lei n.º 247/90, de 30 de Julho, e no Regula-
mento para a Notificação de Substâncias Químicas e para
a Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substânci-
as Perigosas, aprovado pela Portaria n.º 732-A/96, de
11 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 195-A/2000, de 22 de Agosto, ou le-
gislação superveniente.

2 — Todos os sistemas antipoluentes devem ser apresentados
sob a forma de projecto às entidades com competência nessa matéria,
sendo a sua aprovação condição necessária para a concessão de
licença de laboração.

3 — Os prejuízos causados pela suspensão obrigatória do fun-
cionamento dos sistemas antipoluentes ou da própria actividade
por ineficácia destes, são da inteira responsabilidade da própria
empresa proprietária.

4 — A empresa proprietária é responsável, inclusivamente para
efeitos indemnizatórios, pelos danos causados aos sistemas públi-
cos ou a terceiros pelo funcionamento não eficaz dos sistemas
antipoluentes.

Artigo 8.º

Disposições finais

As lacunas e dúvidas de interpretação do presente Regulamento
serão integradas pelo recurso às normas legais aplicáveis e inter-
pretadas e resolvidas pela Câmara Municipal.

ANEXO B

Quadro síntese

Número
Área de implantação (m2) Área de construção (m2)

Número de lote Área do lote Número de pisos de unidades

de ocupação Edifício Percentagem Edificio Percentagem

1 .............................. 2 775 Até 2 + cave 1 1 387 < 50,00 2 775 < 100,00
2 .............................. 2 755 Até 2 + cave 1 1 377 < 50,00 2 755 < 100,00
3 .............................. 4 295 Até 2 + cave 1 2 147 < 50,00 4 295 < 100,00
4 .............................. 5 265 Até 2 + cave 1 2 632 < 50,00 5 265 < 100,00
5 .............................. 3 610 Até 2 + cave 1 1 805 < 50,00 3 610 < 100,00
6 .............................. 4 415 Até 2 + cave 1 2 207 < 50,00 4 415 < 100,00
7 .............................. 3 030 Até 2 + cave 1 1 515 < 50,00 3 030 < 100,00
8 .............................. 2 875 Até 2 + cave 1 1 437 < 50,00 2 875 < 100,00

Total ...... 29 020 8 14 507 29 020

Área dos prédios sujeitos a loteamento..................... 31 999 m2 Áreas de utilização comum:
Área de intervenção.................................................... 31 999 m2 Arruamentos .................................................. 1 592 m2

Área sobrante............................................................... m2 Passeios .................................................... 455 m2

Área de implantação .................................................... 14 507 m2 Posto de transformação ............................ 140 m2

Área de construção ...................................................... 29 020 m2 Zona verde ............................................... 792 m2

Área total de lotes....................................................... 29 020 m2 Índice de ocupação ............................................ 0,45
Número de un. de ocupação ........................................ 8 Índice de construção .........................................0,91

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Edital n.º 290/2001 (2.ª série) — AP.  —  Dr. Armando Fran-
ça Rodrigues Alves, presidente da Câmara Municipal de Ovar:

Faz público, para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 794/
76, de 5 de Novembro, e com vista à adesão ao programa

REHABITA, que esta Câmara Municipal e a Assembleia Municipal
de Ovar declaram como área crítica o Núcleo Histórico do Lamarão
constante no mapa da cidade que se anexa.

Para constar e devidos efeitos se torna público este edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando França.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES DE COURA

Aviso n.º 5592/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que, por meu despacho datado de 31 de Maio de 2001, foi efectuado
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do mesmo decreto-lei, para desempenhar funções
na categoria de auxiliar de serviços gerais, no período de 1 de Junho
a 30 de Novembro de 2001 (seis meses) com Maria Beatriz Perei-
ra Barbosa.

O vencimento mensal a auferir é de 72 700$, acrescidos de subsídio
de refeição fixado para a função pública.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
reira Júnior.

Aviso n.º 5593/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que, por meu despacho datado de 31 de Maio de 2001, foram efec-
tuados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo decreto-lei, para desempenha-
rem funções na categoria de cantoneiro de limpeza, no período de
1 de Junho a 30 de Novembro de 2001 (seis meses) com os se-
guintes trabalhadores:

José Barreiro Alves.
António Cândido Pedrosa de Sousa.
António da Cunha Lavandeira.

O vencimento mensal a auferir é de 89 700$, acrescidos de subsídio
de refeição fixado para a função pública.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
reira Júnior.

Aviso n.º 5594/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que, por meu despacho datado de 31 de Maio de 2001, foram efec-
tuados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo decreto-lei, para desempenha-
rem funções na categoria de sapador florestal, no período de 1 de
Junho a 30 de Setembro de 2001 (quatro meses) com os seguintes
trabalhadores:

Maximiano Teixeira da Costa.
António Felgueiras Lopes.
Paulo Sérgio Fernandes Nogueira.
Manuel Barbosa Pereira.
Adão Felgueiras Lopes.

O vencimento mensal a auferir é de 92 700$, acrescidos de sub-
sídio de refeição fixado para a função pública e de um suplemento
de disponibilidade igual a 15% daquela remuneração.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
reira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.º 5595/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 23 de Março de
2001, e no exercício da competência que me é conferida pela Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, celebrei contrato de trabalho a termo
com José das Neves Tiago, para exercer funções de telefonista
por um período de seis meses, com início em 2 de Maio de 2001.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Luís de
Oliveira Gonçalves.

Aviso n.º 5596/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 11 de Abril de
2001, e no exercício da competência que me é conferida pela Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, celebrei contratos de trabalho a
termo certo por um período de quatro meses, com início em 1 de
Junho de 2001, para exercerem funções de auxiliar de serviços gerais,
com:

Daniela Filipa Ribeiro Maneiras.
Jorge Manuel Timóteo dos Santos Alexandre.
Maria João Centúrio Crucho.
Maria José Alvito Agapito.
Sandra Isabel Louro Geraldes.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Luís de
Oliveira Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL
Aviso n.º 5597/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 2 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo ce-
lebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com o
trabalhador Manuel António das Neves Rodrigues, com a catego-
ria de coveiro.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 5598/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Arménio Ne-
ves Paixão, com início em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de leitor-cobrador de consumos. [Não carece de visto do Tribunal
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de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 5599/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Ana Paula Coelho
Mendes Costa, com início em 1 de Junho de 2001, para a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais. [Não carece de visto do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 5600/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Rosa Maria da
Mota Nunes Cravo, com início em 1 de Junho de 2001, para a
categoria de auxiliar administrativo. [Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 5601/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
11 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a tra-
balhadora Ausenda Rodrigues Gonçalves, com a categoria de can-
toneiro de limpeza.

11 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 5602/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que
por meu despacho de 20 de Abril de 2001, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, pelo prazo de cinco meses, nos termos dos artigos 14.º,
18.º, 20.º e 21.º do citado Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com os vigilantes (piscinas municipais), Rita da Ascensão
Crespo Raimundo Vicente, Gracinda de Jesus Pereira Tavares Pal-
ma, José Maria Cordeiro Mão de Ferro, Rui Manuel Ferreira Cal-
deira e Sérgio Daniel Moniz Traguil, com efeitos a partir de 1 de
Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 5603/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos no disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com Gonçalo Nuno Carreira Moreira, na categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe, fiscal municipal, por despacho de
15 de Maio de 2001, pelo prazo de 12 meses, com início a 1 de
Junho de 2001, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 218/98. de 17 de Julho. [Isento de fiscalização,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 5604/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 8 de
Maio de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, com início em 9 de
Maio de 2001, pelo período de um ano, nos termos da legislação
em vigor com as seguintes assistentes administrativos:

Lília Maria de Paiva Martins.
Sandy Reis Gouveia Martins.

30 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Filomeno
dos Anjos da Silva Gouveia.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 5605/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, se torna público que Manuel António Domingos Lopes,
a exercer funções de telefonista, solicitou a rescisão do contrato
a termo certo, a partir de 11 de Junho de 2001.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço,
com início em 20 de Dezembro de 1999, por um ano, e prorroga-
do de acordo com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Adriano
B. Castanho.

Aviso n.º 5606/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 11 de Junho de 2001, foi celebrado, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, contrato de
trabalho a termo certo com início em 11 de Junho de 2001, pelo
período de um ano com Sílvia Margarida Nogueira da Conceição,
na categoria de técnico superior de gestão pública e autárquica de
2.ª classe, escalão 1, índice 400 (242 200$). O contrato foi cele-
brado por urgente conveniência de serviço. [Não carece de visto
do Tribunal de Contas, de acordo com a alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

11 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Adriano B. Castanho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 5607/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despachos do presidente da Câmara, foram renovados, por
mais seis meses, os contratos a termo certo, com os seguintes tra-
balhadores:

Ana Paula Sousa Alves — cantoneiro de limpeza. Renovado a partir
de 10 de Maio de 2001.

José Eduardo Moreira Coelho da Silva, guarda-nocturno. Renova-
do a partir de 12 de Maio de 2001.

Abílio José Garducho Filipe — operário qualificado (serralheiro
mecânico). Renovado a partir de 12 de Maio de 2001.

Rogério Paulo Alexandre Alves — técnico profissional de arqueo-
logia. Renovado a partir de 12 de Maio de 2001.

Carla Maria Borges da Silva Santos — assistente de acção educati-
va. Renovado a partir de 27 de Maio de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 5608/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor do Terminal Rodoviário e Área Envolvente. — Discussão pública
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(período complementar). — Dr. José de Sousa Pires, presidente
da Câmara Municipal de São Brás de Alportel:

Torna público, que nos termos e para cumprimento da delibera-
ção tomada pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária rea-
lizada no dia 5 de Junho de 2001, se procede à prorrogação do
período de discussão pública, sobre o conteúdo e propostas do Plano
de Pormenor do Terminal Rodoviário e Área Envolvente, nos ter-
mos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Uma vez que a contagem dos prazos é de 60 dias úteis para a
discussão pública, nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, e do Código do Procedimento Administrativo, o Plano
continua exposto mesmo depois de 31 de Maio do corrente ano,
fixando-se um período complementar de discussão pública de 2 de
Julho a 31 de Agosto de 2001.

Para efeito, os elementos escritos e gráficos do referido plano
estão disponíveis e em exposição no edifício dos Paços do Muni-
cípio e no edifício da sede da Junta de Freguesia de São Brás de
Alportel, durante aquele período, nas horas de funcionamento, das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30
minutos.

Quem apresentar observações ou sugestões, deverá fazê-lo por
escrito, endereçá-las à Câmara Municipal de São Brás de Alportel,
Rua de Gago Coutinho, 1, 8150-151 São Brás de Alportel, ou entregá-
-las directamente no sector de expediente da Câmara Municipal.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado
no Diário da República e na comunicação social.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José de Sousa
Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA
Aviso n.º 5609/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da

alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara, datado de 16 de Maio de 2001, vai ser renovado, por 12
meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 17 de
Julho de 2000, com Inácio Jorge Pires Mantinha, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5610/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara datado de 18  de Maio de 2001, vai ser renovado, por seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 2 de
Dezembro de 1999, com Diozílio Manuel Correia Pica, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 5611/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara de
11 de Maio de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, com a categoria de servente, com a remuneração de 72 700$,
pelo período de um ano, com início em 14 de Maio de 2001, com
os seguintes trabalhadores:

Alcino Rosa da Conceição Corvelo.
Anabela Esteves Costa Neves.
António Manuel Correia Brito.
Helena Paula Castanheira Fernandes.
Helena Paula Mendes Rodrigues Brito.
José Manuel Ferreira Fernandes.
Lina Maria da Silva Henriques.
Maria Graciosa de Campos Santos Carvalho.
Vítor Manuel Bento Simões.
Vítor Manuel Lopes Oliveira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco Ivo
de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 5612/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano Tei-
xeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público que, por seu despacho datado de 4 de Junho de 2001,
celebrou na mesma data, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo, pelo prazo de um ano, eventualmente prorrogável por
idêntico período, com início de produção de efeitos a partir de 5
de Junho de 2001:

José Mário Carvalho Melo — trolha (escalão 1, índice 134 — 405.02
euros, 81 200$).

Mário Manuel Antunes Dias — trolha (escalão 1, índice 134 —
405.02 euros, 81 200$).

Cassiano Luíz Bevilaqua Sarmento — cantoneiro, operário semi-
qualificado (escalão 1, índice 129 — 390.06 euros, 78 200$).

Alcino Lopes Pereira Dias — cantoneiro, operário semiqualificado
(escalão 1, índice 129 — 390.06 euros, 78 200$).

Albertino Almeida Ribeiro — cantoneiro, operário semiqualificado
(escalão 1, índice 129 — 390.06 euros, 78 200$).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 5613/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outu-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que por despacho do presiden-
te da Câmara de 24 de Maio de 2001, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do diploma acima referido, com início a 1 de Junho de
2001, com Nelson António Santos Pereira. (O processo não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do
disposto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 5614/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 20 de Março de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com a trabalhadora
Cláudia Godinho Santos, com a categoria de engenheiro técnico
civil, técnico de 2.ª classe, e com o vencimento mensal ilíquido
de 172 600$ (índice 285, escalão 1), para prestar serviço na Di-
visão do Planeamento Físico.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5615/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 20 de Março de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com o trabalhador
Pedro Jorge Cordeiro Carvalho Luís, com a categoria de técnico
profissional de 2.ª classe (desenhador) e com o vencimento men-
sal ilíquido de 115 700$ (índice 191, escalão 1), para prestar ser-
viço na Divisão do Planeamento Físico.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5616/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
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de 7 Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu des-
pacho de 27 de Janeiro de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com os trabalhadores:
José Manuel Santos Fernandes, Felicíssimo Manuel Lopes de Ma-
tos e Ernani Paulo Queiroz Diniz Batista, com a categoria de operário
semiqualificado e com o vencimento mensal ilíquido de 78 200$
(índice 129, escalão 1), para prestar serviço no Corpo de Salva-
ção Pública (bombeiros).

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5617/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 12 de Abril de 2001, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo, pelo prazo de três meses com as traba-
lhadoras: Anabela Martins Pinto, Cláudia Lopes Ribeiro Gonçal-
ves e Carla Marisa Viegas Duarte, com a categoria de auxiliar ad-
ministrativo e com o vencimento mensal ilíquido de 72 700$
(índice 120, escalão 1), para prestar serviço no Sector do Turis-
mo (Monumentos).

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5618/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 2 de Março de 2001, foi celebrado o contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de seis meses, com o trabalhador Luís
Manuel de Oliveira Neves, com a categoria de técnico superior de
2.ª classe, e com o vencimento mensal ilíquido de 242 200$ (ín-
dice 400, escalão 1), para prestar serviço no Museu Municipal
Multinucliado.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5619/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 22 de Fevereiro de 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com a trabalha-
dora Anabela Antunes de Azevedo Santos, com a categoria de téc-
nico de 2.ª classe (gestão) e com o vencimento mensal líquido de
172 600$ (índice 285, escalão 1), para prestar serviço na Divisão
Financeira.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5620/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 8 de Maio de 2001, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo pelo prazo de 12 meses, com a trabalhadora
Elizabete da Conceição Louro da Graça Baptista, com a categoria
de auxiliar administrativo e com o vencimento mensal ilíquido de
72 700$ (índice 120), para prestar serviço no Departamento de
Obras Municipais.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5621/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,

de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 30 de Abril de 2001, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com a trabalhadora
Ana Margarida Pereira Frias Saloca, com a categoria de auxiliar
técnico de campismo e com o vencimento mensal ilíquido de
115 700$ (índice 191), para prestar serviço no Parque de Cam-
pismo de Tomar.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5622/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 10 de Abril de 2001, foi celebrado o contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com a trabalhadora
Valéria Neves Marques, com a categoria de auxiliar administrativo
e com o vencimento mensal ilíquido de 72 700$ (índice 120), para
desempenhar funções de apoio administrativo na área de protec-
ção civil.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 5623/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformida-
de com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 11 de Abril de 2001, foi celebrado o contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com a traba-
lhadora Maria Manuela Curado Martins Costa, com a categoria
de assistente de acção educativa e com o vencimento mensal de
115 700$ (índice 191), para prestar serviço no jardim de infân-
cia de Tomar.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Edital n.º 291/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicação de em-
preitadas de obras públicas adjudicadas durante o ano 2000, nos
termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Empreitada: arranjo da envolvente zona de acesso ao lar de ido-
sos da Fundação Francisco Meireles.

Forma de atribuição: ajuste directo.
Adjudicatário: Jeremias de Macedo & C.ª, L.da

Valor da adjudicação: 2 926 000$ — 14 594,83 euros.
Empreitada: qualificação do Bairro dos Barreiros, na freguesia do

Felgar.
Forma de atribuição: ajuste directo.
Adjudicatário: Jeremias de Macedo & C.ª, L.da

Valor da adjudicação: 4 689 200$ — 23 389,93 euros.
Empreitada: pavimentação de arruamentos, freguesia do Felgar, lugar

do Carvalhal.
Forma de atribuição: ajuste directo.
Adjudicatário: Jeremias de Macedo & C.ª, L.da

Valor da adjudicação: 4 589 130$ — 2290,13 euros.
Empreitada: centro rural da Vilariça — pavimentação no lugar de

Cabanas de Baixo, freguesia da Cabeça Boa.
Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Granicom.
Valor da adjudicação: 6 880 000$ — 34 317,30 euros.
Empreitada: arranjo urbanístico/pavimentação do largo no lugar

de Cabanas de Cima, freguesia da Cabeça Boa.
Forma de adjudicação: ajuste directo.
Adjudicatário: Granicom.
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Valor da adjudicação: 4 068 000$ — 20 291,10 euros.
Empreitada: centro rural da Vilariça — pavimentação na freguesia

de Horta da Vilariça.
Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Granicom.
Valor da adjudicação: 4 620 000$ — 23 044,47 euros.
Empreitada: valorização do Miradouro de São Gregório.
Forma de adjudicação: ajuste directo.
Adjudicatário: Joaquim Rosas Dias Portela.
Valor da adjudicação: 2 094 000$ — 10 4444,83 euros.
Empreitada: pavimentação de um arruamento na freguesia da

Cardanha.
Forma da adjudicação: ajuste directo.
Adjudicatário: António José Baraças.
Valor da adjudicação: 611 625$ — 3050,78 euros.
Empreitada: caminho agrícola Açoreira/Pontão do Peredo dos

Castelhanos — trabalhos de implementação de tubagem para
regadio e fornecimento e aplicação de rachão para rebaixamen-
to do nível freático.

Forma de adjudicação: ajuste directo.
Adjudicatário: António José Baraças.
Valor da adjudicação: 2 918 000$ — 14 554,93 euros.
Empreitada: pavimentação da rua principal do lugar de Vide, fre-

guesia de Horta da Vilariça; rua principal do lugar de Cabeça de
Mouro, freguesia de Cabeça Bôa e pavimentação na freguesia de
Lousa.

Forma da adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: António José Baraças.
Valor da adjudicação: 19 360 000$ — 96 567,28 euros.
Empreitada: obras de remodelação da cantina municipal.
Forma de adjudicação: ajuste directo.
Adjudicatário: Joaquim Rosa Dias Portela.
Valor da adjudicação: 6 149 740$ — 30 674,78 euros.
Empreitada: caminho agrícola Açoreira/Pontão do Peredo dos

Castelhanos — alargamento do Pontão do Arroio.
Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: António José Baraças.
Valor da adjudicação: 6 650 000$ — 33 170,06 euros.
Empreitada: qualificação urbana das freguesias rurais — pavimen-

tação da Rua da Bacorinha na freguesia de Mós; rua de acesso à
igreja no lugar do Carvalhal, freguesia de Felgar e rua principal
na freguesia do Larinho.

Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 20 613 144$ — 102 817,93 euros.
Empreitada: movimento de terras e muros de suporte na Quinta

da Judithe.
Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Construções Gabriel AS Couto, S. A.
Valor da adjudicação: 24 987 723$ — 124 638,24 euros.
Empreitada: pavimentação a betuminosa de arruamentos na Quin-

ta da Judithe.
Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Construções Gabriel AS Couto, S. A.
Valor da adjudicação: 5 760 625$ — 28 733,88 euros.
Empreitada: drenagem da linha de água no loteamento da Quinta

da Judithe.
Forma de adjudicação: ajuste directo.
Adjudicatário: Elias Santos Pinto & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 3 845 000$ — 19 178,78 euros.
Empreitada: reformulação da rede de média tensão da Quinta da

Judithe.
Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Elidouro — Montagens Eléctricas do Douro Supe-

rior.
Valor da adjudicação: 8 505 500$ — 42 424,26 euros.
Empreitada: arranjo urbanístico do complexo de animação e la-

zer — muros em betão ciclópico.
Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Joaquim Rosa Dias Portela.
Valor da adjudicação: 9 020 900$ — 44 996,06 euros.
Empreitada: readaptação da antiga escola primária de Cabanas de

Cima a centro de animação social e cultural.
Forma de adjudicação: ajuste directo.
Adjudicatário: Joaquim Rosa Dias Portela.
Valor da adjudicação: 1 834 790$ — 9151,89 euros.

Empreitada: conclusão da adaptação da antiga escola primária de
Cabanas de Cima a centro de animação social e cultural.

Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Joaquim Rosa Dias Portela.
Valor da adjudicação: 1 169 910$ — 5835,49 euros.
Empreitada: cais fluvial da foz do Sabor — dragagem do cais e rampa

flutuante.
Forma de adjudicação: limitado sem publicação de anúncio.
Adjudicatário: Irmãos Cavaco, S. A.
Valor da adjudicação: 8 525 525$ — 42 525,14 euros.
Empreitada: fornecimento e montagem de pedras de granito da

Fonte da Corredoura.
Forma de adjudicação: consulta prévia.
Adjudicatário: Carlos Augusto Pinto dos Santos & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 1 825 000$ — 9103,06 euros.
Empreitada: fornecimento de mobiliário urbano para o Largo da

Corredoura.
Forma de adjudicação: consulta prévia.
Adjudicatário: Citi XXI.
Valor da adjudicação: 8 919 900$ — 44 492,27 euros.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Aires Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 5624/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho do vice-
-presidente, datado de 7 de Junho do corrente ano, foi renovado
por mais um ano, a partir de 24 de Julho de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado com Pedro Miguel Rosa Fer-
reira Branco Mourão e Álvaro Manuel Ferreira Maia, com a cate-
goria de engenheiro técnico de 2.ª classe.

8 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 5625/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna público, que esta
Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de cinco meses, com os seguintes trabalhadores: Carlos
Alberto Ferreira Gomes, Márcio Lisandro Paradela Pinto, Ricardo
Miguel Noronha da Costa, Luís Álvaro Rodrigues Gonçalves Pi-
nheiro, Daniel Ferreira Gomes, Carlos Daniel Amorim Simas e Mário
Ferreira de Carvalho, com a categoria de guarda campestre, cor-
respondente ao escalão 1, índice 148, da Tabela de Vencimentos
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública Central e Local,
com efeitos ao dia 7 de Maio de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Defensor Oli-
veira Moura.

Aviso n.º 5626/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna público que esta Câmara
Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo, pelo pra-
zo de seis meses, com os seguintes trabalhadores: Maria do Sameiro
de Sousa Barreto e Isabel Gonçalves Parente, com a categoria de
técnico profissional de 2.ª classe (museografia), correspondente
ao escalão 1, índice 191, da Tabela de Vencimentos dos Funcioná-
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rios e Agentes da Administração Pública Central e Local, com efeitos
ao dia 7 de Maio de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Defensor Oli-
veira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Edital n.º 292/2001 (2.ª série) — AP.  — António Augusto Guedes
Barbosa, vereador em exercício, com competências delegadas pelo
presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, pelo despa-
cho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 16 de Março de 2001, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Área Industrial
da São Félix da Marinha, de acordo com delimitação indicada na
planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

7 de Junho de 2001. — O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.

Edital n.º 293/2001 (2.ª série) — AP.  — António Augusto Guedes
Barbosa, vereador em exercício, com competências delegadas pelo
presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, pelo Des-
pacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 16 de Março de 2001, foi apro-
vado proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Área
Industrial da Sandim de acordo com delimitação indicada na planta
anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

7 de Junho de 2001. — O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 5627/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 17 de Outubro de 2000, foi efectuado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo pe-
ríodo de 12 meses, podendo ser renovado por igual período, com
Maria Gabriela Valente Vieira de Sousa Fernandes, para exercer a
função de estagiária da carreira técnica superior, licenciatura em
planeamento regional e urbano, com início em 19 de Fevereiro de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

Aviso n.º 5628/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra em exercício de 14 de Dezembro de 2000, foram efectuados
contratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo período de 12 meses, podendo ser renovado por igual perío-
do, com Luísa Manuela Pinto da Silva Salgado, Fernanda Maria
Rodrigues Cristo e Ana Karla de Melo Ferreira para exercerem as
funções de estagiários da carreira técnica superior (licenciatura na
área de gestão), com início em 21 de Maio de 2001. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.
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Aviso n.º 5629/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra em exercício de 27 de Dezembro de 2000, foi efectuado con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de 12 meses, podendo ser renovado por igual período, com
João Paulo Simões Gonçalves para exercer as funções de motoris-
ta de pesados, com início em 7 de Maio de 2001. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

Aviso n.º 5630/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra em exercício de 14 de Dezembro de 2000, foi efectuado con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de 12 meses, podendo ser renovado por igual período, com
Maria do Céu Bento Simões, para exercer a função de assistente
administrativo, com início em 7 de Maio de 2001. (Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 5631/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal, celebrou
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do
artigo 18.º do já citado diploma, com Ana Isabel Viana Cata-
rino, na categoria de assistente administrativo, auferindo o
vencimento a que corresponde o escalão 1, índice 191 (115
700$), pelo período de seis meses, aberto por aviso publicado
no Jornal «A Comarca da Sertã», de 9 de Março de 2001, a
qual foi nomeada por urgente conveniência de serviço, com início
a 21 de Março de 2001. [Isento do visto do Tribunal de Con-

tas — n.º 2 e alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

29 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 5632/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente da
Câmara Municipal, de 31 de Maio de 2001, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de um ano, com Artur Soares Gonçalves, com a categoria
profissional de motorista de pesados, produzindo efeitos a partir
de 4 de Junho de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA

Aviso n.º 5633/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que este município renovou, com efei-
tos a 2 de Maio de 2001, por mais um ano, os contratos de
trabalho a termo certo que haviam sido celebrados nos termos
do artigo 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com:

David Fonseca Abreu — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais.

Joaquim Ribeiro Silva — cantoneiro.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRENTELA

Aviso n.º 5634/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se anuncia que, por deliberação da Assembleia de Freguesia
de 30 de Abril de 2001, mediante proposta da Junta de Freguesia,
aprovada em reunião de 15 de Abril de 2001, foi alterado o qua-
dro de pessoal desta Junta, que passou a ser o constante:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria P T V

Técnico.............................................. Técnico especialista .............................................................................
Técnico principal.................................................................................
1.ª classe...............................................................................................
2.ª classe............................................................................................... 1 1

Técnico profissional nível 3............ Técnico auxiliar......................... Especialista .................................
1.ª classe..................................... 1 1
2.ª classe..................................... 1 1

Administrativo ..................................Assistente administrativo.......... Especialista ................................. 1 1
Principal...................................... 3 3
Assistente administrativo.......... 3 3

Auxiliar .............................................. Auxiliar técnico de educação ............................................................... 1 1

Auxiliar administrativo ........................................................................ 1 1

Apontador............................................................................................. 1 1

Auxiliar de serviços gerais ................................................................... 2 2 4

Motorista.............................................................................................. 1 1

Fiel de mercados e feiras ..................................................................... 2 1 3
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Grupo de pessoal Carreira Categoria P T V

Auxiliar .............................................. Coveiro .................................................................................................. 2 2

Técnico profissional......................... Fiscal municipal ..........................Principal...................................... 1 1

Operária qualificado .......................... Calceteiro ....................................Principal...................................... 1 1
Operário...................................... 1 1 2

Pedreiro.......................................Principal...................................... 2 1 3
Operário...................................... 1 2 3

Serralheiro civil ..........................Principal...................................... 1 1
Operário...................................... 1 1

Jardineiro .....................................Principal...................................... 2 2
Operário...................................... 2 2

Operário semiqualificado .................. Cabouqueiro........................................................................................... 1 1 2

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Joaquim Manuel Ferreira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE BEJA (SALVADOR)

Aviso n.º 5635/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho.— Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que
foi renovado, por mais seis meses, o contrato a termo certo ce-
lebrado com Paulo Jorge Gonçalves Romão, operário semiqualifi-
cado (cabouqueiro), a partir de 18 de Junho de 2001, de acordo
com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, António Fran-
cisco Mestre Raposo.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPOS

Aviso n.º 5636/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pes-
soal.— Nos termos e para efeitos da alínea m) do n.º 2 do ar-

tigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, faz-se público que
a Assembleia de Freguesia de Campos, em sessão ordinária realiza-
da em 26 de Abril de 2001, aprovou por unanimidade a estrutura
orgânica e do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Domin-
gos Campos Lopes.

ANEXO I

Estrutura orgânica

Junta de Freguesia

Serviços de Conservação de Vias

ANEXO II

Quadro de pessoal

Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observ.

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar .......... Cantoneiro de lim- Cantoneiro de lim- 0 1 1 125 135 145 155 170 185 205 225
peza. peza.

JUNTA DE FREGUESIA DE CONCEIÇÃO

Aviso n.º 5637/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo.— Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta de
Freguesia celebrou, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de
Junho de 2001, contrato de trabalho a termos certo, por urgente
conveniência de serviço, com Manuela Maria da Silva Pereira Romba,
para o exercício das funções de auxiliar administrativo, com re-
muneração mensal correspondente ao índice 120, escalão 1. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, José Vitorino
Rodrigues Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA
DA CRUZ QUEBRADA-DAFUNDO

Aviso n.º 5638/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Abril, torna-se público que a
lista de antiguidades dos funcionários desta Junta de Freguesia, com
referência a 31 de Dezembro de 2000, foi afixada nesta data, na
sede da Junta de Freguesia, sita na Praceta dos Bombeiros Volun-
tários, 7, 1.º, Dafundo, para consulta dos interessados.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Vidal Diogo
Fernandes Antão.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ESPINHO

Deliberação n.º 1227/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sessão de 4 de Maio de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia na sua
reunião de 19 de Abril de 2001:

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo Carreira Categoria

Providos Vagos Total

Pessoal administrativo Assistente administrativo.......... Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal .... 1 3 4 DG
Assistente administrativo..................

Pessoal auxiliar ......... Cantoneiro de limpeza.............. — 0 3 3

Auxiliar de serviços gerais ........ — 0 4 4

DG — Dotação global.

Nota. — O quadro irá sendo preenchido consoante as necessidades, com respeito pelos limites das despesas.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, António Catarino de Araújo.

JUNTA DE FREGUESIA DO PEREIRO

Aviso n.º 5639/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento e
Tabela de Taxas e Licenças de Canídeos. — Nota justificativa. —
A Lei n.º 23/97, de 2 de Julho, veio estabelecer o regime quadro
do reforço das atribuições e competências das freguesias.

O artigo 4.º, n.º 3, alínea a), daquele diploma, veio conferir às
freguesias competência administrativa no que concerne ao licen-
ciamento de canídeos. Assim, para dar cumprimento ao precei-
tuado na Lei n.º 23/97, e definido o presente Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia do Pereiro,
concelho de Alcoutim.

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas cate-
gorias A, B e C.

2 — São englobados no categoria A os cães destinados exclusi-
vamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos adminis-

trativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais:
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo estabe-

lecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares:
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas:
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, pertencen-
do a indivíduos habilitados com carta de caçador actualizada, como
tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas cate-
gorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a promo-
ver o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou a sede

dos interessados ou onde se encontrem os bens a cuja guarda os
animais se destinem.

Artigo 3.º

Licença de detenção, posse e circulação

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um ano
ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações anuais,
que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas pessoas in-
teressadas em Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados, e
para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas renova-
ções anuais têm de ser solicitadas pelos detentores no prazo de 30
dias a contar a sua posse ou da data em que aquela idade for atin-
gida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam em 31 de
Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Câmara Municipal;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, que é feita pelo selo anual colado no cartão de iden-
tificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja de-
clarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador ac-
tualizada, consoante o cão seja classificado, respectiva-
mente, na categoria A ou na categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b) do
número anterior poderá ser substituída por atestado de isenção de
vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas no artigo
seguinte.

5 — A declaração da Junta de Freguesia só é de exigir para o
licenciamento de cães da categoria A e, nos casos a seguir indica-
dos, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes — caso não seja solicitada directamente pelo interes-
sado —, de documento comprovativo da deficiência que
justifique a utilização do animal para aquele fim;
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b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado, dos
corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
publica, de documento comprovativo pela respectiva di-
recção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urbanas —
incluindo estabelecimentos industriais e armazéns —, de
declarações dos seus proprietários ou responsáveis pelas
mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanhada
de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de decla-
ração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade fí-
sica, será passada pelos médicos veterinários encarregados da va-
cinação ou médico veterinário escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a forma
de atestado de saúde individual, com a assinatura do clínico esco-
lhido reconhecida por notário, do qual constará o nome e residên-
cia do dono do animal, número de registo, se o tiver, resenho
completo do animal, motivo da incapacidade para ser sujeito à
vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se deverá manter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo ca-
rece de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos servi-
ços de higiene e defesa animal da respectiva direcção regional de
agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no decurso
dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação;
transferência de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caducidade
da licença, devendo a participação do facto, por escrito, ser efec-
tuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrência, na Junta
de Freguesia.

2 — No caso de transferência de propriedade mantêm-se a va-
lidade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos inte-
ressados, devendo ser feito o averbamento no cartão de identifi-
cação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou a
transferência dos animais implique alteração da freguesia compe-
tente para o licenciamento, têm os titulares de participar o facto
no prazo de 15 dias à Junta de Freguesia onde o animal esteja li-
cenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à Câmara que passou
a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de licença de detenção,
posse e circulação; seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da espécie
canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com o disposto
no artigo 4.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2 de Julho,
conjugado com a alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, pela Assembleia de Freguesia, sob propos-
ta da Junta, são quantificados da seguinte forma:

Registo — 200$ — 1 euro;

Licenciamento por cada cão:

Categoria A — 400$ — 2 euros;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

Sobre o valor do licenciamento incide imposto de selo, nos ter-
mos da respectiva tabela.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização ser
feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda de
estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de bene-
ficência, de utilidade pública, comércio, sociedades zoófilas incluí-
das na categoria A e, bem assim, os animais pertencentes aos efectivos
de caça da Direcção-Geral das Florestas são isentos de taxa de li-
cença de detenção, posse e circulação, devendo a Junta de Fregue-
sia exarar a palavra «isento» e autenticar o facto na parte do cartão
destinada ao recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militarizadas
ou policiais e os encerrados em laboratórios e reservados a estudo
estão dispensados de licença de detenção, posse e circulação.

Artigo 7.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de cães,
serão punidas com coima correspondente ao dobro do valor es-
tabelecido para a licença de animal da categoria C da respectiva
taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de licença
de detenção, posse e circulação de cães será punida com coima
correspondente ao triplo do valor estabelecido para a licença da
categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo do mesmo
valor.

Artigo 8.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se o
disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas mesmo nos casos de mera negligência.

Artigo 9.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o dispos-
to no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 10.º

Aprovação

O presente Regulamento foi aprovado em sessão ordinária da
Assembleia de Freguesia, realizada no dia 22 de Abril de 2001, nos
termos das alíneas d) e j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, sob proposta da Junta, aprovada em reu-
nião de 30 de Março de 2001.

Nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, o presente Regulamento esteve em inquérito público du-
rante 30 dias.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação no Diário da República.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANDRÉ
Aviso n.º 5640/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Manuel António Fonseca Santos, presidente da Junta de Freguesia de Santo André, torna pública a alteração do

quadro de pessoal desta autarquia, aprovada em Assembleia de Freguesia de 9 de Maio de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia em 9 de Março de 2001:

Escalões Número de lugares Total Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria do de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos A criar A ext. quadro carreira

Administrativo ................. Assistente administrativo....... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – –0 0 3 0 3
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – –3 0 0 0 3 Vertical
cipal.

Assistente administrativo........ 191 201 210 220 230 240 – – 0 3 0 1 2

Auxiliar ............................. Motorista................................. Pesados..................................... 144 153 165 181 196 210 225 2400 1 0 0 1 Horizontal
Dotação

Ligeiros ..................................... 134 144 153 165 181 196 210 2251 0 0 0 1 Horizontal
global

Coveiro .................................... Coveiro ..................................... 148 158 172 186 206 220 – –0 1 0 0 1 Horizontal

Auxiliar administrativo ........... Auxiliar administrativo ........... 116 125 139 148 163 176 191 2061 0 0 0 1 Horizontal

Operário qualificado ........ Operário................................... Pedreiro.................................... 134 144 153 163 176 191 206 2250 0 1 0 1 Vertical

Pintor ....................................... 134 144 153 163 176 191 206 2250 0 1 0 1 Vertical

Semiqualificado................. Operário................................... Cantoneiro................................ 127 137 147 158 170 185 205 2201 0 0 0 1 Horizontal

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel António Fonseca Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BRÁS DOS MATOS (MINA DO BUGALHO)
Aviso n.º 5641/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Faz-se público que a Assembleia de Freguesia de São Brás dos Matos, concelho de Alandroal, na sua sessão

ordinária de 10 de Maio de 2001, deliberou, por unanimidade, sob proposta da Junta de Freguesia, tomada na reunião realizada no dia 11 de Abril de 2001, aprovar a alteração ao quadro de pessoal,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 27 de Maio de 1999, apêndice n.º 64, nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Ocupados Vagos

Administrativo ................. Assistente administrativo....... Assistente administrativo especialista .......... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal............. 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo............................ 190 200 210 220 230 240 – – 1 0 1 (a)
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JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 5642/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi rescindido o contrato de trabalho
a termo certo com o trabalhador Paulo Jorge dos Santos Neves, a
seu pedido.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António Alberto
Alves Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE VENTOSA

Aviso n.º 5643/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, após aprovação pela Assembleia de Freguesia em sua sessão
de 30 de Dezembro de 1998, deliberou-se o pedido de publicação
de aviso referente à estrutura e organização dos serviços e ao quadro
de pessoal.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ile-
gível.)

Estrutura e Organização dos Serviços da Junta
de Freguesia de Ventosa — Alenquer

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços da Junta de
Freguesia devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficiência e a transparência da administração
da freguesia;

b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e interes-
ses da comunidade, através da obtenção de índices sem-
pre crescentes da prestação de serviços:

c) Assegurar o máximo aproveitamento possível dos recur-
sos da autarquia;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-
lhadores da autarquia e dignificação da sua função.

Artigo 2.º

Superintendência da Junta de Freguesia

A Junta de Freguesia exercerá permanente superintendência so-
bre os serviços, garantindo, mediante a adopção das medidas que
se tornem necessárias, a correcta actuação daqueles, para o que
promoverá o desempenho e o aperfeiçoamento das estruturas e
dos métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Organização e funcionamento

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, a Junta de
Freguesia dispõe dos seguintes serviços:

a) Presidência;
b) Serviços administrativos;
c) Serviços gerais.

2 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Junta
de Freguesia consta do anexo I.

Artigo 4.º

Atribuições comuns dos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços da Fregue-
sia:

a) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento, relatório e conta de gerência;
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b) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e assegu-
rar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
superiormente determinados;

c) Assistir, quando tal for ordenado, às sessões da assembleia
e às reuniões da Junta de Freguesia;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documen-
tos e processos que hajam sido objecto de decisão final;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e parti-
cipar as ausências à Junta de Freguesia, em conformidade
com o que se encontra regulado relativamente a faltas e
licenças;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibera-
ção da Junta ou da Assembleia de Freguesia;

g) Assegurar a execução das deliberações da Junta ou da
Assembleia de Freguesia;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

Artigo 5.º

Serviços administrativos

1 — Os Serviços Administrativos têm por atribuição o apoio
técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos
e restantes serviços da autarquia, competindo-lhes, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
no âmbito da gestão dos recursos humanos, financeiros e
patrimoniais, de acordo com o legalmente estabelecido e
mediante critérios de boa gestão;

b) Garantir o apoio administrativo aos órgãos da autarquia,
fazendo o encaminhamento das decisões e deliberações para
os serviços responsáveis pela sua execução;

c) Emitir, nos termos legais e com base em informações
concretas e precisas dos diversos serviços, as certidões e
atestados que sejam solicitados à Junta de Freguesia e se-
jam da sua competência;

d) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do relatório e contas, orçamento e plano de actividades;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional dos serviços da autarquia.

2 — Os Serviços Administrativos integram:

a) Sector de Secretaria;
b) Sector de Contabilidade.

Artigo 6.º

Sector de Secretaria

São competências do Sector de Secretaria:

a) Assegurar o expediente de arquivo geral dos serviços e
dos órgãos da autarquia;

b) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento eleito-
ral e aos actos eleitorais;

c) Controlar o registo e o inventário dos bens patrimoniais;
d) Controlar a gestão do aprovisionamento;
e) Registar a correspondência recebida e expedida;
f) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-

mento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções do pessoal do quadro;

g) Organizar processos de contratação de pessoal;
h) Registar, dactilografar e arquivar avisos, editais, anúncios,

posturas, regulamentos, requerimentos e outros documentos;
i) Organizar os processos de concurso de adjudicação de obras

e fornecimento de bens e serviços;
j) Assegurar as demais funções que, por lei ou deliberação

da Junta ou da Assembleia de Freguesia, lhe sejam come-
tidas.

Artigo 7.º

Sector de Contabilidade

São competências do Sector de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, plano de actividades e respectivas revisões e
alterações;

b) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do relatório de acti-
vidades;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Promover a arrecadação de receitas e o processamento
das despesas autorizadas;

e) Escriturar o livro e fichas de contabilidade;
f) Manter devidamente organizada toda a documentação

referente a planos de actividade, orçamentos, relatórios
e contas das gerências findas;

g) Remeter aos departamentos da administração central,
regional e local os elementos determinados por lei.

Artigo 8.º

Sector de Tesouraria

São competências do Sector de Tesouraria:

a) Arrecadar as receitas;
b) Efectuar o pagamento de despesas, depois de devidamen-

te autorizadas;
c) Elaborar os diários de tesouraria e resumos do diário de

tesouraria;
d) Emitir cheques relativos a pagamentos autorizados;
e) Movimentar as contas abertas nas instituições bancárias,

mantendo em dia as respectivas contas correntes.

Artigo 9.º

Sector de Serviços Gerais

São competências do Sector de Serviços Gerais:

a) Acompanhar a execução de obras da autarquia, por admi-
nistração directa ou por empreitada;

b) Verificar e informar a Junta sobre situações que tenham
implicação na higiene pública e salubridade, na área da
freguesia;

c) Dar conhecimento à Junta de Freguesia sobre a existên-
cia de deficiências da electrificação e iluminação pública,
de estradas, caminhos e arruamentos, e das redes de abas-
tecimento de água e de esgotos domésticos e pluviais;

d) Fiscalizar e informar acerca do uso do solo e do subsolo
público e sobre o ambiente;

e) Acompanhar a administração do cemitério, jardins, par-
ques e zonas verdes, e de mercados e feiras existentes na
autarquia;

f) Informar acerca da existência de viaturas abandonadas na
via pública;

g) Executar as demais tarefas que, no âmbito das suas atri-
buições, lhe sejam superiormente determinadas.

Artigo 10.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal constante do
anexo II .

Artigo 11.º

Mobilidade do pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II  será determinada
pelo presidente da Junta de Freguesia ou por outro membro da mesma
com competência delegada em matéria de gestão de pessoal.

Artigo 12.º

Criação e implementação dos serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram o presente re-
gulamento, os quais serão instalados, de acordo com as necessida-
des e conveniências da autarquia, por deliberação da Junta de Fre-
guesia.
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ANEXO I

Junta de Freguesia

Presidente da Junta

Serviços Administrativos Serviços Gerais

Sector de Secretaria Sector de Contabilidade Sector de Tesouraria

ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Prev. Prov. Vagos

Administrativo Assistente adminis- Assistente adminis- 260 270 285 305 325 – – –
trativo. trativo  especia-

lista.
Assistente adminis- 215 225 235 245 260 280 – –1 – 1 1 Dotação

trativo principal. global.
Assistente adminis- 191 201 210 220 230 240 – –

trativo.

Auxiliar ........... Motorista de ligeiros — 134 144 153 167 181 196 210 2251 – 1 1

Auxiliar administra- — 120 129 139 148 163 176 191 2061 – 1 1
tivo.

Auxiliar de serviços — 120 129 139 148 163 176 191 2062 – 2 2
gerais.

Operário  semi- Cantoneiro de vias Operário ............... 129 139 148 158 172 186 206 2203 – 3 3
qualificado.

23 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA DE PUNHE

Aviso n.º 5644/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do que dispõe o n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-

tembro, e do estipulado no Decreto-Lei n.º 247/91, de 19 de Ju-
lho, a Assembleia de Freguesia, em sessão de 29 de Abril de 2001,
deliberou aprovar, mediante proposta desta Junta de Freguesia,
formulada por deliberação tomada em sua reunião de 30 de Março
de 2001, o quadro de pessoal, conforme a seguir se indica:

Grupo Carreira Categoria Lugares a criar Observações

Administrativo ................ Assistente administrativo........ Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ... 1 Dotação global.
Assistente administrativo...................

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, António da Silva Moreira.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUAS E TRANSPORTES DE PORTALEGRE

Aviso n.º 5645/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)

do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que por deliberação do conse-
lho de administração destes Serviços Municipalizados, tomada em
reunião de 21 de Maio findo, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos n.os 1 e 2, alínea d) do ar-
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tigo 18.º, conjugado com o n.º 3 do artigo 20.º do aludido diplo-
ma, para o exercício de funções indiferenciadas, na área operativa
da Divisão Técnica de Águas e Transportes, pelo período de qua-
tro meses e com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, remune-
rados pelo índice 115, escalão 1 (69 700$) do Sistema Retribuitivo
da Função Pública com os seguintes trabalhadores:

Aldina Maria Cordas Bezerra.
Jesuína Maria Carrasco Veríssimo Azevedo.
Maria de Fátima Bagina Garcia Bragança.
Maria Fernanda Lourenço da Silva Rosa.
Maria Filomena Bagina Garcia Martins.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Ferreira da Silva Milheiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 5646/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração em sua reunião de
16 de Maio de 2001, foi contratado a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 17 de Maio de 2001, o tra-
balhador António Augusto de Sousa Queirós, como fiscal do ser-
viço de higiene e limpeza, escalão 1, índice 144, pelo período de
oito meses.

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Paulo Jorge Costa Laíns.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 5647/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do que
determina o artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, informa-se que se encontra à apreciação pública, pelo pe-
ríodo de 30 dias a contar da data de publicação, o projecto de
Regulamento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Con-
celho de Viseu, do seguinte teor:

Preâmbulo

O Regulamento do Serviço de Saneamento ao Concelho de Vi-
seu, aprovado por portaria do Ministério da Administração Inter-
na e Secretaria de Estado das Obras Públicas de 11 de Novembro
de 1974 e publicado no Diário de Governo, 2.ª série, n.º 277, de
28 de Novembro de 1974, encontra-se desajustado face à legisla-
ção em vigor.

Assim, a publicação do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,
e do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, determi-
nou a necessidade de proceder à elaboração do presente Regula-
mento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho
de Viseu, de acordo com o enquadramento normativo estabelecido
naqueles diplomas legais, tendo sido especialmente adaptado às
exigências de funcionamento dos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu, às condicionantes técnicas imediatamente
aplicáveis no exercício da sua actividade e às necessidades dos utentes
dos sistemas públicos e prediais de drenagem de águas residuais do
concelho de Viseu, respeitando os princípios gerais a que devem
obedecer a respectiva concepção, construção e exploração e a
regulamentação técnica e as normas de higiene imediatamente
aplicáveis.

Por consequência, ao abrigo do n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do artigo 2.º do Decreto Regu-
lamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, compete ao conselho de
administração deliberar aprovar e submeter à aprovação da Câma-
ra Municipal, para posterior aprovação pela Assembleia Munici-
pal, do presente projecto de Regulamento do Serviço de Drena-
gem de Águas Residuais do Concelho de Viseu, nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

Para os efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 115.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, e no âmbito das competências

previstas na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e a
fim de ser submetido a apreciação pública, nos termos do precei-
tuado nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, após publicação no Diário da República, e à
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto nas
alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e com fundamento no preceituado no artigo 242.º
da Constituição da República Portuguesa e alínea b) do n.º 1, n.os 2
e 3 do artigo 20.º e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto, propõe-se a aprovação, em projecto, do presente Re-
gulamento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Conce-
lho de Viseu e a sua publicação para apreciação pública e recolha
de sugestões que irão contribuir para o seu enriquecimento e aper-
feiçoamento.

12 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

Projecto de Regulamento do Serviço de Drenagem
de Águas Residuais do Concelho de Viseu

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de drenagem

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu,
enquanto entidade gestora, obrigam-se a drenar as águas residuais
domésticas, industriais e pluviais provenientes de todos os prédios
situados nas zonas do concelho servidas pelo sistema público de
drenagem, por eles instalado, sendo responsáveis pela concepção,
construção e exploração dos sistemas públicos de drenagem de águas
residuais ao concelho de Viseu.

2 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
poderão drenar as águas residuais de outros concelhos, em condi-
ções a acordar, caso a caso, com as entidades interessadas.

Artigo 2.º

Tipos de águas residuais

1 — Águas residuais domésticas são aquelas que, após utilização
nos sistemas prediais, resultam da actividade doméstica e do me-
tabolismo humano.

2 — Águas residuais industriais são aquelas que, após utilização,
resultam do exercício de uma actividade industrial, de acordo com
a classificação das actividades económicas ou de qualquer outra
actividade que, utilizando a água, a transforma em residual com
características diferentes da doméstica.

3 — Águas residuais pluviais são aquelas que resultam da preci-
pitação atmosférica, escoam pelas instalações prediais, pelos ar-
ruamentos ou espaços públicos urbanos.

Artigo 3.º

Carácter ininterrupto do serviço

1 — A drenagem de águas residuais é efectuada ininterruptamente,
de dia e de noite, excepto por razões de obras programadas ou em
casos fortuitos ou de força maior, não tendo os utentes, nestes
casos, direito a qualquer indemnização pelos prejuízos ou trans-
tornos que lhes resultem de deficiências ou interrupções na drena-
gem de águas residuais e ainda por descuidos, defeitos ou avarias
nos sistemas prediais.

2 — Quando haja necessidade de interromper o funcionamento
do sistema público de drenagem, ou parte dele, por motivo de
execução de obras sem carácter de urgência, os Serviços Munici-
palizados de Água e Saneamento de Viseu devem avisar previa-
mente os utentes afectados.

3 — Em todos os casos, compete aos utentes tomar as provi-
dências indispensáveis e necessárias para atenuar, eliminar ou evi-
tar as perturbações ou prejuízos emergentes, de modo que a exe-
cução dos trabalhos se possa executar em boas condições e no mais
curto espaço de tempo.
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Artigo 4.º

Tipos de sistemas de drenagem

1 — Os sistemas públicos de drenagem podem ser unitários, mistos
ou separativos ainda que os sistemas a construir ou a remodelar
sejam, por via de regra, separativos, salvo se, razões de ordem
técnica ou económica justificarem outras opções, sendo neste caso
assegurada a funcionalidade do tratamento e do destino final,
mediante a execução de órgãos adequados de descarga e regulariza-
ção de caudais.

2 — Os sistemas prediais de drenagem devem ser separativos,
com ramais de ligação individualizados por cada tipo, ainda que
ligados a sistemas públicos de drenagem unitários ou mistos.

3 — Nos sistemas unitários ou separativos domésticos é permi-
tido, nos termos do presente Regulamento, a ligação dos sistemas
prediais industriais.

4 — Nos sistemas separativos pluviais é sempre proibida a liga-
ção dos sistemas prediais industriais.

Artigo 5.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Dentro da área abrangida ou que venha a sê-lo, pelo siste-
ma público de drenagem, os proprietários dos prédios a construir,
a remodelar ou a ampliar são obrigados a instalar, por sua conta,
as canalizações dos sistemas de drenagem predial necessárias à
drenagem de águas residuais e a requerer aos Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu os ramais de ligação ao sis-
tema público de drenagem, pagando o seu custo nos prazos e con-
dições que forem estabelecidos.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é extensível
aos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas públi-
cos de drenagem, podendo ser aceites, em casos especiais, solu-
ções simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de salubri-
dade.

3 — Nos prédios já existentes à data da construção do sistema
público de drenagem, podem os Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu consentir no aproveitamento total ou par-
cial das canalizações dos sistemas de drenagem predial já existen-
tes se, após vistoria, requerida pelos seus proprietários ou usufru-
tuários, for verificado que elas se encontram construídas em
conformidade com a legislação aplicável.

4 — Logo que a ligação ao sistema público de drenagem entre
em funcionamento, os proprietários ou usufrutuários dos prédios
onde existam sumidouros, depósitos ou fossas de despejo de maté-
rias fecais ou de águas residuais, são obrigados a entulhá-los den-
tro do prazo de 30 dias úteis a contar da data da respectiva noti-
ficação, depois de esvaziados e desinfectados, devendo ser-lhes dado
um destino adequado, sem colocar em causa as condições mínimas
de salubridade.

5 — É proibido construir fossas ou sumidouros em toda a área
urbanizada abrangida pelo sistema público de drenagem.

6 — Nos sistemas prediais pluviais com funcionamento gravítico
as ligações podem ser estabelecidas directamente para os arrua-
mentos ou para o meio de escorrência superficial.

7 — Apenas estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sis-
tema público de drenagem os prédios cujo mau estado de conser-
vação ou manifesta ruína os torne inabitáveis e estejam, de facto,
permanente e totalmente desabitados.

8 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, compe-
tem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos pro-
prietários.

9 — Os arrendatários dos prédios, quando devidamente autori-
zados, podem requerer a ligação dos prédios por eles habitados ao
sistema público de drenagem, sempre que assumam todos os en-
cargos da instalação, nos termos em que seriam suportados pelos
proprietários, pagando o seu custo nos prazos e condições que forem
definidas.

Artigo 6.º

Sanção em caso de incumprimento

Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente noti-
ficados pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu não cumpram, sem justificação aceitável, a obrigação im-
posta no n.º 1 do artigo anterior, dentro do prazo de 30 dias úteis
a contar da data da respectiva notificação, é aplicada a coima
prevista no artigo 38.º do presente Regulamento, podendo então
aquela mandar proceder à execução daqueles trabalhos. O paga-

mento da respectiva despesa deve ser efectuado pelo proprietário,
dentro do prazo de 30 dias úteis após a emissão da corresponden-
te factura, findo o qual se procede à cobrança coerciva da impor-
tância em dívida.

Artigo 7.º

Prédios não abrangidos pelo sistema público de drenagem

1 — Para os prédios situados fora das ruas ou zonas abrangidas
pelo sistema público de drenagem, os Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Viseu devem analisar cada situação e fixar
as condições em que pode ser estabelecida a expansão, tendo em
consideração os aspectos técnicos e financeiros inerentes e o in-
teresse das partes envolvidas, reservando-se o direito de impor aos
interessados o pagamento total ou parcial das respectivas despe-
sas, em função do eventual alargamento do serviço a outros inte-
ressados.

2 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo, requeiram determinada extensão do sistema público de dre-
nagem, o respectivo custo, na parte que não for suportada pelos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, é distri-
buído por todos os requerentes proporcionalmente ao número de
utilizadores e à extensão da referida rede.

3 — As canalizações estabelecidas nos termos deste artigo são
propriedade exclusiva do Município de Viseu, mesmo no caso da
sua instalação ter sido feita a expensas dos interessados, sendo
exclusivamente colocadas e reparadas pelos Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu.

4 — No caso da extensão do sistema público de drenagem vir a
ser utilizado para a drenagem de águas residuais de outros utiliza-
dores dentro do prazo de três anos após a sua abertura ao serviço,
os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu regu-
larão a indemnização, a conceder aos utilizadores que custearem a
sua instalação, se a requererem, calculada em função da distância
e do número de utilizadores.

CAPÍTULO II

Canalizações

Artigo 8.º

Tipos de canalizações

1 — Sistema público de drenagem é o conjunto de canalizações
destinadas à colecta, transporte, tratamento e destino final ade-
quado das águas residuais domésticas, industriais e pluviais, insta-
ladas na via pública, em terrenos do município de Viseu ou em
outros, sob concessão especial ou em regime de servidão, cujo
funcionamento seja de interesse para o serviço de drenagem de
águas residuais.

2 — Ramal de ligação é o troço de canalização que tem por
finalidade assegurar a condução das águas residuais prediais, desde
as câmaras do ramal de ligação até ao colector público.

3 — Os sistemas de drenagem predial são constituídos pelos órgãos
ou instalações prediais destinados à colecta, transporte e destino
final adequado das águas residuais domésticas, industriais e pluvi-
ais, com ou sem tratamento, podendo o destino final ser o colec-
tor público.

Artigo 9.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 — Compete aos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu promover a instalação do sistema público de dre-
nagem, bem como dos ramais de ligação que constituem parte
integrante daquele, cuja propriedade pertence ao município de
Viseu.

2 — Pela instalação dos ramais de ligação são cobrados aos
proprietários, usufrutuários dos prédios, ou aos arrendatários quando
devidamente autorizados, os custos decorrentes da sua execução,
competindo-lhes efectuar o pagamento da respectiva despesa, que
inclui todos os quantitativos aplicáveis e os diversos componen-
tes do respectivo custo, acrescida de 6% para encargos de admi-
nistração.

3 — No caso da execução de sistemas públicos de drenagem ou
remodelação dos existentes, devem os Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu promover, em simultâneo, a exe-
cução dos ramais de ligação, podendo estes ser facturados pelo valor
correspondente ao custo médio dos ramais executados.
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4 — Quando as condições económicas o justifiquem e os pro-
prietários ou usufrutuários dos prédios assim o requeiram, os Ser-
viços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu poderão aceitar
o pagamento dos ramais de ligação até doze prestações mensais,
acrescidas dos juros moratórios legais.

5 — O conselho de administração dos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu pode reduzir, ou isentar do paga-
mento do custo devido pela instalação dos ramais de ligação, as
pessoas colectivas de direito público ou de utilidade pública, as
associações de solidariedade social, culturais, recreativas ou des-
portivas, bem como os agregados familiares de fracos recursos
económicos e aderentes de pacotes de benefícios lançados pela
Câmara Municipal de Viseu, quando os interessados assim o requeiram.

6 — O uso da isenção ou redução prevista no número anterior,
bem como das isenções especiais previstas em lei, deverá ser re-
querido aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu acompanhado dos documentos comprovativos da situação
invocada.

7 — A conservação e a reparação do sistema público de drena-
gem e dos ramais de ligação, bem como a sua substituição e reno-
vação competem aos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu, ponderadas as razões de ordem técnica e constituem
seu encargo, salvo quando exigidos pelos proprietários ou usufru-
tuários e que os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu não vejam necessidade disso.

8 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios, cujos ramais
não disponham das necessárias condições técnicas e que não te-
nham sido devidamente autorizados, ficam obrigados a proceder à
sua remodelação, substituindo-os à sua custa.

9 — A reparação dos ramais de ligação danificados por incor-
recta utilização dos sistemas prediais, nomeadamente em conse-
quência do lançamento de substâncias interditas, deve ser executa-
da pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu,
a expensas do utente, a quem se deve facturar a respectiva despe-
sa, sem prejuízo da aplicação das coimas previstas no presente
Regulamento.

10 — Quando as reparações do sistema público de drenagem e
dos ramais de ligação resultem de danos causados por qualquer pessoa
ou entidade estranha aos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu, os respectivos encargos são da responsabilida-
de dessa pessoa ou entidade, que deve responder igualmente pelos
eventuais prejuízos que daí advierem para aqueles.

Artigo 10.º

Sistemas de drenagem predial

1 — Os sistemas de drenagem predial são executados de harmo-
nia com o projecto elaborado por técnico legalmente habilitado e
posteriormente aprovado nos termos regulamentares em vigor, a
fim de garantir o seu bom funcionamento.

2 — Compete ao proprietário ou usufrutuário do prédio a con-
servação, reparação e renovação das canalizações que constituem
os sistemas de drenagem predial, a fim de as manter em perfeitas
condições de funcionamento e salubridade.

3 — A reparação de pequenas avarias nos sistemas prediais re-
sultantes do uso corrente, compete aos arrendatários, tratando-se
de prédios arrendados.

4 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que
os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

5 — A requerimento do proprietário ou usufrutuário do prédio,
podem os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Vi-
seu executar pequenos trabalhos de conservação dos sistemas pre-
diais, tendo em conta os meios disponíveis, competindo, a quem
os solicitar, efectuar o pagamento da respectiva despesa.

6 — A aprovação das canalizações dos sistemas prediais não envolve
qualquer responsabilidade para os Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu por danos motivados por roturas nas cana-
lizações, por mau funcionamento dos aparelhos sanitários ou por
descuido dos utentes, nomeadamente, em consequência do lança-
mento de substâncias interditas.

Artigo 11.º

Projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o pro-
jecto a que se refere o artigo anterior compreende:

a) Memória descritiva e justificativa, do qual conste a iden-
tificação do proprietário, a designação e o local da obra,
o seu sistema, a indicação dos aparelhos a instalar, a na-

tureza de todos os materiais e acessórios, tipos de juntas,
condições de assentamento e calibres das canalizações;

b) Cálculo hidráulico, do qual constem os critérios de dimen-
sionamento adoptados e o dimensionamento das canali-
zações, equipamentos e instalações complementares pro-
jectadas e a indicação do caudal previsto;

c) Peças desenhadas do traçado seguido pelas canalizações,
em plantas e cortes do edifício, à escala mínima de 1:100,
com indicação dos diâmetros e inclinações das diferentes
canalizações dos sistemas de drenagem predial, bem como
o traçado do colector predial e sua ligação à caixa inter-
ceptora do ramal de ligação, localização dos aparelhos
sanitários, bem como dos respectivos pormenores que
clarifiquem a obra projectada;

d) Peças desenhadas do órgão receptor e ou de tratamento
dos esgotos no caso de não haver rede pública de drena-
gem de esgotos;

e) Plantas de localização à escala 1:1000 ou 1:2000 e
1:25000;

f) Termo de responsabilidade do projecto da obra, assinado
pelo autor.

2 — A memória descritiva do projecto pode ser elaborada em
impresso de modelo próprio fornecido pelos Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu, quando exista.

3 — São isentos da apresentação do projecto os prédios já exis-
tentes à data da construção do sistema público de drenagem, ex-
cepto se, após inspecção dos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Viseu, se verificar que o sistema predial não satis-
faz as condições técnicas exigidas e que pode gerar situações de
insalubridade ou desconforto para os utentes.

Artigo 12.º

Responsabilidade e elementos de base

1 — É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração dos projectos.

2 — Para esse efeito, desde que solicitados pelo interessado,
devem os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Vi-
seu fornecer toda a informação, designadamente a existência ou
não de sistema público de drenagem, a profundidade da soleira da
caixa interceptora do ramal de ligação ou a profundidade do co-
lector público.

Artigo 13.º

Acções de inspecção

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
devem proceder a acções de inspecção das obras dos sistemas pre-
diais que, para além da verificação do correcto cumprimento do
projecto, incidem sobre os materiais utilizados na execução das
instalações e comportamento hidráulico do sistema.

2 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecção
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu sempre
que haja reclamações de utentes, perigos de contaminação ou
poluição, recaindo sobre os proprietários ou usufrutuários a obri-
gatoriedade de facilitar o acesso às instalações, cuja inspecção se
mostre necessária, quando expressamente notificados para o efeito.

3 — Todas as canalizações dos sistemas de drenagem predial,
com ligação ao sistema público de drenagem, consideram-se sujei-
tas à fiscalização dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu, que podem proceder à sua inspecção sempre que
o julguem conveniente, durante o dia e dentro das horas normais
de serviço, indicando nesse acto as reparações e ou alterações que
forem necessárias nas canalizações inspeccionadas e o prazo den-
tro do qual devem ser feitas, sob pena de serem executadas por
aqueles, por conta dos proprietários ou usufrutuários.

4 — O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades verificadas, fixan-
do o prazo para a sua correcção.

5 — Se não for cumprido o prazo previsto no número ante-
rior, os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
devem adoptar as providências necessárias para eliminar aque-
las anomalias ou irregularidades, o que pode determinar a sus-
pensão do fornecimento de água.

Artigo 14.º

Fiscalização, ensaios e vistorias

1 — A execução das canalizações dos sistemas prediais fica sempre
sujeita à fiscalização dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
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neamento de Viseu, que devem verificar se a obra decorre de acordo
com o traçado previamente aprovado.

2 — O técnico responsável pela execução da obra deve notifi-
car, por escrito, o seu início e fim aos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu para efeitos de fiscalização, en-
saio e vistoria, de modo a permitir a verificação da sua conformi-
dade com o projecto aprovado e com as disposições legais em vigor.

3 — A comunicação do início e do fim da obra deve ser feita
com a antecedência mínima de cinco dias úteis.

4 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
devem efectuar a fiscalização e os ensaios necessários, verifican-
do as canalizações no prazo de oito dias úteis, após a recepção da
comunicação da conclusão dos trabalhos, na presença do técnico
responsável.

5 — A fiscalização e os ensaios devem ser feitos com as cana-
lizações, juntas e acessórios à vista.

6 — O recobrimento das canalizações poderá ser feito por or-
dem do técnico responsável pela obra, se a vistoria requerida não
for efectuada no prazo de oito dias úteis.

7 — Depois de efectuadas as vistorias e os ensaios finais, os
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu devem
notificar os interessados do seu resultado.

8 — Após a aprovação do projecto não é permitido introduzir
modificações nas canalizações dos sistemas prediais, sem prévia
autorização dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu.

Artigo 15.º

Correcções

1 — Após os actos de fiscalização e ensaios a que se refere o
artigo anterior, os Serviços Municipalizados de Água e Saneamen-
to de Viseu devem notificar, por escrito, no prazo de 10 dias úteis,
o técnico responsável pela obra, sempre que verifiquem a falta de
cumprimento das condições do projecto ou insuficiências verifi-
cadas pelo ensaio, indicando as correcções a fazer.

2 — Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, procede-se a nova fisca-
lização e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 — Equivale à notificação indicada no n.º 1 as inscrições no
livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 16.º

Alterações

1 — As alterações ao projecto aprovado que impliquem modifi-
cações dos sistemas prediais ficam sujeitas à prévia concordância,
e aprovação dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu.

2 — No caso de pequenas modificações que não envolvam alte-
rações de concepção do sistema ou de diâmetro das canalizações é
dispensável a concordância e aprovação dos Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu.

3 — Quando for dispensada a apresentação do projecto de alte-
rações, devem ser entregues aos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu, após a conclusão da obra, as peças desenha-
das definitivas.

Artigo 17.º

Ligação ao sistema público de drenagem

1 — Uma vez executadas as canalizações do sistema de drena-
gem predial e pago o custo do ramal de ligação do prédio, a liga-
ção entre ambos os sistemas é obrigatória.

2 — A construção ou reformulação dos sistemas de drenagem
predial deve satisfazer todas as condições regulamentares, sem o
que têm impedimento de ligação ao sistema público de drena-
gem.

3 — A licença de utilização de novos prédios só pode ser con-
cedida pela Câmara Municipal de Viseu, depois da ligação ao siste-
ma público de drenagem estar concluída e pronta a funcionar.

4 — Em prédios de construção anterior à instalação da rede pública
de drenagem, é admissível a utilização de sistemas prediais que incluam
processos individualizados de tratamento e drenagem eficientes e
que garantam as condições de salubridade, nomeadamente nos ca-
sos em que a ligação ao sistema público de drenagem implique a
instalação de órgãos complexos e pouco fiáveis.

5 — Na situação referida no número anterior a isenção de liga-
ção deve ser precedida de requerimento, do proprietário ou usu-
frutuário, acompanhado de documento elaborado por técnico le-
galmente habilitado, que comprove a eficácia das instalações

referidas, no prazo que vier a ser definido na notificação para a
ligação ao sistema público de drenagem.

6 — A isenção prevista no número anterior é sempre concedida
a título precário, podendo ser anulada pelos Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu, uma vez alteradas as con-
dições inicialmente previstas.

Artigo 18.º

Prevenção da contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema predial de dre-
nagem e qualquer sistema que possa permitir o retrocesso de águas
residuais nas canalizações daquele sistema.

2 — A drenagem de águas residuais deve ser efectuada sem pôr
em risco a potabilidade da água, impedindo a sua contaminação,
quer por contacto, quer por aspiração de água residual em casos de
depressão.

3 — Todos os aparelhos sanitários devem ser instalados, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação, de
modo a e evitar a contaminação da água.

Artigo 19.º

Lançamentos interditos

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdi-
to o lançamento no sistema público de drenagem, qualquer que seja
o seu tipo, directamente ou por intermédio de canalizações dos
sistemas prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Águas residuais industriais de laboratórios ou de instala-

ções hospitalares que, pela sua natureza química ou mi-
crobiológica, constituam um elevado risco para a saúde
pública ou para a conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Águas residuais industriais a temperaturas superiores a 30.º C;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de

câmaras retentoras ou dispositivos similares, que resultem
de operações de manutenção;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente, sobejos de
comida ou outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar os colectores ou os acessórios ou
inviabilizar o processo de tratamento;

h) Águas residuais industriais de unidades industriais que con-
tenham:

Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados halo-
genados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que, por
si ou após mistura com outras substâncias existentes
nos colectores, possam pôr em risco a saúde do pesso-
al afecto à operação e manutenção dos sistemas públi-
cos de drenagem ou as estruturas dos sistemas;

Substâncias que impliquem a destruição dos processos de
tratamento biológico;

Substâncias que possam causar a destruição dos ecossiste-
mas aquáticos ou terrestres nos meios receptores;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos;

i) Águas residuais pluviais nos sistemas separativos domés-
ticos;

j) Águas dos circuitos de refrigeração;
k) Águas residuais que contenham gases nocivos e outras

substâncias que, por si só, ou por interacção com outras
sejam capazes de criarem inconvenientes para o público
ou interferir com o pessoal afecto à operação e manu-
tenção dos sistemas de drenagem.

l) Lamas e resíduos sólidos em geral;
m) Águas corrosivas ou incrustantes capazes de danificarem

as estruturas e os equipamentos dos sistemas públicos de
drenagem, designadamente, com pH inferior a 5,5 ou su-
perior a 9,5;

n) Águas residuais contendo produtos em qualquer estado que
seja tóxico e em tal quantidade que, quer isoladamente quer
por interacção com outras substâncias, possam constituir
perigo para o pessoal afecto à exploração.
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2 — Apenas é permitido lançar nos sistemas separativos pluvi-
ais as seguintes águas residuais industriais:

a) Águas resultantes da precipitação atmosférica;
b) Águas de circuitos de refrigeração sem degradação signi-

ficativa;
c) Águas de processo não poluídas;
d) Quaisquer outras águas não poluídas, nomeadamente, de

regas e drenagem.

CAPÍTULO III

Águas residuais industriais e similares

Artigo 20.º

Condições de ligação

1 — Para que as águas residuais industriais e similares, nomea-
damente as provenientes de instalações hospitalares e laboratóri-
os, sejam admitidas nos sistemas públicos de drenagem, devem
satisfazer as condições seguintes:

a) Não comportarem pesticidas ou compostos organoclora-
dos, para além dos limites definidos no anexo XX do
Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto ou outra legisla-
ção em vigor;

b) Não provenham do exercício de actividade que, pela sua
natureza, se encontrem sujeitos a normas sectoriais de
descarga;

c) Não comportem substâncias persistentes tóxicas e
bioacumuláveis, ou seja, substâncias perigosas, com ex-
cepção daquelas que são biologicamente inofensivas ou que
rapidamente se transformam como tais.

2 — Para além das limitações impostas no número anterior,
devem ainda as águas residuais industriais cumprir os valores má-
ximos admissíveis definidos no quadro seguinte:

Valores Expressão
Parâmetros máximos dos

admissíveis resultados

Arsénio total............................ 1 mg/l de As
Azoto Amoniacal ..................... 100 mg/l de NH4
Boro .......................................... 1 mg/l de B
Cádmio total............................ 0,20 mg/l de Cd
CBO5 (20)................................ 500 mg/l de O2
Chumbo total........................... 0,10 mg/l de Pb
Cianetos totais......................... 0,50 mg/l de CN
Cloretos.................................... 150 mg/l de Cl
Cloro residual ........................... 1 mg/l de Cl2
Cobre total............................... 1 mg/l de Cu
CQO .......................................... 700 mg/l de O2
Crómio hexavalente................ 0,1 mg/l de Cr(VI)
Crómio total............................ 2 mg/l de Cr
Detergentes ............................... 5 mg/l de lauril
Fenóis ....................................... 20 mg/l de C6H5OH
Ferro total................................ 2 mg/l de Fe
Hidrocarbonetos ....................... 50 mg/l
Mercúrio total.......................... 0,05 mg/l de Hg
Metais pesados ......................... 10 mg/l
Níquel total .............................. 2 mg/l de Ni
Nitratos .................................... 100 mg/l de NO3
Nitritos ..................................... 10 mg/l de NO2
Óleos e gorduras ...................... 100 mg/l
Óleos minerais ......................... 15 mg/l
Selénio total............................. 0,05 mg/l de Se
SST ............................................ 1 000 mg/l
Sulfatos ..................................... 1 000 mg/l de SO4
Sulfuretos.................................. 1 mg/l de S
Zinco total............................... 5 mg/l

3 — Em qualquer caso, a ligação ao sistema público de drena-
gem de águas residuais industriais só é admissível após apresenta-
ção nos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
do respectivo pedido, acompanhado de estudo técnico que, nomea-
damente, defina:

Caracterização do processo produtivo;

Caracterização do efluente a descarregar;
Definição dos parâmetros, com a indicação do:

a) Caudal médio diário;
b) Caudal de ponta instantâneo;
c) Caudal médio diário mensal;

Concentrações máximas previsíveis para os parâmetros des-
critos no presente artigo.

4 — Uma vez analisado o pedido formulado, os Serviços Muni-
cipalizados de Água e Saneamento de Viseu podem impor a insta-
lação de um pré-tratamento destinado à obtenção dos limites de
descarga exigidos, podendo comportar, para além de outros ór-
gãos, um tanque de regularização e equalização, um medidor de caudal
com registo de dados em contínuo e um colector de amostras ou
local para a sua instalação.

5 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
podem ainda impor o valor do caudal máximo horário a lançar no
sistema público de drenagem, bem como os parâmetros de con-
trolo.

Artigo 21.º

Controlo e fiscalização

1 — Os proprietários das instalações industriais cujas águas re-
siduais industriais sejam ligadas ao sistema público de drenagem,
obrigam-se, perante os Serviços Municipalizados de Água e Sane-
amento de Viseu, a manter e a operar os órgãos de pré-tratamen-
to, os órgãos de controlo, designadamente medidores de caudal e
amostradores, bem como efectuar a sua instalação em locais aces-
síveis, permitindo o acesso, para efeitos de fiscalização, aos fun-
cionários dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu, devidamente identificados, ou outros, desde que devidamen-
te habilitados por estes, dentro do horário normal de trabalho ou
em horário a acordar entre aqueles e os utentes.

2 — Os proprietários das instalações industriais obrigam-se, ainda,
perante os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu,
a proceder ao envio mensal de relatórios de controlo, nos quais se
explicitem os valores médios diários e de ponta horária do caudal
lançado no sistema público de drenagem, os valores das determi-
nações analíticas dos parâmetros de controlo, nomeadamente os
valores médios diários e os valores pontuais máximos.

3 — Sempre que os Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu entenderem necessário, podem proceder, por si ou
por interposto adjudicatário contratado para o efeito, à colheita
de amostras, em número de três, para análise, e à aferição dos
medidores de caudal instalados, elaborando um relatório, a partir
dos resultados obtidos, que devem remeter aos proprietários, indi-
cando-lhes as anomalias detectadas e o prazo para a sua correcção.

4 — Das amostras recolhidas, uma destina-se ao estabelecimento
industrial, outra aos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu, sendo a última devidamente acondicionada para
efeitos de contraprova, sempre que tecnicamente possível.

5 — Dos resultados do relatório pode o proprietário reclamar
no prazo de 30 dias úteis.

6 — Uma vez interposta a reclamação, a mesma será resolvida,
mediante a contraprova da análise da amostra que foi recolhida
por entidade devidamente habilitada para o efeito.

7 — A reclamação dos resultados da aferição do medidor de caudal
é resolvida por entidade expressamente qualificada para o efeito.

8 — Provando-se a validade do relatório remetido pelos Servi-
ços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, o proprietá-
rio fica obrigado a:

a) Pagamento de todas as despesas da contraprova;
b) Pagamento das correcções das facturas entretanto emiti-

das, reportadas aos últimos quatro meses em função do
erro detectado no medidor de caudal e relativas à tarifa
de utilização do sistema público de drenagem, se a isso
houver lugar;

c) À correcção, no prazo de 10 dias úteis, das anomalias
detectadas;

d) Às sanções previstas no presente Regulamento, se a elas
houver lugar.

Artigo 22.º

Descargas acidentais

1 — Os responsáveis pelas águas residuais industriais devem tomar
todas as medidas preventivas necessárias, incluindo a construção
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de bacias de retenção de emergência, para que não ocorram des-
cargas acidentais que possam infringir os condicionamentos pre-
vistos no artigo 20.º do presente Regulamento.

2 — Se ocorrer alguma descarga acidental, não obstante as medidas
tomadas, o responsável pelas instalações industriais deve infor-
mar, de imediato, os Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu do sucedido.

3 — Os prejuízos resultantes de descargas acidentais são objecto
de indemnizações nos termos da lei e, nos casos aplicáveis, de
procedimento criminal.

Artigo 23.º

Métodos de amostragem, de medição de caudal
e de análise

1 — As colheitas de amostras das águas residuais industriais para
os efeitos do presente Regulamento são realizadas imediatamente,
antes da ligação ao sistema público de drenagem, de modo a que
sejam representativas do efluente a analisar.

2 — As colheitas das amostras para controlo são efectuadas de
modo a obterem-se amostras instantâneas, a intervalos de duas horas,
ao longo de cada período de laboração diária, em todos os dias de
laboração da semana.

3 — Todos os dias é preparada uma amostra composta, resul-
tante da mistura de quotas-partes de amostras instantâneas, pro-
porcionais aos respectivos caudais, a partir da qual é obtido o valor
médio diário para cada parâmetro.

4 — Com o prévio acordo dos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu, o número de períodos de controlo, o nú-
mero de amostras instantâneas e o número de dias de colheita,
pode ser reduzido, no caso de estabelecimentos industriais em que
se demonstre que a produção é praticamente uniforme quanto às
características quantitativas e qualitativas das águas residuais.

5 — Os métodos analíticos a utilizar são os estabelecidos na
legislação em vigor.

Artigo 24.º

Autorização da ligação e descarga

1 — Após a análise do pedido a que se refere o n.º 6 do artigo 20.º,
os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu po-
dem:

a) Conceder a autorização de ligação sem condições;
b) Conceder a autorização de ligação condicionada;
c) Recusar a autorização de ligação.

2 — A autorização condicionada e a recusa são sempre funda-
mentadas.

3 — É obrigatoriamente reapreciado todo o processo de autori-
zação de ligação sempre que:

a) O estabelecimento registe um aumento de produção igual
ou superior a 25% da média das produções totais dos úl-
timos três anos;

b) Se verifiquem alterações qualitativas ou quantitativas das
suas águas residuais;

c) Haja alteração do utente industrial a qualquer título.

4 — As autorizações de ligação da descarga são válidas por um
período nunca superior a cinco anos.

5 — Caso o utente pretenda que a mesma lhe seja renovada,
deve requerê-la, com a antecedência mínima de 30 dias úteis em
relação ao limite do prazo de validade anterior, por processo idêntico
ao da requisição inicial.

6 — Aos estabelecimentos industriais existentes à data da en-
trada em vigor deste Regulamento é dado o prazo de 1 ano para
aplicar as disposições do presente capítulo.

Artigo 25.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, os Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Viseu devem promover as acções necessá-
rias para restabelecer o normal funcionamento dos sistemas pre-
diais, independentemente da solicitação ou autorização do proprie-
tário ou usufrutuário.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são suportadas
pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclamação.

CAPÍTULO IV

Drenagem de águas residuais

Artigo 26.º

Contratos

1 — O pedido de prestação do serviço de drenagem de águas
residuais é da iniciativa do interessado, devendo ocorrer em si-
multâneo com o pedido de prestação do serviço de fornecimento
de água, se for caso disso, sendo objecto de contrato com os Ser-
viços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, lavrado em
modelo próprio e instruído de acordo com as disposições legais
em vigor, com base em prévia requisição efectuada por quem ti-
ver legitimidade para o fazer, designadamente os proprietários, usu-
frutuários e arrendatários, sempre que, por vistoria local, realiza-
da nos termos deste Regulamento, se verifique que as canalizações
do sistema predial estão ligadas ao sistema público de drenagem e
desde que estejam pagas pelos interessados as importâncias devidas.

2 — Quando os Serviços Municipalizados de Água e Saneamen-
to de Viseu forem responsáveis pelo fornecimento de água e dre-
nagem de águas residuais, o contrato pode ser único e englobar
simultaneamente os serviços prestados.

3 — O contrato poderá ser averbado em nome do cabeça-de-
-casal ou do legitimo herdeiro, por morte do contratante, medi-
ante a apresentação de documentação comprovativa legal.

4 — Do contrato celebrado devem os Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu entregar uma cópia ao utente, tendo
em anexo, o clausulado aplicável.

5 — O contrato considera-se em vigor, a partir da data em que
tenha sido estabelecida a ligação ao sistema público de drenagem.

6 — A vigência do contrato termina com a respectiva denúncia.
7 — No acto do contrato será fornecido gratuitamente um exem-

plar deste Regulamento.

Artigo 27.º

Cláusulas especiais

1 — São objecto de cláusulas especiais os serviços de recolha de
águas residuais que, devido ao seu elevado impacte nas redes de
drenagem, devam ter um tratamento específico, designadamente
a prestação do serviço de drenagem de águas residuais industriais.

2 — Quando as águas residuais industriais a recolher possuam
características agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos
de drenagem, os contratos devem incluir a exigência de pré-trata-
mento das águas residuais industriais antes da sua ligação ao siste-
ma público de drenagem.

3 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente defini-
dos os parâmetros de poluição que não devem exceder os limites
aceitáveis pelo sistema público de drenagem.

4 — Pode ficar expresso no contrato que os Serviços Munici-
palizados de Água e Saneamento de Viseu se reservam no direito
de procederem às medições de caudal e à colheita de amostras para
controlo que considerem necessárias.

5 — Na celebração de cláusulas especiais deve ser acautelado tanto
o interesse da generalidade dos utentes como o justo equilíbrio da
exploração dos sistemas públicos de drenagem.

Artigo 28.º

Encargos de celebração do contrato

As importâncias a pagar pelos interessados aos Serviços Muni-
cipalizados de Água e Saneamento de Viseu, para drenagem de águas
residuais, são as correspondentes às tarifas definidas no artigo 33.º
do presente Regulamento.

1 — As importâncias a pagar pelos interessados aos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, para estabeleci-
mento da ligação ao sistema público de drenagem de águas residu-
ais, são as correspondentes a:

a) Despesas de construção do ramal de ligação, nos termos
do artigo 9.º;

b) Tarifas de ligação, vistoria e ensaio dos sistemas prediais,
segundo os valores previstos no artigo 33.º deste Regula-
mento.

Artigo 29.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
não assumem qualquer responsabilidade por danos que possam so-
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frer os utentes em consequência de perturbações ocorridas no sis-
tema público de drenagem que ocasionem interrupções no servi-
ço, desde que resultem de casos fortuitos ou de força maior.

2 — No caso de execução de obras no sistema público de drena-
gem, sem carácter de urgência e que impliquem interrupções no
serviço, os utilizadores devem ser previamente avisados.

3 — O aviso indicado no número anterior pode efectuar-se através
dos meios de comunicação social ou de aviso postal.

4 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
não se responsabilizam, igualmente, pelas danos provocados pela
entrada de águas residuais nos prédios devida a má impermeabili-
zação das suas paredes exteriores e em consequência de roturas ou
avarias do sistema público de drenagem.

5 — Compete aos utentes tomar as providências para evitar os
acidentes que possam resultar das perturbações na drenagem de águas
residuais.

Artigo 30.º

Denúncia do contrato

1 — Os utentes podem denunciar, a todo o tempo, os contratos
que tenham celebrado, desde que o comuniquem, por escrito, aos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.

2 — Sendo o contrato único, incluindo a prestação do serviço
de fornecimento de água, a denúncia será feita nos termos previs-
tos no Regulamento do Serviço de Distribuição de Água do Con-
celho de Viseu.

3 — Tratando-se de contratos de drenagem de águas residuais
industriais de estabelecimentos que utilizem ou pretendam vir a
utilizar a água distribuída pelos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu, a denúncia implica, da parte destes, a in-
terrupção da ligação imediatamente após a denúncia do contrato
que foi celebrado.

CAPÍTULO V

Medidores de caudal

Artigo 31.º

Medidores de caudal de águas residuais industriais

1 — Sempre que os Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu julguem necessário, devem promover a medição
do caudal das águas residuais industriais e o seu controlo analítico
antes da sua entrada no sistema público de drenagem.

2 — A instalação da aparelhagem necessária deve fazer-se em
recintos vedados, com fácil acesso aos funcionários dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, devidamente iden-
tificados, ou outros, desde que devidamente habilitados por estes,
ficando os proprietários responsáveis pela respectiva conservação.

Artigo 32.º

Instalação de medidores de caudal

Os medidores de caudal, quando exigidos, devem ser instalados
em lugares definidos pelos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Viseu e em local acessível a uma leitura regular,
com protecção adequada que garanta a sua eficiente conservação
e normal funcionamento.

CAPÍTULO VI

Tarifas e cobranças

Artigo 33.º

Regime tarifário

1 — Compete aos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu exigir o pagamento, nos termos legais, das tarifas
correspondentes à ligação, utilização, vistoria e ensaio contrata-
do do sistema público de drenagem, quando este existir, tarifa de
descarga de limpa fossas, bem como as importâncias correspon-
dentes às demais tarifas fixadas pela Câmara Municipal de Viseu,
sob proposta devidamente fundamentada daqueles.

2 — A tarifa de ligação destina-se a minorar os encargos do
estabelecimento dos sistemas públicos de drenagem de águas resi-
duais e será liquidada, de uma só vez, por cada prédio ou fracção

que a eles venham a ser ligados, em simultâneo com o pagamento
do respectivo ramal de ligação e é devida pelo proprietário ou
usufrutuário do prédio à data da sua ligação ao sistema público e
drenagem, ou pelo requerente da licença de construção.

3 — A tarifa de utilização destina-se a cobrir os encargos de
funcionamento dos sistemas públicos de águas residuais e será li-
quidada, mensalmente, por cada prédio ou fracção que a eles este-
jam ligados e é devida pelo utilizador.

4 — Pela vistoria e ensaio do sistema predial, o proprietário ou
o titular da licença de construção deve pagar a respectiva tarifa,
por cada fogo a servir.

5 — Pela descarga das águas residuais domésticas efectuadas pelos
limpa fossas em órgão apropriado na ETAR de São Salvador deve
ser paga a tarifa de descarga de limpa fossas por cada metro cúbico.

6 — O valor da tarifa de ligação do prédio será de 10% do ren-
dimento colectável do prédio.

7 — Quando o rendimento colectável ou o valor patrimonial
dos prédios urbanos não tiver sido ainda fixado pela Repartição de
Finanças, os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu estimá-lo-ão provisoriamente, através de valores similares
aos aplicados pela Repartição de Finanças.

8 — O valor da tarifa de ligação calculado segundo o disposto
no número anterior será corrigido assim que a repartição de fi-
nanças tenha fixado o valor patrimonial, devendo o requerente
comunicar aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu o referido valor no prazo de um ano, sujeitando-se, se o
não fizer, a aceitar a estimativa que os Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu determinaram para efeitos de aplicação
da tarifa de ligação.

9 — Nenhum proprietário, usufrutuário ou requerente de licen-
ça de construção do prédio, está isento do pagamento da tarifa de
ligação.

10 — O conselho de administração dos Serviços Municipaliza-
dos de Água e Saneamento de Viseu pode reduzir o valor da tarifa
de ligação a pagar pelas pessoas colectivas de direito público ou
de utilidade pública, as associações de solidariedade social, cultu-
rais, recreativas ou desportivas, bem como os agregados familia-
res de fracos recursos económicos e aderentes de pacotes de bene-
fícios lançados pela Câmara Municipal de Viseu, quando os
interessados assim o requeiram.

11 — O uso da isenção ou redução prevista no número anteri-
or, bem como das isenções especiais previstas em lei, deverá ser
requerido aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu, acompanhado dos documentos comprovativos da situação
invocada.

12 — O valor da tarifa de utilização do serviço de drenagem é
fixado, tendo em conta o tipo de utentes, nos termos seguintes:

a) Utente doméstico ou equiparado — Tu = a + bc;
b) Utente comercial ou industrial — Tu = 2a + 3bc, em que:

b.1) a = 15$, corresponde ao preço/custo da disponibili-
dade do serviço de drenagem de águas residuais, a cobrar
a todos os consumidores de água que sejam servidos
pelo sistema público de drenagem, quer o utilizem,
quer não lhes dêem uso, independentemente do con-
sumo de água que façam;

b.2) b = 8$, representa o preço/custo da utilização efec-
tiva do sistema público de drenagem a cobrar por cada
metro cúbico de água consumida ou efluente medido;

b.3) c, representa o consumo de água de cada utente/con-
sumidor ou o caudal medido das águas residuais indus-
triais, produzidas pelos utentes não consumidores, em
metros cúbicos.

c.3) Para a Câmara Municipal de Viseu são fixados os
valores de a = 1$ e b = 1$.

13 — O pagamento da tarifa de utilização do sistema público
de drenagem deve ser efectuado pelo consumidor/utilizador, nos
prazos e segundo as formas ou sistemas que vigorarem para o
pagamento dos consumos de água.

14 — No caso do utilizador não ser consumidor, o pagamento
da tarifa de utilização do sistema público de drenagem é definido
nas cláusulas especiais constantes do contrato a celebrar, tendo
em conta os relatórios previstos no n.º 2 do artigo 21.º do refe-
rido Regulamento, designadamente quanto ao prazo e processos
de pagamento.

15 — As tarifas correspondentes à vistoria e ensaio das canali-
zações dos sistemas prediais no concelho de Viseu serão as seguintes:

Até 6 dispositivos de utilização — 1500$;
De 7 a 10 dispositivos de utilização — 3350$;
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De 11 a 20 dispositivos de utilização — 5000$;
De 20 a 50 dispositivos de utilização — 6700$;
Com mais de 50 dispositivos de utilização — 9800$.

16 — O valor da tarifa de descarga de limpa fossas é de 30$/m3.
17 — As tarifas referidas nos números anteriores serão anual-

mente actualizadas através da aplicação de um coeficiente igual à
taxa de inflação superiormente publicada, com arredondamento por
excesso para a unidade de escudos e entram em vigor no primeiro
dia do mês seguinte ao da publicação da referida taxa. Exceptua-se
desta actualização a tarifa de utilização para a Câmara Municipal
de Viseu, que se mantém constante.

18 — Sempre que necessário, e precedendo de proposta devida-
mente fundamentada dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu, a Câmara Municipal de Viseu poderá alterar as
tarifas referidas neste artigo.

Artigo 34.º

Tarifas

1 — A tarifa a cobrar pelos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Viseu corresponde ao serviço indicado no n.º 1 do
artigo anterior, podendo abranger outros da mesma natureza ou
afins que venham a ser estabelecidos.

2 — A tarifa de utilização do sistema público de drenagem é devida
pelos consumidores de água, os quais são responsáveis pelo seu
pagamento.

3 — Os consumidores de água, apenas podem ser isentos do
pagamento da tarifa de utilização do sistema público de drenagem,
se o aglomerado populacional em que se inserem não for servido
pelo sistema público de drenagem, sob responsabilidade dos Servi-
ços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.

4 — Os consumidores de água, inseridos em aglomerado popu-
lacional já servido pelo sistema público de drenagem, que ainda
utilizam fossas sépticas para a recepção das águas residuais prove-
nientes das suas instalações, ao abrigo do disposto no artigo 17.º,
n.os 4 e 5, do presente Regulamento, estão isentos do pagamento
da tarifa de utilização do sistema público de drenagem, competin-
do-lhes promover a limpeza das referidas fossas sépticas, enquanto
se verificar essa situação transitória, concedida a título precário.

Artigo 35.º

Facturação

1 — O valor global da tarifa de utilização do sistema público de
drenagem é incluído na factura de consumo de água de cada con-
sumidor/utilizador, evidenciado em campo específico, excepto se
aquele não for consumidor.

2 — A periodicidade de emissão das facturas é definida pelos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.

3 — As facturas emitidas devem descriminar os serviços presta-
dos, as correspondentes tarifas e os volumes de águas residuais que
dão origem às verbas debitadas.

4 — A facturação a emitir, sob responsabilidade do Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, pode obedecer a
valores estimados dos consumos de água, os quais são sempre ti-
dos em conta na facturação posterior, bem como na aplicação do
disposto no artigo 43.º do Regulamento do Serviço de Distribui-
ção de Água do Concelho de Viseu.

5 — A caução efectuada pelos consumidores para garantia do
cumprimento das obrigações contratuais é extensível à tarifa de
utilização do sistema público de drenagem.

6 — A cobrança voluntária e coerciva da tarifa de utilização do
sistema público de drenagem rege-se pelas normas aplicáveis à
cobrança das facturas de consumo de água.

Artigo 36.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — Compete aos utentes efectuar o pagamento da tarifa de
utilização do sistema público de drenagem.

2 — O pagamento da facturação a que se refere o artigo ante-
rior deve ser efectuado pelo consumidor/utilizador nos prazos, formas
e locais que vigorarem para o pagamento dos consumos de água.

3 — A reclamação do utilizador contra a conta apresentada não
o exime de obrigação do seu pagamento, de harmonia com o dis-
posto nos artigos anteriores, sem prejuízo da restituição das dife-
renças a que, posteriormente, se verifique que tenha direito.

4 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu,
sempre que o julguem conveniente e oportuno, podem adoptar outras
formas ou sistemas de pagamento, tendo em vista, nomeadamente,
uma maior eficácia do mesmo e a melhor comodidade dos utentes.

5 — Toda a pessoa singular ou colectiva que se torne devedora
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, qualquer
que seja a natureza da dívida, fica responsável pela indicação dos
elementos postais que permitam o envio da factura referente à
dívida contraída e a sua normal entrega no local indicado pelo
devedor.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 37.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações, puníveis com coima, as situa-
ções seguintes:

a) O não cumprimento das disposições do presente Regula-
mento e normas complementares;

b) A instalação de sistemas públicos e prediais de drenagem
de águas residuais sem observância das regras e condicio-
nantes técnicas aplicáveis;

c) Fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equipa-
mento do sistema público de drenagem;

d) Proceder à execução de ligações ao sistema público de
drenagem, sem autorização dos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu;

e) Alterar o ramal de ligação de águas residuais ao colector
público.

f) Opor a que os Serviços Municipalizados de Água e Sane-
amento de Viseu exerçam, por intermédio de pessoal de-
vidamente identificado ou credenciado, a fiscalização deste
regulamento e de outras normas vigentes que regulem a
drenagem de águas residuais;

g) Não cumprir a obrigação de requerer o ramal de ligação
das águas residuais ao sistema público de drenagem de águas
residuais;

h) Quando o contrato de utilizador não esteja em nome do
utilizador efectivo.

Artigo 38.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coimas de 50 000$ a 100 000$, tratando-se de pessoa
singular, sendo de 100 000$ a 1 000 000$, no caso de se tratar de
pessoa colectiva.

2 — No caso de reincidência, todas as coimas fixadas neste ar-
tigo, serão elevadas para o dobro.

3 — A negligência é punível.

Artigo 39.º

Outras obrigações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos previs-
tos no artigo 37.º do presente Regulamento, o infractor pode ser
obrigado a efectuar o levantamento das canalizações, no prazo
máximo, que varia entre os 8 e os 30 dias úteis, a definir pelos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número an-
terior dentro do prazo indicado, os Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Viseu podem efectuar o levantamento das
canalizações que se encontram em más condições e proceder à
cobrança das despesas feitas com estes trabalhos, recaindo sobre
os proprietários ou usufrutuários a obrigatoriedade de facilitar o
acesso às instalações, cujo levantamento se mostre necessário, quando
expressamente notificados para esse efeito.

Artigo 40.º

Aplicação das coimas

O processamento e a aplicação das coimas pertencem à Câmara
Municipal de Viseu, sem prejuízo da sua delegação nos termos le-
gais.
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Artigo 41.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento constitui
receita dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
na sua totalidade.

Artigo 42.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabili-
dade civil por perdas e danos nem de qualquer procedimento cri-
minal a que der motivo.

Artigo 43.º

Responsabilidade de menor ou incapaz

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for me-
nor ou incapaz, responde pela coima aplicada o responsável legal.

Artigo 44.º

Reclamações contra actos ou omissões

1 — Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, de todos
os actos ou omissões dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu quando os considere contrários ao disposto neste
Regulamento.

2 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo de 15 dias
úteis a contar do facto ou omissão questionadas e resolvidas no
prazo de 30 dias úteis.

3 — Na resolução tomada, que é comunicada ao reclamante, cabe
recurso, por escrito, no prazo de 30 dias úteis.

4 — Estes recursos são resolvidos dentro do prazo de 30 dias
úteis a contar da data da sua entrega, comunicando-se o resultado
ao interessado.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o motivo
ou facto que a originou, salvo decisão em contrário a proferir pelo
órgão competente dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu.

CAPÍTULO VIII

Disposições diversas

Artigo 45.º

Âmbito de aplicação

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, regem-
-se por ele todos os contratos de drenagem de águas residuais que
venham a ser celebrados, incluindo aqueles que se encontram em
vigor.

Artigo 46.º

Normas subsidiárias e remissões

Em tudo o que o presente Regulamento for omisso é aplicável
o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distri-
buição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, com a devida
remissão para o Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, para o
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, e demais legislação em vigor,
com as condicionantes técnicas existentes na área de actuação dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.

Artigo 47.º

Fornecimento do Regulamento

É fornecido um exemplar do presente Regulamento a todas as
pessoas que o pretendam, mediante o pagamento da quantia cor-
respondente ao seu custo.

Artigo 48.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor na data da respectiva pu-
blicação, considerando-se revogado o Regulamento do Serviço

de Saneamento do Concelho de Viseu, aprovado por portaria
do Ministério da Administração Interna e Secretaria de Esta-
do das Obras Públicas de 11 de Novembro de 1974 e publicado
no Diário de Governo, 2.ª série, n.º 277, de 28 de Novembro
de 1974.

Aviso n.º 5648/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do que
determina do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, informa-se que se encontra à apreciação pública, pelo período
de 30 dias a contar da data de publicação, o projecto de Regula-
mento do Serviço de Abastecimento de Água do Concelho de Vi-
seu, do seguinte teor:

Preâmbulo

O Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água do Con-
celho de Viseu, aprovado pela Assembleia Municipal em reunião
de 8 de Novembro de 1991, encontra-se desajustado face à legis-
lação em vigor.

Assim, a publicação do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,
e do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, determi-
nou a necessidade de proceder à elaboração do presente Regula-
mento do Serviço de Distribuição de Água do Concelho de Viseu,
de acordo com o enquadramento normativo estabelecido naque-
les diplomas legais, tendo sido especialmente adaptado às exi-
gências de funcionamento dos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu, às condicionantes técnicas imediatamen-
te aplicáveis no exercício da sua actividade e às necessidades dos
consumidores dos sistemas públicos e prediais de distribuição de
água do concelho de Viseu, respeitando os princípios gerais a que
devem obedecer a respectiva concepção, construção e exploração,
a regulamentação técnica e as normas de higiene imediatamente
aplicáveis.

Por consequência, ao abrigo do n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do artigo 2.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, compete ao conselho de
administração deliberar, aprovar e submeter à aprovação da Câ-
mara Municipal, para posterior aprovação pela Assembleia Mu-
nicipal, o presente projecto de Regulamento do Serviço de Dis-
tribuição de Água do Concelho de Viseu, nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

Para os efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 115.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, e no âmbito das competências
previstas na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e a
fim de ser submetido a apreciação pública, nos termos do precei-
tuado nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, após publicação no Diário da República, e
à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto
nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e com fundamento no preceituado no
artigo 242.º da Constituição da República Portuguesa, e alínea a)
do n.º 1, n.os 2 e 3 do artigo 20.º e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, propõe-se a aprovação, em projecto,
do presente Regulamento do Serviço de Distribuição de Água do
Concelho de Viseu e a sua publicação para apreciação pública e
recolha de sugestões que irão contribuir para o seu enriquecimento
e aperfeiçoamento.

12 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

Projecto de Regulamento do Serviço de Distribuição
de Água do Concelho de Viseu

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de fornecimento

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu,
enquanto entidade gestora, fornecerão água potável para consu-
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mo doméstico, comercial, industrial e público a todos os prédios
situados nas zonas do concelho servidas pelo sistema público de
distribuição, por eles instalado, sendo responsáveis pela concep-
ção, construção e exploração dos sistemas públicos de distribuição
de água ao concelho de Viseu.

2 — O abastecimento de água às indústrias não alimentares e a
instalações com finalidade de rega agrícola fica condicionado à
existência de reservas que não ponham em causa o consumo da
população e dos serviços públicos essenciais.

3 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
poderão fornecer água, fora da sua área de intervenção, em con-
dições a acordar, caso a caso, com as entidades interessadas.

Artigo 2.º

Carácter ininterrupto do serviço

1 — A água é fornecida ininterruptamente, de dia e de noite,
excepto por razões de obras programadas ou em casos fortuitos
ou de força maior, como avaria, acidente ou reparação em qual-
quer órgão do sistema, diminuição anormal do caudal por estia-
gem, incêndio e outros motivos de força maior, não tendo os
consumidores, nestes casos, direito a qualquer indemnização pelos
prejuízos ou transtornos que lhes resultem de deficiências ou in-
terrupções na distribuição de água, e ainda por descuidos, defeitos
ou avarias nos sistemas prediais.

2 — Quando haja necessidade de interromper o fornecimento
de água por motivo de execução de obras, sem carácter de urgên-
cia, os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
avisarão previamente os consumidores afectados.

3 — Em todos os casos, compete aos consumidores tomar as
providências indispensáveis e necessárias para atenuar, eliminar
ou evitar as perturbações ou prejuízos emergentes.

Artigo 3.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pelo siste-
ma público de distribuição de água, os proprietários dos prédios
são obrigados a instalar, por sua conta, as canalizações dos siste-
mas de distribuição predial e a requerer aos Serviços Municipaliza-
dos de Água e Saneamento de Viseu os ramais de ligação ao siste-
ma público de distribuição, pagando o seu custo nos prazos e
condições que forem estabelecidos.

2 — Apenas estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sis-
tema público de distribuição de água os prédios, cujo mau estado
de conservação ou manifesta ruína os torne inabitáveis e estejam,
de facto, permanente e totalmente desabitados.

3 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, compe-
tem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos pro-
prietários.

4 — Os arrendatários dos prédios, quando devidamente autori-
zados, podem requerer a ligação dos prédios por eles habitados ao
sistema público de distribuição de água, sempre que assumam to-
dos os encargos da instalação, nos termos em que seriam suporta-
dos pelos proprietários, pagando o seu custo nos prazos e condi-
ções que forem definidas.

5 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios, ou os arren-
datários quando devidamente autorizados, que não sejam atingidos
pela obrigatoriedade de ligação, prescrita no n.º 1 deste artigo, podem
requerer aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu a ligação dos prédios ao sistema público de distribuição de
água, pagando, posteriormente, a importância que lhes for apre-
sentada.

Artigo 4.º

Sanção em caso de incumprimento

Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente noti-
ficados pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu não cumpram, sem justificação aceitável, a obrigação im-
posta no n.º 1 do artigo anterior, dentro do prazo de 30 dias úteis
a contar da data da respectiva notificação, é aplicada a coima
prevista no artigo 48.º do presente Regulamento, podendo estes
mandar proceder à execução daqueles trabalhos. O pagamento da
respectiva despesa deve ser efectuado pelo proprietário, dentro
do prazo de 30 dias úteis após a emissão da correspondente factu-
ra, findo o qual se procede à cobrança coerciva da importância
em dívida.

Artigo 5.º

Prédios não abrangidos pelo sistema público
de distribuição

1 — Para os prédios situados fora das ruas ou zonas abrangidas
pelo sistema público de distribuição de água, os Serviços Munici-
palizados de Água e Saneamento de Viseu fixarão as condições em
que pode ser estabelecida a extensão, tendo em consideração os
aspectos técnicos e financeiros inerentes e o interesse das partes
envolvidas, reservando-se o direito de impor aos interessados o
pagamento total ou parcial das respectivas despesas, em função
do eventual alargamento do serviço a outros interessados.

2 — Se forem vários os proprietários que, nas condições des-
te artigo, requeiram determinada extensão do sistema público
de distribuição de água, o respectivo custo na parte que não for
suportada pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamen-
to de Viseu é distribuído por todos os requerentes proporcio-
nalmente ao número de contadores a instalar e à extensão do
referido sistema.

3 — As canalizações estabelecidas nos termos deste artigo são
propriedade exclusiva do município de Viseu, mesmo no caso da
sua instalação ter sido feita a expensas dos interessados, sendo
exclusivamente colocadas e reparadas pelos Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu.

4 — No caso da extensão do sistema público de distribuição de
água vir a ser utilizada para o abastecimento de outros consumi-
dores dentro do prazo de três anos após a sua abertura ao serviço,
os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu regu-
larão a indemnização a conceder aos consumidores que custearem
a sua instalação, se a requererem, calculada em função da distân-
cia e do número de contadores a utilizar.

CAPÍTULO II

Canalizações

Artigo 6.º

Tipos de canalizações

1 — Sistema público de distribuição é o sistema de canalizações
instaladas na via pública, em terrenos do município de Viseu ou
em outros, sob concessão especial ou em regime de servidão, cujo
funcionamento seja de interesse para o serviço de distribuição de
água.

2 — Ramal de ligação é o troço de canalização que assegura a
distribuição predial de água, compreendido entre os limites da pro-
priedade a servir e o sistema público de distribuição.

3 — Os sistemas de distribuição predial são constituídos pelas
canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal de li-
gação até aos dispositivos de utilização.

Artigo 7.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 — Compete aos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu promover a instalação do sistema público de dis-
tribuição, bem como dos ramais de ligação, que constituem parte
integrante daquela, cuja propriedade pertence ao município de
Viseu.

2 — Pela instalação dos ramais de ligação são cobrados aos
proprietários ou usufrutuários dos prédios, ou os arrendatários quando
devidamente autorizados, os custos decorrentes da sua execução,
competindo-lhes efectuar o pagamento da respectiva despesa, que
inclui todos os quantitativos aplicáveis e os diversos componen-
tes do respectivo custo, acrescida de 10% para encargos de admi-
nistração e 10% para encargos sociais.

3 — Quando as condições económicas o justifiquem e os pro-
prietários ou usufrutuários dos prédios assim o requeiram, os Ser-
viços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu poderão aceitar
o pagamento dos ramais de ligação até 12 prestações mensais, acres-
cidos dos juros moratórios legais.

4 — O conselho de administração dos Serviços Municipaliza-
dos de Água e Saneamento de Viseu pode reduzir, ou isentar do
pagamento do custo devido pela instalação dos ramais de liga-
ção, as pessoas colectivas de direito público ou de utilidade pú-
blica, as associações de solidariedade social, culturais, recreati-
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vas ou desportivas, bem como os agregados familiares de fracos
recursos económicos e aderentes de pacotes de benefícios lança-
dos pela Câmara Municipal de Viseu, quando os interessados as-
sim o requeiram.

5 — O uso da isenção ou redução prevista no número anterior,
bem como das isenções especiais previstas em lei, deverá ser re-
querido aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu acompanhado dos documentos comprovativos da situação
invocada.

6 — A conservação e a reparação do sistema público de distri-
buição e dos ramais de ligação, bem como a sua substituição e
renovação competem aos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Viseu, ponderadas as razões de ordem técnica e
constituem seu encargo, salvo quando exigidos pelos proprietários
ou usufrutuários e que os Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu não vejam necessidade disso.

7 — Quando as reparações do sistema público de distribuição e
dos ramais de ligação resultem de danos causados por qualquer pessoa
ou entidade estranha aos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu, os respectivos encargos são da responsabilida-
de dessa pessoa ou entidade, que deve responder igualmente pelos
eventuais prejuízos que daí advierem para aqueles.

Artigo 8.º

Sistemas de distribuição predial

1 — Os sistemas de distribuição predial são executados de har-
monia com o projecto elaborado por técnico legalmente habilita-
do e, posteriormente, aprovado nos termos regulamentares em vigor,
a fim de garantir o bom funcionamento dos dispositivos de utili-
zação do prédio.

2 — Compete ao proprietário ou usufrutuário do prédio a con-
servação, reparação e renovação das canalizações que constituem
os sistemas de distribuição predial, bem como dos órgãos para
aumentarem a pressão, a fim de as manter em perfeitas condições
de funcionamento e salubridade.

3 — Em todos os sistemas de distribuição predial é exigido a
colocação de uma válvula de segurança a seguir ao respectivo
contador, por meio do qual o consumidor poderá interromper o
fluxo da água, especialmente em caso de avaria.

4 — Em cada ramal de ligação haverá uma válvula de secciona-
mento, geralmente alojada em portinhola, colocada junto ao li-
mite do prédio a servir e em local acessível ao pessoal dos Servi-
ços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, e que só este
poderá manobrar, salvo em caso urgente de sinistro, que deverá
ser imediatamente comunicado aos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu.

5 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que
os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

6 — Não é permitida a interligação de canalizações entre fogos
independentes.

7 — A aprovação das canalizações dos sistemas prediais não envolve
qualquer responsabilidade para os Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu por danos motivados por roturas nas cana-
lizações, por mau funcionamento dos dispositivos de utilização ou
por descuido dos consumidores.

Artigo 9.º

Projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o pro-
jecto a que se refere o artigo anterior compreende:

a) Memória descritiva e justificativa, da qual conste a iden-
tificação do proprietário, a designação e o local da obra,
o tipo de obra, a descrição da concepção dos sistemas e
da origem do abastecimento de água, a indicação dos dis-
positivos de utilização, os calibres e condições de assen-
tamento das canalizações e natureza de todos os mate-
riais e acessórios;

b) Cálculo hidráulico, do qual constem os critérios de dimen-
sionamento adoptados e o dimensionamento das canali-
zações, equipamentos e instalações complementares pro-
jectadas e a indicação do caudal previsto;

c) Peças desenhadas do traçado seguido pelas canalizações,
em plantas e cortes, à escala mínima de 1:100, com in-
dicação dos diâmetros das diferentes canalizações dos sis-
temas de distribuição predial e dos dispositivos de utiliza-
ção, bem como dos respectivos pormenores que clarifiquem
a obra projectada;

d) Desenho cotado do nicho do contador, que deverá ser
colocado pelo menos a meio metro do pavimento;

e) Plantas de localização à escala 1:1000 ou 1:2000 e
1:25000;

f) Termo de responsabilidade do projecto da obra, assinado
pelo autor;

g) Sempre que razões especiais o justifiquem, nomeadamente,
quando o fornecimento de água não se destinar a fins
habitacionais, podem os Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu autorizar a apresentação de pro-
jectos simplificados ou reduzidos a uma simples declara-
ção escrita do técnico responsável, onde se indique o di-
âmetro e a extensão das canalizações dos sistemas prediais
que se pretendem instalar e o número e localização dos
dispositivos de utilização.

2 — A memória descritiva do projecto pode ser elaborada em
impresso de modelo próprio fornecido pelos Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu, quando exista.

3 — A aprovação do projecto do sistema de distribuição predial
é da competência dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu.

Artigo 10.º

Responsabilidade e elementos de base

1 — É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração dos projectos.

2 — Para esse efeito, desde que solicitados pelo interessado,
devem os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Vi-
seu fornecer toda a informação de interesse, designadamente a
existência ou não de sistema público de distribuição, a sua locali-
zação, diâmetro e as pressões disponíveis.

Artigo 11.º

Acções de inspecção

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
devem proceder a acções de inspecção das obras dos sistemas pre-
diais que, para além da verificação do correcto cumprimento do
projecto, incidem sobre os materiais utilizados na execução das
instalações e o comportamento hidráulico do sistema.

2 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecção
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu sempre
que haja reclamações de utentes, perigos de contaminação ou
poluição, recaindo sobre os proprietários ou usufrutuários a obri-
gatoriedade de facilitar o acesso às instalações, cuja inspecção se
mostre necessária, quando expressamente notificados para o efeito.

3 — Todas as canalizações dos sistemas de distribuição predial,
com ligação ao sistema público de distribuição, consideram-se su-
jeitas à fiscalização dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu, que podem proceder à sua inspecção sempre
que o julguem conveniente, durante o dia e dentro das horas nor-
mais de serviço, indicando nesse acto as reparações e alterações
que forem necessárias nas canalizações inspeccionadas e o prazo
dentro do qual devem ser feitas, sob pena de serem executadas por
aqueles, por conta dos proprietários ou usufrutuários.

4 — O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades verificadas, fixan-
do o prazo para a sua correcção.

5 — Se não for cumprido o prazo previsto no número anterior,
os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu de-
vem adoptar as providências necessárias para eliminar aquelas
anomalias ou irregularidades, o que pode determinar a suspensão
do fornecimento de água.

Artigo 12.º

Fiscalização, ensaios e vistorias

1 — A execução das canalizações dos sistemas prediais fica sempre
sujeita à fiscalização dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu, que devem verificar se a obra decorre de acordo
com o traçado previamente aprovado.

2 — O técnico responsável pela execução da obra deve notifi-
car, por escrito, o seu início e fim aos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu, para efeitos de fiscalização, en-
saio e vistoria, de modo a permitir a verificação da sua conformi-
dade com o projecto aprovado e com as disposições legais em vigor.

3 — A notificação do início e do fim da obra deve ser feita com
a antecedência mínima de cinco dias úteis.
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4 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
devem efectuar a fiscalização e os ensaios necessários, verifican-
do as canalizações no prazo de oito dias úteis, após a recepção da
comunicação da conclusão dos trabalhos, na presença do técnico
responsável.

5 — A fiscalização e os ensaios devem ser feitos com as cana-
lizações, juntas e acessórios à vista.

6 — O recobrimento das canalizações poderá ser feito por or-
dem do técnico responsável pela obra, se a vistoria requerida não
for efectuada no prazo de oito dias úteis.

7 — Depois de efectuadas as vistorias e os ensaios finais, os
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu devem
notificar os interessados do seu resultado.

8 — Após a aprovação do projecto não é permitido introduzir
modificações nas canalizações dos sistemas prediais sem prévia
autorização dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu.

Artigo 13.º

Correcções

1 — Após os actos de fiscalização e ensaios a que se refere o
artigo anterior, os Serviços Municipalizados de Água e Saneamen-
to de Viseu devem notificar, por escrito, no prazo de 10 dias úteis,
o técnico responsável pela obra, sempre que verifiquem a falta de
cumprimento das condições do projecto ou insuficiências verifi-
cadas pelo ensaio, indicando as correcções a fazer.

2 — Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, procede-se a nova fisca-
lização e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 — Equivale à notificação indicada no n.º 1 as inscrições no
livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 14.º

Alterações

1 — As alterações ao projecto aprovado que impliquem modifi-
cações dos sistemas prediais ficam sujeitas à prévia concordância,
e aprovação dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu.

2 — No caso de pequenas modificações que não envolvam alte-
rações de concepção do sistema ou de diâmetro das canalizações é
dispensável a concordância e aprovação dos Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu.

3 — Quando for dispensada a apresentação do projecto de alte-
rações, devem ser entregues aos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu, após a conclusão da obra, as peças dese-
nhadas definitivas.

Artigo 15.º

Ligação ao sistema público de distribuição

1 — Uma vez executadas as canalizações do sistema de distri-
buição predial e pago o custo do ramal de ligação do prédio, a
ligação entre ambos os sistemas é obrigatória.

2 — A construção ou reformulação dos sistemas de distribui-
ção predial deve satisfazer todas as condições regulamentares, sem
o que têm impedimento de ligação ao sistema público de distri-
buição.

3 — A licença de utilização de novos prédios só pode ser con-
cedida pela Câmara Municipal de Viseu, depois da ligação ao
sistema público de distribuição estar concluída e pronta a fun-
cionar.

4 — Em prédios de construção anterior à instalação do sistema
público de distribuição, é admissível a utilização de sistemas pre-
diais simplificados, desde que sejam garantidas as condições de
salubridade.

Artigo 16.º

Prevenção da contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema predial de dis-
tribuição e qualquer outro sistema de fornecimento de água, ou de
drenagem de águas residuais que possa permitir o retrocesso de águas
residuais nas canalizações daquele sistema.

2 — O fornecimento de água aos aparelhos sanitários deve ser
efectuado sem pôr em risco a potabilidade da água, impedindo a
sua contaminação, quer por contacto, quer por aspiração de água
residual em casos de depressão.

3 — Todos os dispositivos de utilização devem ser protegidos,
pela natureza da sua construção e pelas condições da sua instala-
ção, contra a contaminação da água.

Artigo 17.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, os Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Viseu devem promover as acções necessá-
rias para restabelecer o normal funcionamento dos sistemas pre-
diais, independentemente da solicitação ou autorização do proprie-
tário ou usufrutuário.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são suportadas
pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclamação.

Artigo 18.º

Autonomia dos sistemas de distribuição predial

Os sistemas prediais alimentados pelo sistema público de distri-
buição devem ser independentes de qualquer sistema de distribui-
ção com outra origem, nomeadamente poços ou furos privados.

Artigo 19.º

Reservatórios

1 — Os reservatórios prediais têm por finalidade o armazena-
mento de água para consumo humano, à pressão atmosférica,
constituindo uma reserva destinada à alimentação dos sistemas de
distribuição dos prédios a que estão associados.

2 — Os reservatórios prediais só são permitidos em casos devi-
damente autorizados pelos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Viseu, nomeadamente quando as características do
fornecimento por parte do sistema público não ofereçam as con-
dições necessárias ao bom funcionamento do sistema predial, em
termos de caudal e pressão, ou quando se trate da alimentação de
instalações de água quente. Nestes casos devem ser tomadas todas
as medidas necessárias para que a água não se contamine nos re-
servatórios prediais.

3 — Os reservatórios prediais devem ser localizados em zonas
que permitam uma fácil inspecção e a execução de trabalhos de
manutenção ou reparação interior ou exterior.

4 — Os reservatórios prediais de uso colectivo devem ser insta-
lados em zonas comuns.

5 — Os parâmetros verticais deverão ficar afastados de qual-
quer outra parede com um espaçamento não inferior a 0,5 m.

6 — A placa de cobertura deverá ficar afastada de qualquer ou-
tra de uma distância não inferior a 1,5 m, quando o acesso ao interior
for afectado pela parte superior; se o acesso ao interior for late-
ral, a placa superior poderá ficar com um espaço não inferior
a 0,4 m, desde que seja facilmente amovível, visível pelo exteri-
or, apresente inclinação não inferior a 10% e garanta total veda-
ção do interior do reservatório.

7 — Deve ser garantida a ventilação do ambiente do comparti-
mento onde fique instalado o reservatório.

8 — Os reservatórios devem ser impermeáveis e dotados de
dispositivos de fecho estanques e resistentes.

9 — As arestas interiores devem ser boleadas e a soleira ter
inclinação mínima de 1% para a caixa de limpeza, a fim de faci-
litar o esvaziamento.

10 — As paredes, o fundo e a cobertura dos reservatórios não
devem ser comuns aos elementos estruturais do edifício.

11 — Os reservatórios para abastecimento doméstico devem ser
dotados de:

a) Duas células com volumes entre 2 m3 e 20 m3;
b) Sistema de ventilação, convenientemente protegido com

rede de malha fina, tipo mosquiteiro, e de material não
corrosivo, para assegurar a renovação frequente do ar em
contacto com a água;

c) Soleira e superfícies interiores das paredes tratadas com
revestimentos adequados que permitam uma limpeza efi-
caz, a conservação dos elementos resistentes e a manu-
tenção da qualidade da água;

d) Entrada e saída da água devidamente posicionadas, de modo
a facilitar a circulação da massa de água armazenada;

e) Dispositivos de acesso ao interior de cada célula, com a
dimensão mínima de 0,5 m de diâmetro quando coloca-
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dos na cobertura; estes dispositivos devem ser estanques
e impedir a entrada de qualquer elemento sólido ou escor-
rências;

f) Entrada de água localizada, no mínimo, a 0,5 m acima do
nível máximo da superfície livre do reservatório em car-
ga, equipada com uma válvula de funcionamento automá-
tico, destinada a interromper a alimentação quando o nível
máximo de armazenamento for atingido;

g) Saídas para distribuição, protegidas com ralo e colocadas,
no mínimo, a 0,15 m do fundo;

h) O descarregador de superfície deverá ser colocado a um
nível que impeça o contacto da água armazenada com a
água de entrada e possuir conduta de descarga de queda
livre, visível, protegida com rede de malha fina, tipo
mosquiteiro, dimensionada para um caudal não inferior ao
máximo de alimentação do reservatório;

i) Descarga de fundo implantada na soleira, com válvula
adequada, associada a caixa de limpeza;

j) Ser dotado de dispositivo de aviso sonoro/luminoso, co-
locado em zona comum e facilmente visível pelos uten-
tes do prédio, de que há perda de água pela descarga de
superfície ou de fundo;

k) Torneira, inserida na tubagem de saída, destinada à reco-
lha de água para análise.

12 — A instalação elevatória é constituída por dois grupos de
electrobombas a instalar junto ao reservatório, destinados a fun-
cionar como reserva activa mútua e, excepcionalmente, para re-
forço da capacidade elevatória. Devem ser equipados de dispositi-
vos de comando, segurança e alarme, no caso de avaria. Este
equipamento não poderá ser ligado directamente ao sistema públi-
co de distribuição.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água

Artigo 20.º

Forma de fornecimento

1 — Toda a água fornecida para consumo doméstico, comer-
cial, industrial e público deve ser sujeita a medição.

2 — A água é medida através de contadores, devidamente sela-
dos, instalados pelos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu, em regime de aluguer, ficando com a responsabi-
lidade da sua manutenção.

3 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
podem não estabelecer o fornecimento de água aos prédios ou fracções
quando existam débitos por regularizar da responsabilidade do in-
teressado.

Artigo 21.º

Contratos

1 — O pedido de prestação do serviço de fornecimento de água
é da iniciativa do interessado, sendo objecto de contrato com os
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, lavrado
em modelo próprio e instruído de acordo com as disposições le-
gais em vigor, com base em prévia requisição, efectuada por quem
tiver legitimidade para o fazer, designadamente, os proprietários,
usufrutuários e arrendatários, sempre que, por vistoria local, rea-
lizada nos termos deste Regulamento, se verifique que as canaliza-
ções do sistema predial estão ligadas ao sistema público de distri-
buição e desde que estejam pagas pelos interessados as importâncias
devidas.

2 — Só podem celebrar contrato de fornecimento de água os
proprietários, usufrutuários ou arrendatários dos prédios. A prova
de utilizador pode ser feita mediante a apresentação de documento
que comprove a titularidade de propriedade ou o contrato de ar-
rendamento.

3 — Para efeitos de construção de edificações urbanas, poderá
ser celebrado contrato de fornecimento temporário de água para
obras, durante o prazo de validade da respectiva licença.

4 — Quando os Serviços Municipalizados de Água e Saneamen-
to de Viseu forem responsáveis pelo fornecimento de água e dre-
nagem de águas residuais, o contrato pode ser único e englobar
simultaneamente os serviços prestados.

5 — O contrato poderá ser averbado em nome do cabeça-de-
-casal ou do legitimo herdeiro, por morte do contratante, medi-
ante a apresentação de documentação comprovativa legal.

6 — Do contrato celebrado devem os Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu entregar uma cópia ao consumi-
dor, tendo em anexo, o clausulado aplicável.

7 — O contrato considera-se em vigor, a partir da data em que
tenha sido instalado o contador.

8 — A vigência do contrato termina com a respectiva denúncia.
9 — No acto do contrato será fornecido gratuitamente um exem-

plar deste Regulamento.

Artigo 22.º

Cláusulas especiais

1 — São objecto de cláusulas especiais os serviços de forneci-
mento de água que, devido ao seu elevado impacte nas redes de
distribuição, devam ter um tratamento específico.

2 — Estabelecem-se ainda cláusulas especiais para fornecimen-
tos temporários ou sazonais de água a estaleiros e obras e a zonas
de concentração populacional temporária, designadamente, feiras
e exposições.

3 — Na celebração de cláusulas especiais deve ser acautelado tanto
o interesse da generalidade dos consumidores como o justo equilí-
brio da exploração dos sistemas públicos.

Artigo 23.º

Encargos de celebração do contrato

1 — As importâncias a pagar pelos interessados aos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, para estabeleci-
mento da ligação da água, são as correspondentes a:

a) Despesas de construção do ramal de ligação, nos termos
do artigo 7.º;

b) Tarifas de vistoria e ensaio dos sistemas prediais e de
colocação do contador, segundo os valores previstos no
artigo 41.º deste Regulamento.

Artigo 24.º

Caução em caso de incumprimento

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
apenas exigirão aos consumidores a prestação da caução nas situ-
ações de restabelecimento de fornecimento de água, na sequência
de interrupção decorrente de incumprimento contratual imputá-
vel ao consumidor.

2 — A caução será prestada em numerário, cheque ou transfe-
rência electrónica, ou através de garantia bancária ou seguro-caução.

3 — O valor da caução a prestar será equivalente ao valor do
consumo médio de um trimestre que se considera, para o efeito,
ser de 60 m3.

4 — Não será prestada caução se, regularizada a divida objecto
do incumprimento, o consumidor optar pela transferência bancá-
ria como forma de pagamento.

5 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu utilizam o valor da caução para satisfação dos valores em
divida pelo consumidor. Accionada a caução, os Serviços Muni-
cipalizados de Água e Saneamento de Viseu exigirão a sua
reconstituição ou o seu reforço em prazo não inferior a 10 dias
úteis, por escrito, de acordo com as regras fixadas nos termos do
n.º 3 deste artigo.

6 — A utilização da caução impede os Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu de exercer o direito de interrup-
ção de fornecimento, ainda que o montante da caução não seja
suficiente para a liquidação integral do débito. Neste caso a inter-
rupção do fornecimento só terá lugar se o consumidor, na sequên-
cia da interpelação a que se refere o n.º 5 deste artigo, não vier a
reconstituir ou reforçar a caução.

7 — A caução prestada nos termos deste artigo considera-se válida
até ao termo do contrato de fornecimento de água.

8 — A caução prestada é restituída ao consumidor, a partir do
mês seguinte ao termo do contrato de fornecimento de água, de-
duzida dos montantes eventualmente em dívida.

9 — Quando a caução, ou o seu remanescente, não for levanta-
da dentro do prazo de um ano, contado a partir da data de cessa-
ção do contrato de fornecimento, considera-se abandonada e re-
verte a favor dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu.
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Artigo 25.º

Levantamento da caução

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
devem emitir recibos das cauções, sendo suficiente a sua apresen-
tação por qualquer portador para o levantamento das mesmas, nos
termos do n.º 7 do artigo anterior.

2 — O reembolso da caução presume-se feito por conta e no
interesse do titular, sendo da responsabilidade deste o seu eventual
extravio.

3 — No levantamento da caução deve ser registada a identifi-
cação do respectivo portador.

Artigo 26.º

Restituição das cauções anteriores

As cauções prestadas pelos consumidores, até à data da entrada
em vigor do presente Regulamento, serão restituídas aos consumi-
dores ou aos seus herdeiros, após actualização nos termos do ar-
tigo 6.º do Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho, no prazo de um
ano após a entrada em vigor do presente Regulamento e de acordo
com plano a estabelecer pelos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Viseu.

Artigo 27.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
não assumem qualquer responsabilidade por danos que possam so-
frer os consumidores em consequência de perturbações ocorridas
no sistema público de distribuição que ocasionem interrupções no
fornecimento de água, desde que resultem de avarias e outros ca-
sos fortuitos ou de força maior.

2 — No caso de execução de obras no sistema público de distri-
buição, sem carácter de urgência e que impliquem interrupções no
fornecimento de água, os utilizadores devem ser previamente avi-
sados.

3 — O aviso indicado no número anterior pode efectuar-se através
dos meios de comunicação social ou de aviso postal.

4 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
não se responsabilizam igualmente pelas danos provocados pela
entrada de água nos prédios devida a má impermeabilização das
suas paredes exteriores e em consequência de roturas ou avarias
do sistema público de distribuição.

5 — Compete aos consumidores tomar as providências para evitar
os acidentes que possam resultar das perturbações na distribuição
de água.

Artigo 28.º

Gastos de água nos sistemas prediais

1 — Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
em fugas ou perdas nas canalizações dos sistemas prediais e nos
dispositivos de utilização.

2 — A requerimento do interessado, o excesso de consumo de
água, devidamente comprovado pelos Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Viseu, é debitado ao preço do escalão tari-
fário correspondente ao consumo médio, calculado de acordo com
as regras previstas no artigo 43.º do presente Regulamento.

Artigo 29.º

Interrupção do fornecimento de água

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
podem interromper o fornecimento de água nos casos seguintes:

a) Alteração da potabilidade da água distribuída ou previsão
da sua deterioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema público de distribuição ou no
sistema predial, sempre que os trabalhos o justifiquem;

c) Ausência de condições de salubridade nos sistemas pre-
diais;

d) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente, incên-
dios, inundações e redução imprevista do caudal ou polui-
ção temporariamente incontrolável das captações;

e) Trabalhos de execução, de reparação ou substituição de
ramais de ligação;

f) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público de distribuição ou alteração justificada das
pressões de serviço;

g) Por falta de pagamento de facturação, após o consumi-
dor ter sido advertido, por escrito, com a antecedência
mínima de oito dias relativamente à data em que ela ve-
nha a ter lugar;

h) Impossibilidade de acesso ao contador, por período supe-
rior a um ano, para proceder à sua leitura;

i) Quando o contador for encontrado viciado ou for em-
pregado meio fraudulento para consumir água;

j) Se não for cumprido o prazo previsto no n.º 4 do artigo 11.º
do presente Regulamento, os Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Viseu devem adoptar as providên-
cias necessárias à eliminação de anomalias ou irregulari-
dades, o que pode determinar a suspensão do fornecimen-
to de água.

2 — A interrupção do fornecimento de água não priva os Servi-
ços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu de recorre-
rem às entidades competentes e aos tribunais para manter o uso
dos seus direitos ou para obter o pagamento das importâncias que
lhes forem devidas e outras indemnizações por perdas e danos e
para imposição de coimas e penas legais.

3 — A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-
sumidor com fundamento na alínea g) do n.º 1 deste artigo só
pode ter lugar nos termos do artigo 46.º, ficando sujeito ao
pagamento das tarifas previstas no artigo 40.º do presente Re-
gulamento.

4 — As interrupções do fornecimento com fundamento em causas
imputáveis aos consumidores não os isentam do pagamento da
facturação já vencida ou vincenda.

5 — O restabelecimento do fornecimento interrompido por facto
imputável ao consumidor só tem lugar após ter sido resolvida a
situação que lhe deu origem e pagas as importâncias devidas pelo
restabelecimento.

6 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
devem informar antecipadamente a interrupção do fornecimento
de água, salvo em caso de avarias, casos fortuitos ou de força maior.

Artigo 30.º

Denúncia do contrato

1 — Os consumidores podem denunciar, a todo o tempo, os
contratos que tenham celebrado, desde que o comuniquem, por
escrito, aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu.

2 — No prazo de 15 dias úteis, os consumidores devem permi-
tir a leitura e a retirada dos contadores instalados.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam
os consumidores responsáveis pelos encargos decorrentes dessa
circunstância.

Artigo 31.º

Ausência temporária do consumidor

1 — O consumidor que se ausentar temporariamente do seu
domicílio fica apenas obrigado ao pagamento do aluguer do con-
tador durante essa ausência, desde que não se verifiquem quais-
quer consumos, salvo se solicitar a retirada do mesmo e esta se
efective.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o consumi-
dor deve comunicar previamente e por escrito aos Serviços Mu-
nicipalizados de Água e Saneamento de Viseu tanto a sua ausên-
cia como o seu regresso.

Artigo 32.º

Dever dos proprietários ou usufrutuários

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados ao sistema
público de distribuição, sempre que os contratos de fornecimento
não estejam em seu nome, devem comunicar aos Serviços Muni-
cipalizados de Água e Saneamento de Viseu, por escrito e no prazo
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de 30 dias úteis, tanto a saída definitiva dos arrendatários dos seus
prédios, como a entrada de outros.

Artigo 33.º

Bocas-de-incêndio

Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu podem
fornecer água para bocas-de-incêndio particulares nas condições
seguintes:

a) As bocas-de-incêndio devem ter canalizações interiores
próprias, com diâmetro fixado pelos Serviços Municipa-
lizados de Água e Saneamento de Viseu, e ramal individu-
al devidamente selado;

b) Estes dispositivos de incêndio só podem ser utiliza-
dos em caso de incêndio, devendo os Serviços Munici-
palizados de Água e Saneamento de Viseu serem avisa-
dos desse facto durante as vinte e quatro horas seguintes
ao sinistro. Em qualquer outra circunstância, a abertura
das bocas-de-incêndio sem autorização, por escrito, dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Vi-
seu, importará a aplicação da multa fixada no presente
Regulamento.

CAPÍTULO IV

Contadores

Artigo 34.º

Tipos e calibres

1 — Os contadores a instalar, em regime de aluguer, são do tipo,
calibre e classe metrológica aprovadas para serem utilizados na
medição de água, nos termos da legislação em vigor.

2 — Compete aos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu a definição do tipo, calibre e classe dos contado-
res a instalar, de harmonia com o consumo previsto e as condi-
ções normais de funcionamento, atendendo à natureza da utilização
e em face do projecto de instalação dos sistemas prediais, de acordo
com a regulamentação específica em vigor.

Artigo 35.º

Normas aplicáveis

Os contadores a instalar devem obedecer às qualidades, caracte-
rísticas metrológicas e condições de instalação estabelecidas nas
normas portuguesas emitidas pelas entidades competentes, bem como
nas normas comunitárias imediatamente aplicáveis.

Artigo 36.º

Instalação de contadores

1 — Os contadores devem ser instalados obrigatoriamente um
por cada consumidor, devem ser colocados em caixas ou nichos,
em lugares definidos pelos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Viseu e em local acessível a uma leitura regular,
com protecção adequada que garanta a sua eficiente conservação
e normal funcionamento.

2 — As dimensões das caixas ou nichos destinados à instalação
dos contadores, normalizados pelos Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Viseu, devem permitir um trabalho regular
de substituição ou reparação local e, bem assim, que a sua visita e
leitura se possam fazer em boas condições, de acordo com as es-
pecificações técnicas a fornecer pelos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Viseu, sempre que solicitadas.

Artigo 37.º

Responsabilidade pelo contador

1 — Os contadores são fornecidos e instalados pelos Servi-
ços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, em re-
gime de aluguer, que fica com a responsabilidade da sua manu-
tenção.

2 — Compete ao consumidor informar os Serviços Municipali-
zados de Água e Saneamento de Viseu, logo que reconheça que o

contador impede o fornecimento de água, a mede deficientemen-
te, tem os selos danificados ou apresenta qualquer outro defeito
ou dano.

3 — O consumidor responde por todo o dano, deterioração ou
perda do contador, mas a sua responsabilidade não abrange o des-
gaste resultante do seu uso normal.

4 — O consumidor responde pelos inconvenientes ou frau-
des que forem verificados em consequência do emprego de qual-
quer meio capaz de influir no funcionamento ou marcação do
contador.

5 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu devem proceder à verificação do contador, à sua repara-
ção ou substituição ou, ainda, à colocação provisória de um
outro contador, sempre que o julguem conveniente, sem qual-
quer encargo para o consumidor, quando tenham conhecimento
de qualquer anomalia ou por razões de exploração e de controlo
metrológico.

Artigo 38.º

Verificações do contador

1 — Independentemente da aplicação do Regulamento de Con-
trolo Metrológico em vigor, tanto o consumidor como os Servi-
ços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu têm o direito
de mandar verificar o contador nas instalações de ensaio destes ou
em outras devidamente habilitadas e reconhecidas como tal, quando
o julguem conveniente, não podendo nenhuma das partes opor-se
a esta operação, à qual o consumidor ou um técnico da sua con-
fiança pode sempre assistir.

2 — A verificação a que se refere o número anterior, quando
efectuada a pedido do consumidor, fica condicionada ao pagamen-
to da tarifa de aferição, cujo valor lhe é restituído no caso de se
verificar o mau funcionamento do contador por causa não impu-
tável ao consumidor.

3 — Nas verificações dos contadores, os erros admissíveis são
os previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico
dos contadores para água potável fria.

Artigo 39.º

Acesso ao contador

Os consumidores devem permitir e facilitar a inspecção dos
contadores aos funcionários dos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu, devidamente identificados, ou outros, des-
de que devidamente habilitados por estes, dentro do horário nor-
mal de trabalho ou em horário a acordar entre aqueles e os con-
sumidores.

CAPÍTULO V

Tarifas e cobranças

Artigo 40.º

Regime tarifário

1 — Compete aos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu exigir o pagamento, nos termos legais, das
tarifas correspondentes ao fornecimento de água e ao aluguer
do contador, a pagar pelos consumidores, bem como as im-
portâncias correspondentes às demais tarifas fixadas pela Câ-
mara Municipal de Viseu, sob proposta devidamente fundamen-
tada daqueles.

2 — Pela vistoria e ensaio das canalizações dos sistemas pre-
diais, o proprietário ou o titular da licença de construção deve
pagar a respectiva tarifa, por cada contador a instalar.

3 — Pela colocação do contador, pela interrupção e restabele-
cimento da ligação de água, pela transferência e aferição do con-
tador, o consumidor deve pagar as tarifas seguintes:

a) Tarifa de colocação de contador;
b) Tarifa de interrupção;
c) Tarifa de restabelecimento;
d) Tarifa de transferência do contador;
e) Tarifa de aferição do contador.
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Artigo 41.º

Tarifas

1 — As tarifas correspondentes ao fornecimento de água no
concelho de Viseu serão, por metro cúbico, as seguintes:

a) Usos domésticos:

1.º escalão: de 0 a 5 m3 — 78$/m3;
2.º escalão: de 0 a 10 m3 — 99$/m3;
3.º escalão: de 0 a 15 m3 — 143$/m3;
4.º escalão: de 0 a 25 m3 — 209$/ m3;
5.º escalão: de 0 a 50 m3 — 263$/ m3;
6.º escalão: de 0 a mais de 50 m3 — 307$/m3;

b) Usos comerciais e industriais:

1.º escalão: de 0 a 10 m3 — 166$/m3;
2.º escalão: de 0 a mais de 10 m3 — 250$/m3;

c) Usos de serviços públicos e estatais:

1.º escalão: de 0 a 10 m3 — 166$/m3;
2.º escalão: de 0 a mais de 10 m3 — 250$/m3;

d) Usos de instituições de solidariedade social, cultural, re-
creativa ou desportiva:

Escalão único — 78$/m3;

e) Usos da Câmara Municipal de Viseu:

Escalão único — 1$/m3.

2 — As tarifas mensais correspondentes ao aluguer do contador
no concelho de Viseu serão, em função do calibre do contador, as
seguintes:

15 mm (½") — 246$;
20 mm (¾") — 637$;
25 mm (1") — 670$;
30 mm (1 ½") — 949$;
40 mm (1 ½") — 1396$;
50 mm (2") — 2233$;
60 mm (2 ½") — 2791$;
80 mm (3") — 3349$;
100 mm (4") — 4465$;
150 mm (6") — 5023$;
200 mm (8") — 5581$.

3 — As tarifas correspondentes à colocação do contador, inter-
rupção e restabelecimento da ligação de água, pela transferência e
aferição do contador no concelho de Viseu, serão as seguintes:

a) Tarifa de colocação de contador — 3350$;
b) Tarifa de interrupção — 3350$;
c) Tarifa de restabelecimento — 670$;
d) Tarifa de transferência do contador — 3350$;
e) Tarifa de aferição do contador — 3350$.

4 — As tarifas correspondentes à vistoria e ensaio das canaliza-
ções dos sistemas prediais no concelho de Viseu, serão as seguin-
tes:

Até 6 dispositivos de utilização — 1500$;
De 7 a 10 dispositivos de utilização — 3350$;
De 11 a 20 dispositivos de utilização — 5000$;
De 20 a 50 dispositivos de utilização — 6700$;
Com mais de 50 dispositivos de utilização — 9800$.

5 — As tarifas referidas nos números anteriores serão anualmente
actualizadas através da aplicação de um coeficiente igual à taxa de
inflação superiormente publicada, com arredondamento por ex-
cesso para a unidade de escudos e entram em vigor no primeiro
dia do mês seguinte ao da publicação da referida taxa. Exceptua-se
desta actualização a tarifa de fornecimento de água para usos da
Câmara Municipal de Viseu, que se mantém fixa.

6 — Sempre que necessário, e precedendo de proposta devida-
mente fundamentada dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu, a Câmara Municipal de Viseu poderá alterar as
tarifas referidas neste artigo, bem como fixar novos escalões.

Artigo 42.º

Periodicidade das leituras

1 — As leituras dos contadores são efectuadas periodicamente
por funcionários dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu ou outros, devidamente habilitados para o efeito,
no mínimo, uma vez de quatro em quatro meses, sendo a periodi-
cidade das leituras fixada e posteriormente divulgada por aqueles
com o recurso aos meios que considerem mais adequados para in-
formar os consumidores.

2 — Nos meses em que não haja leitura ou naqueles em que não
seja possível a sua realização por impedimento do consumidor, este
pode comunicar aos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu o valor registado no contador que lhe está afecto,
mediante carta, postal, ou outra forma que aqueles definirem para
o efeito.

3 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
não assumem qualquer responsabilidade por eventuais erros de lei-
tura, cujo apuramento seja efectuado com base em informações
prestadas pelo consumidor.

4 — O disposto nos números anteriores não dispensa a obriga-
toriedade de os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu efectuarem, pelo menos, uma leitura anual, competindo
ao consumidor facilitar o acesso ao contador para a recolha da
leitura, sob pena de suspensão do fornecimento de água.

5 — Não se conformando com o resultado da leitura, o consu-
midor pode apresentar a devida reclamação, dentro do prazo de
30 dias após a data indicada na factura como limite de pagamen-
to, a qual é resolvida pelos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Viseu.

6 — No caso da reclamação ser julgada procedente, proceder-
-se-á à anulação do recibo emitido, emitindo-se de imediato um
novo recibo com a leitura correcta, ou se já tiver ocorrido o pa-
gamento, há lugar ao reembolso da importância indevidamente
cobrada.

Artigo 43.º

Avaliação do consumo

Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do conta-
dor o consumo mensal é avaliado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras, imedia-
tamente anteriores, consideradas válidas, efectuadas pe-
los Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Viseu;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior
quando não existir a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas duas leituras subse-
quentes à instalação do contador na falta dos elementos
referidos nas alíneas a) e b).

Artigo 44.º

Correcção dos valores de consumo

1 — Quando for solicitada pelo consumidor a aferição do con-
tador, ou os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu entenderem fazê-la, a correcção das contagens é efec-
tuada de acordo com a percentagem do erro verificado no con-
trolo metrológico, nos termos definidos no n.º 2 do presente
artigo.

2 — Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas os
meses em que os consumos se afastam mais de 25% do valor médio
relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

Artigo 45.º

Facturação de consumos

1 — A periodicidade de emissão das facturas é definida pelos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu e poste-
riormente divulgada por aqueles, com o recurso aos meios que
considerem mais adequados para informar os consumidores.
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2 — As facturas emitidas devem descriminar os serviços presta-
dos, as correspondentes tarifas e os volumes de água que dão ori-
gem às verbas debitadas.

3 — A facturação a emitir, sob responsabilidade dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, pode obedecer a
valores estimados dos consumos, os quais são sempre tidos em conta
na facturação posterior, bem como na aplicação do disposto no
artigo 43.º deste Regulamento.

Artigo 46.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — Compete aos consumidores efectuar o pagamento do alu-
guer do contador e do consumo verificado.

2 — O pagamento da facturação a que se refere o artigo ante-
rior deve ser efectuado no prazo e local estabelecidos no aviso de
facturação correspondente.

3 — Quando não tiver sido feito o pagamento da facturação
nos termos do número anterior, o pagamento deverá ser feito na
Tesouraria dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
de Viseu, acrescido dos juros de mora legais, entre os dias 11 e 25
seguintes.

4 — Quando os consumidores não tenham satisfeito o pagamento
da facturação dentro dos prazos estabelecidos nos n.os 2 e 3 deste
artigo, poderão fazê-lo, acrescido dos juros de mora legais e tarifa
de restabelecimento, até ao último dia útil do mês. Após este dia
será feita cobrança coerciva de acordo com a legislação em vigor.

5 — Quando tiver de ser exigido coercivamente o pagamento
do consumo de água, aluguer do contador, conforme o número
anterior, sê-lo-á nos termos estabelecidos para a cobrança dos
impostos municipais, servindo de base à execução o respectivo
recibo ou certidão dele extraído pelo Tesoureiro dos Serviços Mu-
nicipalizados de Água e Saneamento de Viseu, que surtirá todos
os efeitos das certidões de relaxe referidas no Código das Execu-
ções Fiscais.

6 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu,
sempre que o julguem conveniente e oportuno, podem adoptar outros
prazos, formas ou sistemas de pagamento, tendo em vista, no-
meadamente, uma maior eficácia do mesmo e a melhor comodi-
dade dos consumidores.

7 — Sempre que o consumo de determinado mês seja consi-
derado elevado, poderá o consumidor requerer aos Serviços Mu-
nicipalizados de Água e Saneamento de Viseu, o seu pagamen-
to até doze prestações mensais, mas sujeitas aos juros de mora
legais.

8 — A reclamação do consumidor contra a facturação apresen-
tada não o exime de obrigação do seu pagamento, de harmonia
com o disposto nos números anteriores, sem prejuízo da restitui-
ção das diferenças a que, posteriormente, se verifique que tenha
direito.

9 — Toda a pessoa singular ou colectiva que se torne devedora
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, qualquer
que seja a natureza da dívida, fica responsável pela indicação dos
elementos postais que permitam o envio da factura referente à
dívida contraída e a sua normal entrega no local indicado pelo
devedor.

CAPÍTULO VI

Sanções

Artigo 47.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações, puníveis com coima, as situa-
ções seguintes:

a) O não cumprimento das disposições do presente Regula-
mento e normas complementares;

b) A instalação de sistemas públicos e prediais de distribui-
ção sem observância das regras e condicionantes técnicas
aplicáveis;

c) A execução ou introdução de modificações em canaliza-
ções dos sistemas públicos e prediais já estabelecidos, sem
prévia autorização dos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu;

d) Utilizar as bocas-de-incêndio sem consentimento da en-
tidade responsável pela exploração do serviço ou fora das
condições previstas na alínea b) do artigo 33.º do presen-
te Regulamento;

e) Fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equipa-
mento do sistema público de distribuição;

f) Proceder à execução de ligações ao sistema público sem
autorização dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu;

g) Alterar o ramal de ligação de água de abastecimento esta-
belecido entre a rede geral e a rede predial;

h) Violar ou modificar a posição do contador, danificar ou
contribuir para o seu mau estado de conservação e violar
o respectivo selo;

i) Regar ou efectuar lavagens em épocas em que os Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu limitem
o consumo de água;

j) Opor a que os Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Viseu exerçam, por intermédio de pessoal devi-
damente identificado ou credenciado, a fiscalização deste
regulamento e de outras normas vigentes que regulem o
fornecimento de água;

k) Não cumprir a obrigação de requerer a ligação de água ao
sistema público de distribuição de água;

l) Quando o contrato de fornecimento de água não esteja
em nome do consumidor efectivo.

Artigo 48.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coimas de 50 000$ a 100 000$, tratando-se de pessoa
singular, sendo de 100 000$ a 1 000 000$, no caso de se tratar de
pessoa colectiva.

2 — No caso de reincidência, todas as coimas fixadas neste ar-
tigo, serão elevadas para o dobro.

3 — A negligência é punível.

Artigo 49.º

Outras obrigações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos previs-
tos no artigo 47.º do presente Regulamento, o infractor pode ser
obrigado a efectuar o levantamento das canalizações, no prazo
máximo, que varia entre os 8 e os 30 dias úteis, a definir pelos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número
anterior dentro do prazo indicado, os Serviços Municipaliza-
dos de Água e Saneamento de Viseu podem efectuar o levanta-
mento das canalizações que se encontram em más condições e
proceder à cobrança das despesas feitas com estes trabalhos,
recaindo sobre os proprietários ou usufrutuários a obrigatori-
edade de facilitar o acesso às instalações, cujo levantamento
se mostre necessário, quando expressamente notificados para
esse efeito.

Artigo 50.º

Aplicação das coimas

O processamento e a aplicação das coimas pertencem à Câmara
Municipal de Viseu, sem prejuízo da sua delegação nos termos le-
gais.

Artigo 51.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento constitui
receita dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu
na sua totalidade.

Artigo 52.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabili-
dade civil por perdas e danos, nem de qualquer procedimento cri-
minal a que der motivo.
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Artigo 53.º

Responsabilidade de menor ou incapaz

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for me-
nor ou incapaz, responde pela coima aplicada o responsável legal.

Artigo 54.º

Reclamações contra actos ou omissões

1 — Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, de todos
os actos ou omissões dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Viseu quando os considere contrários ao disposto neste
Regulamento.

2 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo de 15 dias
úteis a contar do facto ou omissão questionados e resolvidas no
prazo de 30 dias úteis.

3 — Na resolução tomada, que é comunicada ao reclamante, cabe
recurso, por escrito, no prazo de 30 dias úteis.

4 — Estes recursos são resolvidos dentro do prazo de 30 dias
úteis a contar da data da sua entrega, comunicando-se o resultado
ao interessado.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o motivo
ou facto que a originou, salvo decisão em contrário a proferir pelo
conselho de administração dos Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento de Viseu.

CAPÍTULO VII

Disposições diversas

Artigo 55.º

Âmbito de aplicação

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, regem-
-se por ele todos os contratos de fornecimento de água e de

aluguer de contador que venham a ser celebrados, incluindo
aqueles que se encontram em vigor.

Artigo 56.º

Normas subsidiárias e remissões

Em tudo o que o presente Regulamento for omisso é aplicá-
vel o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de
Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto,
com a devida remissão para o Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de
Agosto, para o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 29/92, de 5 de Se-
tembro, e pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, e
demais legislação em vigor, com as condicionantes técnicas
existentes na área de actuação dos Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Viseu.

Artigo 57.º

Fornecimento do Regulamento

É fornecido um exemplar do presente Regulamento a todas
as pessoas que o pretendam ou venham a contratar o forneci-
mento de água e o aluguer do contador com os Serviços Muni-
cipalizados de Água e Saneamento de Viseu e aqueles que, sendo
consumidores, o solicitem, mediante o pagamento da quantia
correspondente ao seu custo.

Artigo 58.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor na data da respectiva pu-
blicação, considerando-se revogado o Regulamento do Servi-
ço de Abastecimento de Água do Concelho de Viseu, apro-
vado pela Assembleia Municipal, em reunião de 8 de Novembro
de 1991.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.

N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
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